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Descritivo do Brasão de Armas

Armas:
–	 Escudo de negro e uma pala bretessada de 

ouro, carregado de quadro rosetas de negro;
–	 Elmo militar de prata, forrado de vermelho, 

a três quartos para a dextra;
–	 Correia de vermelho perfilada de ouro;
–	 Paquife e virol de negro e ouro e de prata;
–	 Timbre: um cavalo sainte, erguendo o 

escudete da Brigada Mecanizada;
–	 Divisa: num listel de prata, ondulado, 

sotoposto ao escudo, em letras de negro, 
minúsculas, ao estilo elzevir: “DE NADA A FORTE GENTE SE TEMIA”.

Simbologia:
–	 O NEGRO do campo representa a terra por onde a bravura e galhardia dos nossos antepassados trilharam o 

caminho da honra e da glória;
–	 A PALA bretessada de OURO lembra o rasto do trilho das viaturas mecanizadas, aludindo à natureza das unidades 

da Brigada Mecanizada que constituem o Agrupamento Índia, rasgando no NEGRO da terra o caminho da 
Honra e da Glória;

–	 As MOLETAS evocam as esporas de ouro, que após um feito de armas, solenemente eram entregues àqueles 
que, jurando não recear a morte, eram armados cavaleiros; o seu número é uma alusão ao antigo Regimento 
de Cavalaria Nº4, antecessor do atual Quartel de Cavalaria da Brigada Mecanizada, unidade responsável pelo 
aprontamento e organização do Agrupamento Índia e das quatro unidades da brigada mecanizada que contribuem 
com forças para o Agrupamento, GCC, EREC, GAC e BAAA;

–	 O CAVALO alude às características de mobilidade e proteção blindada dos materiais que equipam o Agrupamento 
India;

–	 O ESCUDETE da Brigada Mecanizada representa a Grande Unidade mobilizadora do Agrupamento Índia;
–	 A DIVISA “DE NADA A FORTE GENTE SE TEMIA”, (LUSÍADAS, Canto I), alude ao carácter da missão 

do Agrupamento Índia e afirma a confiança no cumprimento da mesma;
–	 Os esmaltes significam:
	 -	O OURO, a nobreza de carácter do militar português e a firmeza da sua conduta;
	 -	O NEGRO, a constância na adversidade e o senso necessário na ação.

BRASÃO DE ARMAS
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Todos os artigos que são publi-
cados na revista são importantes, 
por diversas ordens de razão. No 
mínimo, por refletir a vontade de 
alguém partilhar conhecimento 
de forma a manter viva a cultura 
própria da Arma. Na sua maioria 
os artigos têm sido escritos por 
militares da nossa Arma, salvo raras 
exceções, e com especial atenção 
a assuntos de natureza técnica e 
tática, conforme os objetivos da 
Direção da Revista.

Neste número são publicados 
artigos de militares da Arma de In-
fantaria e de militares do Exército 
Brasileiro. Este facto valoriza esta 
publicação pois permite o contacto 
com outras realidades quando é um 
facto de que a nível conceptual e 
doutrinário, por norma, as atenções 
se focam na doutrina e experiências 
do Exército dos EUA.

Assim, o artigo escrito por 
camaradas de Armas do Exército 
Brasileiro mostra a realidade da 
cavalaria Brasileira, realçando os 
factos mais importantes da sua evo-
lução até aos nossos dias. É impor-
tante destacar o papel que o TCor 
Cavalaria/ Brasil Eduardo Migon, 

De destacar também que pela 
segunda vez consecutiva são publi-
cados artigos escritos por camara-
das de Infantaria, e seria bom que 
esta tendência se mantivesse, pois 
demonstra o reconhecimento desta 
revista como uma publicação que 
permite a publicação de artigos 
de caráter técnico e tático e que, 
contribua para a discussão destes 
mesmos assuntos!

Boas Leituras! 

MAJ Cav PAULO SERRANO
IESM

que tem vindo a realizar esforços no 
sentido de haver maior cooperação 
na publicação de artigos entre re-
vistas deste género, nomeadamente 
ligados a assuntos da Arma de Ca-
valaria. O TCor Migon frequentou 
o Curso de Estado-maior Conjunto 
em Portugal, teve a possibilidade de 
visitar todas as nossas Unidades de 
Cavalaria, é portanto conhecedor 
da nossa realidade e demostra assim 
as oportunidades que se obtém 
com as formações académicas entre 
Países.

O segundo artigo é da autoria 
de um oficial da Arma de Infantaria 
que aborda o tema do Batalhão de 
Infantaria nas Operações de Cerco 
e Busca, com foco nas técnicas, 
táticas e procedimentos. No fundo 
o artigo pretende identificar quais 
as necessidades organizacionais e 
de treino a adotar por unidades 
de escalão Batalhão e respetivas 
subunidades para a condução deste 
tipo de operação. O autor aborda 
quatro realidades distintas, sendo 
uma delas a do Kosovo em 2001, 
numa altura em que o Agr Delta/ 
KFOR estava naquele Teatro de 
Operações e onde o autor retira 
algumas das experiências vividas 
por aqueles militares neste tipo de 
operação.
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Página do Associado
da Revista da Cavalaria
Depósitos por Transferência Bancária

 Continua a Revista da Cavalaria a encetar esforços junto dos associados 
para que se solucione rapidamente este assunto que foi já reportado no 
último número. 

Verifica-se por vezes a impossibilidade de fazer corresponder a identificação 
da entidade depositante a um nome de associado existente em Base de Dados 
da Revista, aquando do pagamento da anuidade, pelo que se transcrevem 
abaixo esses exemplos para que se possa regularizar a situação.
		
Descritivo do Movimento	  Data de Depósito
MARIA MANUEL C H A R R MIRA	 2011-01-17
JOSE MANUEL FERREIR	 2011-03-01
PAULA MARINA NEVES	 2011-06-02
JOAO MIGUEL MARTIS FERREIR	 2011-06-14
JOAO MIGUEL MARTIS FERREIR	 2011-06-15
MARIA MADALENA C G MACIEIRA	 2011-09-22
PEDRO MIGUEL P M SEABRA GON	 2011-10-27

Solicita-se que os associados em causa contactem a Revista da Cavalaria 
por Endereço Electrónico, indicando como forma confirmar a sua identifi-
cação o NIB Ordenante.

Sempre que sejam efectuados depósitos excepcionais, por transferência 
bancária, por exemplo para regularização de anuidades, solicita-se envio de 
aviso de pagamento para o endereço de Correio Electrónico da Revista.

CORPOS SOCIAIS
DA ASSOCIAÇÃO

REVISTA
DA CAVALARIA

Mesa da Assembleia Geral:
n	 Presidente:
	 Presidente Honorário da 

Arma da Cavalaria, Tenente-
General Luís Miguel de 
Negreiros de Morais de 
Medeiros

n	 Vogal:
	 Presidente do Conselho 

da Arma de Cavalaria, 
Major-General José Alberto 
Martins Ferreira

n	 2º Vogal:
	 Tenente-Coronel de 

Cavalaria Francisco António 
Amado Rodrigues

n	 Secretário:
	 Sargento-Mor de Cavalaria 

Luís Manuel Gouveia 
Antunes

Conselho Fiscal:
n	 Presidente:
	 TCor Cav Marcos de 

Andrade
n	 Vogal:
	 Maj Cav Peralta Pimenta
n	 Secretário:
	 Maj Cav Jorge Henriques

Direcção da Revista:
n	 Presidente:
	 TCor Cav Miguel Freire
n	 Vice-presidente:
	 Maj Cav Paulo Serrano
n	 Vogal:
	 Sr. Luís Costa
n	 Secretário:

	 Cap Cav Paulo Fernandes
n	 Tesoureiro:
	 Saj Cav Luis Cacheira

LINHA EDITORIAL
Os artigos não deverão ultrapassar as 3500 palavras e, sempre que 

possível, acompanhados de fotografias, mapas ou outras imagens que o 
autor entenda convenientes. Todos este ficheiros deverão ser enviados 
como ficheiros independentes do tipo “.jpeg”, “.bmp”, etc., mas nunca 
“colados” em documentos word ou ficheiros powerpoint. 

Os artigos deverão ser enviados por mail para o endereço:
revistadacavalaria@gmail.com
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Mafra, 23 de Janeiro de 2013

Exmo Senhor Director da “Re-
vista da Cavalaria”, caríssimo TCOR 
Miguel Freire;

Acabei de receber o nº 27 da nos-
sa Revista, referente ao quadrimestre 
Maio – Agosto de 2012.

Em primeiro lugar felicito-te 
pela qualidade da revista e dos arti-
gos que nela vêm a ser publicados e 
isso deve-se à linha editorial traçada 
e ao empenho dos autores dos arti-
gos. Parabéns!

No entanto, no que a este núme-
ro em particular diz respeito, há dois 
artigos que prenderam um pouco 
mais a minha atenção, levando-me 
a não concordar com grande parte 
do que lá está escrito, ainda que 
reconheça a coerência dos autores e 
a forma cuidada como os assuntos 
foram colocados.

O primeiro é da autoria do 
meu querido amigo (e camarada de 
curso) TCOR Carmo Costa, sendo 
o segundo da autoria de quatro Ca-
pitães da Arma de Infantaria (Jorge 
Pereira, Pedro Cavaleiro, Bruno 
Oliveira e Pedro da Costa).

No caso do primeiro artigo, não 
me irei alongar, já que haverá uma 
resposta por parte do CMEFD. 
Contudo, penso que o modelo 
proposto pelo autor é centrado, 
essencialmente, no formador e na 
sua certificação pelas entidades civis 
competentes, enquanto o modelo 
hoje em vigor se encontra centrado 
no “cliente” do nosso produto final, 
isto é, nas necessidades do Exército 
Português.

É óbvio que, de acordo com estas 
duas visões (processos vs satisfação 
do cliente) o modelo de formação 

é distinto, sendo que, sobre essa 
diferença, se centrará a resposta 
por parte da entidade responsável 
pela formação de formadores de 
Equitação no nosso Exército. No 
entanto, convém frisar que, no 
meu entender, os dois modelos 
são defensáveis do ponto de vista 
conceptual e ambos têm vantagens 
e inconvenientes.

Quanto ao segundo artigo, serei 
um pouco mais longo, sendo ele, 
de facto, a principal razão para ter 
escrito esta carta.

Caro Freire, o que direi a seguir 
é muito um estado de alma, sobre-
tudo por causa dos mais de 26 anos 
como Oficial de Cavalaria (e mais 
de 31 a servir o Exército).

Lembro-me de, no início desta 
3ª Série da nossa Revista, ter escrito 
alguns artigos onde, baseado na me-
todologia “Velocity Management”, 
defendia a concentração de meios 
e apontava para o agrupamento 
por (então chamados) sistemas 
funcionais do campo de batalha. 
Também me lembro da controvérsia 
que tais artigos geraram… Todavia, 
o conceito que eu defendia, e que 
hoje ainda considero como mais 
eficaz, é o da co-localização de 
componentes das diversas Armas e 
Serviços do nosso Exército. Quero 
eu dizer com isto, juntar o que é 
comum, mantendo separado o que 
é específico.

A minha opinião apontava para 
Unidades, da Manobra por exem-
plo, onde se co-localizassem Subu-
nidades de Infantaria, de Carros de 
Combate e de Reconhecimento, 
sendo comum o referente ao apoio 
administrativo-logístico, à parte 
geral da formação, etc., mantendo 
separado o específico do Reconhe-

cimento, dos Carros ou da Infan-
taria. Quero eu dizer que, no meu 
conceito, a identidade da Arma 
seria preservada, assumindo que o 
todo resultante do emprego con-
junto destes subsistemas do sistema 
funcional “Manobra” seria sempre 
superior à soma das partes.

Lendo o artigo em causa, parece-
me ver que os nossos Capitães 
querem ir muito mais além. Eles de-
fendem o fim da Arma de Cavalaria, 
amalgamando-a com a Infantaria 
numa função de combate chamada 
Movimento e Manobra. Abrin-
do aqui um pequeno parêntesis, 
também esta designação me causa 
alguma inquietação já que, desde os 
meus bancos da Academia Militar, 
aprendi que Manobra é o resultado 
de “Fogo e Movimento”, o que me 
leva a pensar que “Movimento e 
Manobra” deva ser qualquer coisa 
como “Fogo e o dobro do Movi-
mento”…

Fechado o parêntesis e voltando 
ao artigo, pressinto, da leitura que 
faço, que os autores assumem que 
um modelo criado de base, com 
formação uniformizada, treino 
uniformizado levará a uma maior 
eficácia no emprego da Unidade. 
Ou seja, não há soma de partes já 
que se parte, sempre, de um todo…

Os jovens quadros da função de 
combate “Movimento e Manobra” 
(no artigo não o refere, mas deduzo 
que o modelo fosse também aplica-
do aos Sargentos) seriam especialis-
tas nas diversas componentes dessa 
função. Pelos vistos, ir-se-ia substi-
tuir a identidade da Arma pela da 
componente (para quê?)… Iríamos 
ter os especialistas em Carros de 
Combate (já os temos, são os gradu-
ados de Cavalaria) e os especialistas 
em Infantaria Mecanizada (também 
já os temos…). Claro que no artigo 
não foi referido o Reconhecimento, 
a Infantaria Ligeira (Motorizada), as 
Operações Especiais, a tropa “Co-
mando”, etc., etc., só para referir 
outras componentes da função de 



7

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 S

e
te

m
b

ro
 -

 D
e
ze

m
b

ro
  
2
0
1
2

combate “Movimento e Manobra”.
Se nós já temos isso tudo, num 

modelo que tem provado funcionar, 
para quê mudar?

Senão vejamos: formamos os 
quadros das Armas orientados para 
o conhecimento dos sistemas de 
armas respectivos, treinando espe-
cificamente quando previsto o seu 
emprego (em treino operacional ou 
em ambiente real).

Assumindo a curva da formação, 
permitimos que os quadros das 
diversas Armas saibam operar com 
ajuda os seus sistemas de armas e, 
quando necessário, para a execução 
é-lhes ministrada formação/treino, 
para operar sem ajuda.

Não podemos assumir que o 
mesmo Oficial/Sargento vai fazer 
o mesmo a vida toda, como tal 
a sua formação inicial deve ser 
orientada, na minha opinião, 
para as diversas valências de cada 
Arma, assumindo o treino/for-

mação da especificidade quando 
a mesma tiver que ser exercida.

Caro Freire, para completar este 
arrazoado de ideias desconexas, fru-
to do tal estado de alma que referi 
no início, parto do princípio que 
a partilha de conhecimento enri-
quece os intervenientes. Quero eu 
dizer com isto que nós, cavaleiros, 
treinamos e sabemos à “maneira 
cavaleira”. Os infantes sabem-no 
e fazem-no à “maneira infante”. 
Quando treinamos juntos, infantes 
e cavaleiros, ficamos ambos a saber 
a “maneira infante” e a “maneira ca-
valeira”. Não será isso enriquecedor? 
Não será isso criar sinergias?

A existência ad initium de uma 
formação única é limitadora, castra-
dora e, direi mais, de uma grande 
soberba, pois indicia que a formação 
ministrada seja a mais correcta, ou 
mesmo a única, possível.

Considero, uma vez mais, que o 
artigo está interessante, bem escrito, 

Lisboa, 24 de Janeiro de 2013

Exmo Coronel Simões de Melo,

Acabei de ler a sua carta e não 
posso deixar de sentir uma imensa 
satisfação pois desde o número 
1 ou 2 que não lia algo que me 
convencesse tão genuinamente da 
importância de haver uma revista 
da cavalaria. Uma revista onde não 
pode haver só os monólogos dos 
autores (se o artigo não provoca uma 
resposta, então não há diálogo, há 
um monólogo). Essa ausência de di-
álogo reflete apenas e tão-somente: 
1) a eventual falta de qualidade nos 
artigos que não desperta o interesse 
nos leitores; 2) mas, essencialmente, 
uma certa indiferença e apatia que 
reina entre oficiais e sargentos da 
nossa Arma. Folgo, por isso, em ver 
um Coronel usar a pena e escrever 
o que lhe vai na alma. A ideia, tal 

com clareza e com lógica. No entan-
to, assenta, em meu entender em 
premissas erradas, com pressupostos 
falsos e pode ser potencialmente 
perigoso por, insidiosamente, levar à 
destruição da Arma de Cavalaria, da 
nossa maneira de abordar e resolver 
os problemas, amalgamando-a num 
único saber.

Penso que o trabalho que foi 
apresentado pela Revista da Cava-
laria cumpre a sua função: Permite-
nos discutir estes assuntos.

Agora, é altura de o arrumar 
numa gaveta, esquecermo-nos dele 
e deixá-lo morrer…

Para mudar, que seja para me-
lhor… E não me parece que a 
extinção da Arma de Cavalaria seja 
uma boa mudança!

Carlos Nuno Gomes e Simões de Melo
Coronel de Cavalaria
Comandante do CMEFD

como escrevi no editorial, é de “pe-
drada no charco”.

A carta será publicada na íntegra 
pois é assim que tem que ser. Espero 
que mais oficiais, principalmente os 
que têm responsabilidades no que se 
está a passar no exército e na arma 
sigam o exemplo do meu Coronel. 
A ver vamos! Pessoalmente compre-
endo perfeitamente e concordo, em 
parte, com o que o meu Coronel 
escreve. Digo “em parte” porque 
questiono – do meu profundo sentir 
de Oficial de Cavalaria que fez toda 
a vida de subalterno e capitão e qua-
tro anos de TCor na componente 
operacional – o pressuposto no 
qual o meu Coronel sustenta a sua 
argumentação: “Se nós já temos isso 
tudo, num modelo que tem provado 
funcionar, para quê mudar?”. Meu 
Coronel, posso estar enganado, mas 
não tenho tanta certeza disso. Não 
quer isto dizer que o preconizado 

pelos nossos capitães seja a solução, 
se calhar estou mais próximo da sua 
opinião que “apontava para Unida-
des, da Manobra por exemplo, onde 
se co-localizassem Subunidades de 
Infantaria, de Carros de Combate e 
de Reconhecimento, sendo comum 
o referente ao apoio administrativo-
logístico, à parte geral da formação, 
etc., mantendo separado o específico 
do Reconhecimento, dos Carros ou 
da Infantaria”. Mas a formação não 
pode ser descurada. Agora, assim 
como está, não me parece que pos-
samos ir além do “sofrível”, como 
tem sido a nossa tónica, por muito 
que os pareceres oficiais digam o 
contrário.

Um cumprimento de especial 
consideração.

Miguel Freire
TCor Cav
Diretor da Revista da Cavalaria
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MGen PEREIRA COUTINHO
Reforma.

				    Exército Português
		  Carros de Combate  (1.ª parte)

–  CARROS DE COMBATE DE ORIGEM INGLESA

1.	INTRODUÇÃO

O carro de combate moderno 
foi o resultado da necessidade de 
solucionar o problema da estagnação 
operacional que, a partir do início 
de 1915, se verificou na frente oci-
dental daquela que ficou conhecida 
na história por Grande Guerra de 
1914-18.

Problemas mecânicos, fraca 
mobilidade e mau emprego tático, 
limitaram a importância do papel 
do carro de combate na Primeira 
Grande Guerra, não obstante o seu 
contributo para liquidar a guerra de 
trincheiras.

No período entre as duas guerras 
(1914-18 e 1939-45), a evolução 
do carro de combate acompanhou 
o desenvolvimento das diferentes 
tecnologias.

As teorias sobre o seu emprego 
enunciadas por Fuller, LidellHart, 
De Gaule e Guderian não tiveram 
qualquer impacto significativo em 
Portugal. Se consultarmos a im-
prensa militar periódica da época, 
as referências aos carros de combate 
não passavam de reparos ao grande 
atraso em que nos encontrávamos. 
A falta de uma base técnica mínima 
impedia que se pensasse em carros 
de combate.

Os primeiros carros de combate 
que existiram no Exército Português 
foram adquiridos em 1931 com o 
objectivo de testar o conceito de 
utilização das viaturas blindadas.

Eram dois carros ligeiros Vi-
ckers de 6 toneladas, um na versão 
Mk”A”, com duas torres, cada uma 
armada com uma metralhadora; o 
outro, na versão Mk”B”, com uma 
única torre, armada com um canhão 
de 47 mm e uma metralhadora.Estes 
dois carros foram atribuídos ao Ba-
talhão de Caçadores N.º 5. 

Pouco tempo depois da aquisição 
destes carros, veio para Portugal um 
carro de combate Renault NC31, 
submetido a testes, foi considerado 
sem interesse.

No seguimento das negociações 
para a cedência de bases nos Açores, 
a Grã-Bretanha comprometeu-se 
a enviar, até Outubro de 1943, o 
equipamento para completar três 
divisões e uma força efetiva de 
defesa aérea. Foi no âmbito deste 
compromisso que foram recebidos 
18 carros de combate “Valentine”, 
logo seguidos de mais 6. Com estes 
carros formou-se o Batalhão de 
Carros N.º 1, na Amadora. Ainda 
em 1943, foram fornecidos mais 12 
“Valentines”.

Em 1946, foram adquiridos 48 
carros de combate “Centaur I”. 

Depois de, no âmbito da NATO, 
ter sido assinado o acordo bilateral 
de defesa de 1951, deu-se o arran-

que da ajuda militar americana. Em 
1952, começaram a chegar os carros 
de combate M-47, M-24 e Sherman 
M-4 A3, destinados à 1.ª Divisão. 
Ainda no âmbito desta ajuda, em 
1956, foram recebidos carros de 
combate M-5 A1 (Stuart) e M-4 A1, 
de origem canadiana, destinados às 
unidades de segunda linha.

Seguiram-se: a Guerra do Ultra-
mar, com a decadência das unidades 
de carros e a Revolução de 25 de 
Abril de 1974.

Em 1976 voltámos à NATO, 
com a constituição da 1.ª Brigada 
Mista Independente, em cuja orga-
nização existia um grupo de carros 
de combate e um esquadrão de re-
conhecimento, que foram equipados 
com o Carro de Combate M-48 A5.

Em 1994, foi decidida a subs-
tituição dos M-48 A5 pelos M-60 
A3 TTS.

Finalmente, em 2007, para 
substituir os M-60 A3 TTS foram 
adquiridos na Holanda Carros de 
Combate Leopard 2A6.

Em resumo, podemos considerar 
na história dos carros de combate 
em Portugal as seguintes fases: 
carros de combate de origem in-
glesa; carros de combate da divisão 
NATO; carros de combate de ori-
gem canadiana; carros de combate 
da brigada NATO.
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2.	CARROS DE COMBATE 
DE ORIGEM INGLESA

a.	Carro de Combate 
Vickers 6Ton m/931
O carro de combate Vickers 6 

Ton foi desenvolvido na Grã-Breta-
nha a partir de meados dos anos 20, 
como carro de combate médio,tendo 
sido apresentado pouco depois. 
O exército britânico nunca adotou 
o veículo, mas ele transformou-se 
num dos mais importantes carros 
de combate dos anos 30, porque foi 
adquirido por vários exércitos. Foi 
muito utilizado nos exércitos polaco 
e soviético (onde fabricaram vários 
milhares na versão T-26) e serviu de 
inspiração aos primeiros carros de 
combate americanos e italianos.

b.	Carro de Combate 
Valentine Mk II 16 
Ton 4 cm m/943 
Em 1943 chegaram os “Valen-

tine”. Em 1947 passou a haver três 
Regimentos Blindados: o RC 3, o 
RC 4 e o RC 7, que dispunham 
de “Valentine”. Em 1948, a Escola 

Fig. 1 - Vickers 6 Ton Mark “A”.
Fonte: Revista “Defesa Nacional”, década 
de 1930

Fig. 2 - Vickers 6 Ton Mark “B”
Fonte: Revista “Defesa Nacional”, década 
de 1930

Fig. 3 CC Vickers 6T - Caraterísticas
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Prática de Cavalaria recebeu 6 “Va-
lentine” do RC 3.

A partir de 1953 e até 1956, 
data em que chegaram os carros de 
combate ligeiros Stuart M5 A1, os 
“Valentine” foram utilizados nos 
esquadrões de reconhecimento dos 
RC 3, RC 6  e EPC.

Era um carro muito rústico e 
fiável, um bom servidor. Dispunha 
de um excelente emissor-recetor 
(o P19) e de um bom sistema de 
intercomunicação. A peça de 4 cm 
(2 pdr), embora obsoleta, era muito 
precisa e a metralhadora Besa (co-
axial) funcionava muito bem. Era 
vagaroso (velocidade máxima de 24 
Km/hora) e tinha uma blindagem 
máxima de 65 mm.

Na altura, o pessoal das unida-
des blindadas tinha um uniforme 
privativo, preto, constituído por: 
blusão, calças jardineiras e bivaque 
e estava armado com uma pistola 
e um punhal, como se pode ver na 
gravura a seguir:

Fig. 4 - CC Valentine MkII
Fonte: Wikipedia

Fig. 5 – CC Valentine - Caraterísticas

Fig. 6 – Uniforme privativo do pessoal das 
unidades blindadas (Ordem do Exército N.º 
10 de 1948).

Fig.7 – Pistola Savage 7,65 mm m/915.

Fig. 8 – Punhal (Punhal dos “comandos” 
ingleses durante a 2.ª Guerra Mundial).

c.	Carro de Combate 
Centauro MkI  27  Ton 
5,7 cm m/946
Os “Centauro”, comprados em 

1946, eram um carro de combate 
obsoleto e vieram sem sobressalen-
tes1, o que teve reflexos em todos os 
problemas que deram, e não foram 
poucos,  durante o período de 1946 
a 1956/57, em que estiveram ao 
serviço.

Estava armado com uma peça 
de 5,7 cm e duas metralhadoras 
Besa, uma coaxial e outra na proa. 
A ligação rádio com o exterior e 
a intercomunicação continuava a 
ser assegurada pelo excelente P 19. 
Tinha muitos problemas no trilho, 
pois as cavilhas que uniam os elos 
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das lagartas partiam-se com muita 
facilidade.

No nosso clima, o motor aquecia 
muito. Ainda me recordo do jacto 
de vapor de água, com perto de 
dez metros de altura, que expelia, 
quando com o motor quente, se 
retiravam as tampas dos radiadores 
para se atestar de água.

A velocidade máxima era de 61 
Km/hora e a blindagem máxima de 
72 mm.

Foram recebidos 48 “Centauros”. 
Havia dois modelos de peça 5,7 cm, 
as de cano curto (43 calibres) e as de 
cano longo (50 calibres).

A primeira unidade que recebeu 
este material foi o RC 7, depois 
coube a vez ao RC 3 e por último, ao 
RC 4. Em finais de Junho de 1948, 
foram transferidos do RC 7 para a 
EPC quatro CC “Centauro” e, em 
Outubro, mais dois provenientes 
da Fábrica Militar de Braço de 
Prata.

Em 1955, todos os CC “Centau-
ro” recolheram ao RC 7 ou ao De-
pósito Geral de Material de Guerra.

Com a chegada dos Sherman 
M-4 A1 canadianos em 1957, os 
“Centauro” foram retirados do 
serviço.

Fig. 9 - Carro de Combate CentauroMk I 27 Ton 5,7 cm m/946 do RC 3 durante os exercícios 
finais da Escola do Exército, em 1948, junto à ribeira do Lucifeci
Fonte. Coleção de António Pereira Coutinho

Fig. 10 – Centauro com a peça de 43 
calibres.
Fonte: Manual do carro de combate

Fig. 11 – Centauro com a peça de 50 
calibres.
Fonte: Manual do carro de combate

Fig. 12 – CC Centauro - Caraterísticas
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d.	Transmissões dos 
Carros de Combate 
Valentine e Centauro   
Estes carros de combate vinham 

equipados com o emissor recetor 
de origem inglesa P 19, um dos 
melhores equipamentos de rádio da 
II Guerra Mundial. O equipamento 
permitia a intercomunicação entre 
os membros da guarnição do carro e 
a ligação rádio com o exterior.

Era constituído por dois emis-
sores-recetores e um sistema de 
intercomunicação: 

Posto “A” Posto “B”

Frequência 2 a 8 Mc/s (em duas bandas) 235 a 240 Mc/s

Alcance Com antena de duas seções

Fonia…………… 16 Km

Grafia MCW……16 Km

Grafia CW………32 Km

Fonia…… cerca de 800 metros

Fig.13 - Emissor-recetor P19 
Fonte: Manual do equipamento

NOTAS

1	 Foi por esta razão que os ingleses se viram obrigados 
a pô-lo de lado, pois aLeyland não conseguia dar 
resposta às necessidades de sobressalentes.

Fig. 14 - Plano de carregamento (interior da torre) do CC Centauro.
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CAP Inf CapotE
CMD PESSOAL

				    O Batalhão de Infantaria
		  nas Missões de Cerco e Busca

Introdução

O atual ambiente operacional1 é 
complexo e difuso, sendo caracteri-
zado por diversos fatores que afetam 
e influenciam as operações militares, 
bastante diferente do tradicional 
ambiente da Guerra Fria. Entre 
outros fatores, salienta-se a presença 
de uma ameaça assimétrica2 e de 
difícil interpretação. Este, para além 
de complexo é bastante exigente, 
onde a presença de população se 
tornou comum, tendo revelado a 
necessidade de as forças militares 
recorrerem a novas Táticas, Técnicas 
e Procedimentos (TTP), ou outras 
de uso mais comum em cenários de 
contrassubversão, de que é exemplo 
a condução de operações de cerco 
e busca. 

Nos conflitos atuais não é apenas 
necessário combater, mas também 
executar tarefas com implicações 
diretas nos campos político e social 
(USMC, 2006, p. 3), contribuindo 
desta forma para estabelecer um 
ambiente seguro e estável e con-
quistar a população3. Neste cená-
rio, as operações de cerco e busca 
tornaram-se numa das operações 
mais comuns nos atuais Teatros 
de Operações (TO), que decorrem 
fora do espectro das operações de 
combate de grande envergadura, 
sendo um método bastante eficaz 
de privar a ameaça de materiais 

essenciais ou de deter elementos 
(Sutherland et al., 2010, p. 5). Con-
tribuem para controlar a população 
e os seus recursos, criando assim 
o ambicionado ambiente seguro e 
estável. Constituem, também, uma 
das melhores ferramentas de treino 
para operações de estabilização, pois 
incorpora tarefas comuns a uma 
série de atividades conduzidas nesse 
tipo de operações (Barham, 1994). 
Face ao descrito e pelo facto de a 
doutrina nacional sobre o assunto se 
encontrar um pouco desatualizada, 
dispersa e pouco aprofundada4, 
torna-se importante o estudo des-
te tipo de operações. De forma a 
compreender a forma de execução 
das operações de cerco e busca, é 
necessário estudar o contexto em 
que se inserem, as tarefas associadas 
e inerente organização. 

O objeto de estudo deste texto 
centra-se na condução de operações 
de cerco e busca. Face à realidade das 
unidades frequentemente atuarem 
como Agrupamentos de armas com-
binadas, focalizamo-nos no escalão 
Batalhão e respetivas subunidades, 
Unidades de Escalão Companhia 
(UEC); em termos temporais, às 
operações conduzidas nas últimas 
duas décadas e em termos espaciais, 
aos TO da Somália (1993), Kosovo 
(1996 a 2011), Iraque (2003 a 2010) 
e Afeganistão (2001 a 2011). 

A investigação para o tema en-
frentou como grande limitação a 
dificuldade em encontrar relatos de 
experiências reais. Assim, de forma 

a colmatar essa falta, recorreu-se a 
publicações doutrinárias e a artigos 
de opinião, onde, no primeiro caso 
se encontram as TTP doutrinárias 
e, no segundo caso, onde os autores 
relatam as experiências vividas em 
ações reais ou de treino. Face ao tema 
por nós escolhido, definiram-se os 
seguintes objetivos:
–	 Analisar as operações conduzi-

das nos TO referidos no ponto 
anterior, dentro das delimitações 
apresentadas; 

–	 Tendo por base a análise reali-
zada, estabelecer “padrões” de 
organização, atuação e atividades 
de treino para uma UEB e respe-
tivas subunidades.

Basicamente, este texto procura 
dar resposta à questão: “Tendo em 
conta a complexidade do atual am-
biente operacional, sobretudo a presen-
ça de ameaças assimétricas e a presença 
de população, quais as necessidades 
organizacionais e de treino a adotar 
pelas UEB e respetivas subunidades 
para a condução de Operações de Cerco 
e Busca?”. 

Em termos de investigação efe-
tuada, a leitura de bibliografia dis-
ponível permitiu enquadrar, de uma 
forma teórica, a temática, definir o 
que são operações de cerco e busca, 
identificar que finalidades podem 
ter e em que princípios assentam. 
Permitiu, ainda, definir o modelo 
de análise e respetivas variáveis a 
utilizar para os estudos de caso que 
se seguiram. 
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A análise de estudos de caso re-
caiu sobre um conjunto de relatos e 
experiências onde se procurou iden-
tificar como se organizam as forças, 
que tarefas executam e que neces-
sidades de treino se manifestaram, 
identificando padrões de atuação 
e comparando-os com a doutrina 
existente. O padrão identificado, 
face aos desafios do atual ambiente 
operacional, que se caracteriza pela 
existência de ameaças assimétricas a 
operar no seio da população, sob o 
olhar de organizações diversas e ór-
gãos de comunicação social (OCS), 
permitiu identificar que a execução 
de operações de cerco e busca, como 
no passado recente, continua a ser 
uma das operações mais comuns. 
A sua condução implica isolar uma 
determinada área e as subsequentes 
ações de busca, sendo frequente, 
receber um conjunto de meios 
adicionais para o cumprimento da 
missão. As operações, de uma forma 
geral, são baseadas em informações e 
a sua condução tende para o uso de 
capacidades adicionais ou enablers5, 
para uma maior especialização, quer 
nas tarefas relativas à aquisição e 
processamento de informação, quer 
na capacidade de balanceamento 
e transição entre posturas mais e 
menos agressivas, conhecida por 
full-scale capability6. A execução das 
tarefas, frequentemente conduzidas 
de forma descentralizada, baseiam-se 
em ordens tipo-missão, orientadas 
para a finalidade da operação e nas 
capacidades de liderança dos líderes 
dos escalões mais baixos, onde a ini-
ciativa e a capacidade de adaptação 
se tornam determinantes (Exército, 
2012, 2-17 – 2-18).

O presente texto encontra-se di-
vidido em quatro partes: a primeira 
debruça-se sobre o enquadramento 
teórico do objeto de estudo; na 
segunda é apresentado o modelo de 
análise empregue, sendo apresentado 

na terceira uma análise de relatos e 
experiências. Por último, na quarta, 
pela comparação dos relatos estuda-
dos com a doutrina existente como 
referência, apresenta-se o padrão 
identificado, bem como se este res-
ponde, ou não, aos desafios do atual 
ambiente operacional.

1.	Enquadramento 
teórico

a.	Operações de cerco e 
busca
No âmbito da doutrina nacional, 

as primeiras referências a operações 
de busca, surgem no período das 
guerras nos antigos territórios ultra-
marinos, mais concretamente, nas 
denominadas operações de limpeza 
de povoações. Estas operações con-
sistiam em estabelecer um cerco em 
torno de uma pequena povoação, de 
forma a impedir a fuga de “rebeldes”, 
ou o seu auxilio do exterior, após o 
que se efetuava a limpeza da mesma. 
Podiam ter como finalidade: a cap-
tura de elementos “rebeldes”, a apre-
ensão ou destruição de documentos, 
armas e munições, a destruição de 
instalações ou a intimidação e con-
trolo dos elementos da população, 
de forma a evitar que estes reagissem 
contra as forças portuguesas (Estado-
Maior do Exército, 1963a, 2ª parte 
– Cap V – p. 1).

Em publicações mais recentes, 
como o Manual de Operações de 
Apoio à Paz, de 1996, no âmbito 
da execução de buscas, aparecem as 
primeiras referências à necessidade 
de cumprir as Rules of Engagement 
(ROE)7 e evitar possíveis danos co-
laterais, assim como, à possibilidade 
de integrar outras valências como: 
interpretes, equipas cinotécnicas ou 
equipas de engenharia (Escola Pra-
tica de Infantaria, 1996, p. 61-62). 

	 Mais recentemente, o PDE 

3-65-00, faz referência às operações 
de cerco e busca como uma medida 
de controlo físico, usada para con-
trolar as atividades da população, 
servir de demonstração de força 
(Exército, 2011, p. 2-7 – 2-8) ou 
manter uma pressão constante so-
bre a população (Exército, 2011, p. 
4-21), que podem ter uma das se-
guintes finalidades: proteger poten-
ciais alvos, obter informações, privar 
as forças hostis dos seus recursos ou 
obter provas para subsequentes ações 
judiciais (Exército, 2011, p. 5-1). 

É de salientar que este tipo de 
operação, quando previamente 
preparada, deve ser baseada em 
informações e que a principal preo-
cupação é a necessidade de se obter 
surpresa (Estado-Maior do Exército, 
1963a, 2ª parte – Cap V – p. 3).

No âmbito da doutrina norte-
americana, as operações de cerco 
e busca pretendem ser ações não 
violentas, em que se isola uma área, 
após o que se efetuam buscas, po-
dendo estas ser orientadas para pes-
soas, material, instalações ou terreno 
(Headquarters, Department of the 
Army, 2009, p. 5-8), e ter diversas 
finalidades, tais como deter um 
determinado indivíduo8, apreender 
material essencial, nomeadamente: 
armamento, munições, explosivos, 
contrabando ou informações (Su-
therland et al., 2010, p. 5), ou ainda, 
uma demonstração de força junto da 
população.

A nível da aliança atlântica, a suas 
publicações referem a necessidade: 
de execução das tarefas de forma 
metódica, de manter o respeito pe-
los locais e pela sua propriedade, de 
possuir full-scale capability9 e que o 
elemento de surpresa é um aspeto 
importante para o sucesso (NATO, 
2010, p. 3-26 – 3-27).

Estas operações, fruto da sua es-
pecificidade, obedecem a princípios 
particulares: 
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–	 Surpresa, de forma a evitar que 
um possível alvo retire da área 
do objetivo, que determinado 
material seja ocultado ou que seja 
possível uma reação eficaz contra 
a força que executa a operação, 
(CALL, 2004, p. 11).

–	 Isolamento, de forma a impedir 
a retirada da área do objetivo ou 
o reforço da mesma (ALSPC, 
2006, p. I-3).

–	 Identificação do alvo, no qual os 
militares devem estar treinados 
para identificar, deter e tirar 
partido de alvos humanos e ma-
teriais (ALSPC, 2006, p. I-3).

–	 Velocidade, se por um lado se 
pretende uma ação rápida, de 
forma a evitar uma reação em 
tempo por parte da ameaça, por 
outro, tornara necessário que as 
tarefas de busca sejam realizadas 
de uma forma sequencial e me-
tódica (CALL, 2004, p. 11).

–	 Minimização e mitigação dos 
danos colaterais e baixas entre a 
população, reduzindo a proba-
bilidade de criar ressentimentos 
na mesma, facto que poderá ori-
ginar o favorecimento da causa 
do adversário ou tornar essa 
população uma ameaça para as 
forças militares (ALSPC, 2006, 
p. I-3).

–	 Flexibilidade, pois em virtude 
do ambiente complexo e de 
incerteza em que normalmente 
as operações são conduzidas, 
a força deve estar preparada 
para fazer face ao inexperado. 
Uma das formas de dispor de 
flexibilidade é constituir uma 
reserva, pronta a intervir num 
curto espaço de tempo (CALL, 
2004, p. 11).

–	 Legitimidade, de forma a manter 
a credibilidade.
Um aspeto a ter em conta está 

relacionado com as restrições e 
obrigações legais em vigor, uma vez 

que o emprego das forças armadas 
obedece ao direito internacional 
humanitário e dos conflitos arma-
dos (NATO, 2010, p. 1-15), tais 
como as decorrentes das ROE, dos 
mandatos, acordos e instruções do 
escalão superior. Assim, a população 
civil (não combatentes) não pode, 
de forma coletiva ou individual, ser 
considerada um alvo (NATO, 2010, 
p. 1-15) e deve-se evitar a destruição 
desnecessária de propriedade privada 
(NATO, 2010, p. 3-26), pois como 
o então Major General Petraus 
afirmou:

“At the end of the day you don’t 
defeat an insurgency solely with 
military forces. You’ve got to cap-
ture or kill the bad guys, but you 
win by getting the people to believe 
they have a stake in the success of 
the New Iraq”

(2003 cit. por CALL, 2004, p. 28).

b.	Métodos
Podem-se considerar dois mé-

todos de abordagem10 na condução 
de uma operação de cerco e busca: 
ser realizada com consentimento11, 
em que o risco é reduzido e a pro-

babilidade de fuga ou resistência à 
detenção é baixa ou nula, ou sem 
consentimento12, em que o risco é 
elevado e a probabilidade de fuga ou 
resistência à detenção é alta (Head-
quarters, Department of the Army, 
2009, p. 5-8).

No primeiro caso a velocidade 
e a necessidade de obter surpresa 
são secundários, privilegiando-se a 
legitimidade, enquanto no segundo, 
a velocidade é preponderante para se 
obter surpresa e dominar a situação. 
Neste segundo método, o cerco é 
rapidamente montado e o elemento 
de busca, entra no (s) edifício (s), e 
inicia a busca de pessoas e material 
designado, mantendo a iniciativa 
sobre possíveis forças desconhecidas. 
É necessário ter em consideração 
que possíveis ganhos em seguran-
ça, utilizando este método, podem 
significar perdas em relação a outros 
aspetos, tais como o risco elevado 
para os não combatentes presentes 
na área, possíveis danos colaterais 
nas infraestruturas, opinião e en-
tendimento desfavoráveis por parte 
da população, risco para as tropas 
e efeitos negativos em futuras ope-
rações.

Imagem 1 - Fonte: US Army, s.d..MSL 302 Tactics and Techniques – Platoon Cordon and Search
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2.	Modelo de análise

De forma a responder à questão 
central do estudo, “Tendo em conta 
a complexidade do atual ambiente 
operacional, sobretudo a presença de 
ameaças assimétricas e a presença de 
população, quais as necessidades orga-
nizacionais e de treino a adotar pelas 
UEB e respetivas subunidades para 
a condução de Operações de Cerco e 
Busca?”, analisámos diversos casos 
de estudo dentro da delimitação 
supra referida, recorrendo à doutrina 
existente para uma possível compa-
ração. Com o intuito de identificar 
pontos comuns na forma de atuação 
das forças militares, que permitisse 
posteriormente estabelecer padrões 
de atuação, foi necessário estabelecer 
um modelo de análise para o estudo 
dos relatos das referidas experiências 
práticas. 

Para este modelo de análise foram 
selecionadas as seguintes variáveis:

a.	Organização da força
A composição e organização da 

força é o processo de, temporaria-
mente, atribuir forças e determinar 
a relação de comando ou apoio, de 
forma a criar condições para cumprir 

uma determinada missão (Baillerge-
on et al., 2012). Assim, na variável 
organização da força, importou 
estudar como a força organizou os 
elementos de comando, combate, 
apoio de combate e apoio de ser-
viços, para a operação. Importou, 
também, estudar a necessidade de 
divisão do elemento de comando, 
como este se posiciona face ao ele-
mento de busca e se integra elemen-
tos de ligação a outras forças. 

Nos elementos de manobra, 
pretendeu-se estudar se estes se ar-
ticulam como elementos de armas 
combinadas ou de subunidades 
puras e que tarefa genérica lhes é 
atribuída, por exemplo: cerco ou 
segurança e busca. 

Em relação aos elementos de 
apoio de combate, importou es-
tudar que valências orgânicas são 
usualmente empregues e se o foram 
de forma doutrinária, designada-
mente subunidades de morteiros 
e Anti-carro (ACAr). No que res-
peita às valências não orgânicas, 
pretendeu-se identificar quais são 
normalmente atribuídas e com que 
relação de comando ou apoio, sendo 
exemplos, equipas de Explosive Ord-
nance Disposal (EOD)13 e equipas 

cinotécnicas. 
Relativamente aos meios de 

apoio de serviços, nomeadamente 
equipas de evacuação e equipas de 
transporte, procurou estabelecer-se 
as que são normalmente empregues.

b.	Tarefas executadas
Uma tarefa tática representa, 

normalmente, “o quê” no enunciado 
de uma missão, refletindo um efeito 
mensurável, que no contexto mili-
tar, tem um significado específico 
diferente daquele que se encontra 
num dicionário (Headquarters, 
Department of the Army, 2001, p. 
B-1). Está associada a uma finalida-
de e deve ser adequada ao escalão 
tático que a executa, de forma a ser 
exequível. Para o nosso modelo, 
importou identificar, não só tarefas 
táticas, mas todo o conjunto de TTP 
que são empregues pela unidade e 
escalões subordinados. A título de 
exemplo, uma Unidade de escalão 
Pelotão (UEP) que tem a tarefa de 
elemento de segurança pode cumpri-
la estabelecendo postos de controlo, 
postos de observação ou executando 
patrulhas.

c. 	Necessidades de treino
Uma necessidade de treino pode 

ser definida como uma falta de com-
petências que pode ser colmatada 
ou eliminada através de treino ou 
formação. Neste estudo, interessou 
identificar as necessidades de treino 
decorrentes da condução de opera-
ções de cerco e busca. Salientando-
se: a necessidade de interagir com 
intérpretes e população local; a 
necessidade de compreender as limi-
tações legais associadas às regras de 
empenhamento; e a capacidade de 
mudar posturas, como a passagem 
de técnicas de busca para técnicas 
de combate de precisão.

Imagem 2 - Fonte: US Army, s.d..MSL 302 Tactics and Techniques – Platoon Cordon and 
Search. 
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3.	Relatos e 
experiências

Como foi referido na intro-
dução, o ambiente operacional é 
definido por um conjunto alargado 
de condições, características e cir-
cunstâncias que “afetam o emprego 
de forças militares e influenciam as 
decisões do comandante” (IESM, 
2010, p. 7). Fatores estes, que são 
variáveis no tempo e no espaço, 
tornando-se voláteis num período 
como o que vivemos presentemente. 
Assim, os desafios que enfrentam as 
forças terrestres no atuais TO são 
decorrentes do seu estacionamento 
em TO assimétricos, com áreas de 
operações contíguas e não contíguas, 
onde o terreno pode variar, desde os 
campos agrícolas em vales, a terrenos 
restritivos de montanha. No entan-
to, constata-se que a maior parte 
das operações decorrem “among the 
people, instead of, around the people”, 
onde a ameaça se mistura com a po-
pulação, usando-a, frequentemente, 
como escudo (Sidman et al, 2007, 
p. 1), facto este, que altera a forma 
como as forças militares empregam 
a força, em virtude de ser necessário 
evitar possíveis danos colaterais e 
baixas entre os não combatentes 
(NATO, 2010, p. 2-3). A ameaça 
apresenta características assimétri-
cas, bastante diferentes das ameaças 
tradicionais e que podem alterar-se 
ao longo do tempo (NATO, 2009b, 
pp. 1-1 – 1-2). Estas empregam 
atividades como o terrorismo, a sub-
versão, a criminalidade e a guerrilha, 
tentando trazer o combate para os 
locais e momentos onde o avanço 
tecnológico e o poder de fogo se 
tornam irrelevantes (Freire, 2011, 
p. 5), em que o seu objetivo não é 
atingir uma vitória militar decisiva, 
mas sim infligir baixas, minando 
desta forma o apoio doméstico (Si-
dman et al, 2007, p. 1), obrigando a 

uma maior precisão e discriminação 
entre população apoiante, locais 
ofendidos, elementos subversivos e 
terroristas (Barret-Hennessy, 2009).

Assiste-se, ainda, ao “trazer para 
os baixos escalões dimensões de 
responsabilidade, tradicionalmente 
reservadas aos altos escalões” (Freire, 
2011, p. 4), obrigando-os a tomar 
decisões num espaço de tempo mais 
curto, equilibradas entre o cumpri-
mento da missão e as necessidades 
de proteção da força, provavelmente 
sob os “olhares críticos” dos OCS 
e de Organizações Internacionais 
(OI), no seio de uma “teia jurídica”, 
que lhes define tanto direitos como 
obrigações.

a.	Somália, 1993
O envolvimento americano no 

território da Somália desenvolveu-se 
ao longo de três fases, inicialmente 
uma de assistência humanitária, de-
pois uma que combinou assistência 
humanitária e ações militares limita-
das e finalmente uma de imposição 
de paz, em que o maior problema 
decorreu do facto de na Somália 
não existir um governo central, mas 
sim um grupo de Warlords14, em que 
nenhum controlava um conjunto 
significativo de recursos que permi-
tisse haver estabilidade (McGowan, 

1993, p. 23). Estes constituíam uma 
força descentralizada de bandidos, 
saídos de diversos clãs, que operavam 
de forma independente (Kendrick, 
1995, p. 34).

As informações eram obtidas, na 
sua maioria, empregando técnicas de 
Human Intelligence (HUMINT)15, 
junto da população, facto que evi-
denciou a importância da recolha 
de informações como uma tarefa co-
mum a todos (Stanton, 1995, p. 13).

No que concerne às variáveis 
organização e tarefas, as forças16 
organizavam-se em elemento de 
cerco e elemento de segurança e 
busca, sendo as operações dirigidas a 
elementos das milícias ou a locais de 
reunião de armamento (Patterson, 
1999, p. 7). As equipas de cerco 
tinham como missão estabelecer um 
anel de segurança, usualmente recor-
rendo a Vehicle Checkpoints (VCP)17, 
nos itinerários de acesso, de forma 
a isolar a área do objetivo, evitando 
desta forma a entrada de reforços e 
dispersando multidões (Patterson, 
1999, p. 8). Os VCP também po-
diam ser operados como posições de 
bloqueio18. Em virtude da existência 
de grandes áreas abertas, as unidades 
que eram responsáveis pelo cerco po-
diam integrar helicópteros, que co-
laboravam em tarefas de observação 

Imagem 3 – Fonte: Brown, Todd, 2007. Battleground Iraq – Journal of a Company 
Commander
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(Stanton, 1994, p. 19), para além 
de meios pesados, caso estivessem 
disponíveis, sendo frequentemente 
empregues viaturas M-2 Bradley 
(Kendrick, 1995, p. 32). 

As equipas de segurança e busca 
eram responsáveis por estabelecer o 
cerco interior e pela condução da 
busca, devendo ter disponível alguns 
equipamentos especializados, tais 
como detetores de metais.

Quando as operações eram exe-
cutadas ao escalão Batalhão, eram 
frequentemente empregues meios 
de apoio de serviços e apoio de 
combate, nomeadamente equipas 
de transporte19, equipas de evacu-
ação, equipas sniper, elementos de 
Military Police (MP)20, equipas de 
engenharia, equipas de Psychological 
Operations (PSYOPS)21 e meios aé-
reos (Patterson, 1999, p. 7).

Na variável necessidades de 
treino foram identificadas diversas 
lições:
–	 A recolha de informação consti-

tui o “coração” das operações de 
cerco e busca, devendo ser uma 
prioridade de treino (Strader, 
1997, pp. 8-9).

–	 A presença de uma ameaça assi-
métrica (clãs e milícias) junto da 
população dificulta a distinção 
entre amigo/inimigo (Strader, 
1997, p. 8), podendo esta ser usa-
da como escudo, tirando partido 
das restrições impostas pelas ROE 
(Patterson, 1999, p. 9).

–	 O uso de determinados meios 
como unidades de MP, úteis para 
controlo de tumultos (Strader, 
1997, p. 9), meios aéreos e intér-
pretes, facilitava a condução das 
operações, havendo a necessidade 
de treinos prévios.

–	 O treino de prestação de pri-
meiros socorros e evacuaçãode  
baixas deve ser uma prioridade, 
devendo ser orientado para os 
ferimentos sofridos em combate 

(Ferry, 1994, p. 37).
–	 As forças militares devem estar 

treinadas em técnicas de limpeza 
de compartimentos, de abertura 
de brechas em edifícios com 
recurso a técnicas avançadas22 e 
na execução de buscas a viaturas, 
pessoas e edifícios (Strader, 1997, 
pp. 10-11). Estas devem, ainda, 
estar preparadas para as conduzir 
em condições de visibilidade 
reduzida (Ferry, 1994, p. 36).

–	 Os militares a todos os níveis 
devem ter formação em técnicas 
de negociação, pois estas são 
essenciais para o cumprimento 
da missão. Como o Tenente 
General Zinni afirmou, “Always 
consider negotiations as a great 
alternative to violence.” (cit. por 
Allard, 1995, p. 64). Também 
importante, de acordo com o 
Staff Sergeant Brian O’Keefe, é 
ter paciência e bom senso (cit. 
por Allard, 1995, p. 66).

–	 Os cenários de treino devem 
desenrolar-se com a presença de 
civis, com situações complexas 
e incertas (McGowan, 1993, 
p. 25), baseadas nas ROE, que 
obriguem a força a mudanças 
de postura e a situações “shot/ 
not shoot”23 (Stanton, 1995, p. 
13). As ROE devem ser escritas 
observando princípios como o 
da simplicidade, mas também 
devem incluir uma apreciação 
de como podem ser empregues 
em situações de tensão (Allard, 
1995, p. 34). Os cenários devem 
permitir a realização de sessões 
com fogo real, pois permitem 
a construção de uma relação de 
confiança entre os soldados e os 
seus líderes (Hollis, 1998, p. 34).

–	 A presença de meios blindados 
em áreas urbanas proporciona 
uma resposta credível que a ame-
aça, de uma forma geral, receia e 
evita, pois em ambientes em que 

existe um grau de ameaça cons-
tante, as forças ligeiras perdem a 
capacidade de se protegerem a si 
e às outras unidades (Kendrick, 
1995, pp. 31-32).

b. Kosovo, 2001
No TO do Kosovo em virtude 

de o conflito armado ter terminado 
há pouco tempo, a população tinha 
na sua posse um número elevado 
de armas, sendo estas utilizadas em 
situações de autodefesa, assaltos, 
ações de intimidação, comemora-
ções de eventos sociais, entre outros 
(Freire, 2001, p. 52). Assim, de uma 
forma natural, a finalidade primária 
das operações de cerco e busca era 
desarmar a população.

No que diz respeito às variáveis 
organização e tarefas, as UEC orga-
nizavam-se em comando, unidade 
de cerco exterior, unidades de cerco e 
busca, reserva, equipa EOD e secção 
sanitária (Freire, 2001, p. 54).

O elemento de comando, de for-
ma a manter o comando e controlo, 
posicionava-se junto à unidade de 
busca, garantindo a ligação ao esca-
lão superior. Eram também os mi-
litares do comando que distribuíam 
alguma ajuda humanitária (Freire, 
2001, p. 55), de forma a minimizar 
os danos morais e ganhar os hearts 
and minds24 da população. 

As subunidades de manobra, que 
podiam ser de armas combinadas25, 
eram normalmente divididas em 
unidade de cerco exterior, unidade 
de cerco e busca e reserva. A primeira 
tinha como tarefa controlar os aces-
sos à área do objetivo, com a finali-
dade de impedir a saída e entrada de 
pessoas e viaturas, recorrendo a VCP 
(Freire, 2001, p. 55). A unidade de 
cerco e busca era responsável por efe-
tuar a busca na área do objetivo e o 
respetivo processamento de pessoal e 
material. Organizava-se para o efeito 
como “força-tarefa”26, sendo consti-
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tuída por elementos de Pelotões de 
Reconhecimento de Cavalaria ou de 
Pelotões de Atiradores, que utiliza-
vam tanto viaturas blindadas como 
não blindadas (Freire, 2001, p. 56).

De forma regular as UEC re-
cebiam uma equipa EOD, que era 
empregue na deteção de Unexploded 
Ordnance (UXO)27 e material de 
guerra abandonado (Freire, 2001, p. 
56), podendo em caso de necessida-
de, receber uma Tactical Air Control 
Party (TACP)28, que era empregue 
no guiamento de aeronaves para 
demonstração de presença aérea, 
mostrando determinação na impo-
sição de paz (Durães, Luís P. et al., 
2010, p. 217).

O elemento de apoio de serviços 
limitava-se à Secção Sanitária, que 
normalmente se posicionava junto à 
reserva e dentro da área do objetivo 
(Freire, 2001, p. 56).

Na variável necessidades de trei-
no, ressaltaram diversas lições: 
–	 Os militares devem possuir a 

capacidade de interagir com a 
população, devendo estar fami-
liarizados com algumas regras, 
de forma a não colocar em causa 
a presença da força militar, além 
de permitir a obtenção de infor-
mação valiosa.

–	 É necessário compreender a 
dimensão e o enquadramento 
jurídico das intervenções milita-
res, pois simples tarefas como a 
revista a um edifício podem tor-
nar-se em autênticos “pesadelos 
legais”, em aspetos como: quem 
tem autoridade para efetuar 
buscas, que armas são ilegais ou 
quem tem autoridade para deter 
pessoas. Estes aspetos devem ser 
do conhecimento da força, uma 
vez que, para além do risco de 
uma execução menos cuidada, 
pode ainda contribuir para a 
destruição de possíveis provas. 

–	 Os militares devem estar fami-

liarizados com técnicas de revista 
de pessoas e viaturas. Torna-se 
ainda necessária a presença de 
elementos do sexo feminino, de 
forma a evitar possíveis constran-
gimentos.

–	 Quando se executam operações 
com forças de outros países, em 
virtude da falta de uniformização 
de procedimentos e dificuldade 
de comando e controlo, não de-
vem haver misturas de nacionali-
dades abaixo do escalão Pelotão, 
sobretudo no caso de operações 
complexas (Freire, 2001, p. 57).

–	 Todos os militares, independen-
temente do seu posto ou função, 
são elementos de recolha de 
informações, devendo receber 
treino específico para o efeito 
(Freire, 2002, p. 23).

c. 	Iraque, 2003/2010
	 (1) Introdução

Em 1 de Maio de 2003, o pre-
sidente George W. Bush declarou 
o fim das operações de combate 
de grande envergadura. O foco 
mudou para o desenvolvimento das 
instituições do governo iraquiano 
e respetivas forças de segurança, 
assim como para operações contra 
as atividades de subversão (Global 
Security, s.d.). Durante as operações 
de estabilização foram conduzidas 
inúmeras operações de cerco e 

busca, frequentemente baseadas 
em informações da população lo-
cal (Davila, 2010, p. 14). Estas 
tinham como finalidade a captura 
de elementos subversivos, simpati-
zantes ou criminosos, para além da 
apreensão de armas, explosivos e a 
recolha de informações (Sutherland 
et al., 2010, p. 4). A ameaça, que 
não era exclusivamente iraquiana, 
tinha como finalidade única, matar 
militares da coligação, no entanto, 
podia ter como intenção “viver para 
combater noutro dia (elementos de 
guerrilha) ou morrer às mãos das 
forças da coligação (mártires)” (Ca-
tagnus et al, s.d.).

A intervenção anglo-americana 
no Iraque assistiu a uma mudança 
na relação entre militares e OCS, 
caracterizada pela “incorporação” ou 
embedding de um número elevado 
de elementos dos OCS nas unidades 
militares (Pereira, 2005, p. 19).

	 (2)	 Operações de cerco
		  e busca – 2003/2004

As operações foram conduzidas, 
na sua maioria, no interior de áre-
as urbanas, onde a população era 
amigável e fornecia informações 
sobre as atividades de elementos 
subversivos29 (Murray, 2004, p. 
26), sendo de destacar o papel dos 
líderes de algumas das povoações, 
que se prontificavam em auxiliar 
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as forças ocidentais, explicando às 
populações o que se estava a passar 
(US Army Combat Studies Institute, 
2006, p. 31).  

No que diz respeito às variáveis 
organização e tarefas, a UEC era 
dividida em elemento de cerco 
exterior, elemento de cerco interior 
e elemento de assalto. O elemento 
de cerco exterior ocupava posições 
nos itinerários de acesso à área do 
objetivo, orientando inicialmente a 
atenção para este, de forma a parar 
e identificar viaturas e pessoal que 
se afastavam do mesmo. Após o 
elemento de cerco interior ocupar 
as suas posições, isolavam o objetivo, 
bloqueando os seus itinerários de 
acesso (Murray, 2004, p. 27). De 
seguida, ocupava posições junto à 
área do objetivo, bloqueando a saí-
da de viaturas e pessoal do mesmo, 
enquanto o elemento de assalto, 
tipicamente constituído por quatro 
grupos, garantia a segurança ao pon-
to de entrada, limpava o objetivo de 
qualquer ameaça, executava a busca e 
detinha/apreendia pessoal e material 
(Murray, 2004, p. 27).

De forma recorrente eram utiliza-
dos diversos enablers, como equipas 
de assuntos civis, que conversavam 
com os líderes locais, obtendo infor-
mações sobre as povoações e equipas 
de PSYOPS, que observavam a po-
pulação local e distribuíam rádios, 
que possibilitavam ouvir a rádio 
local (US Army, s.d, p. 229). Tam-
bém se tornou frequente o recurso 
a equipas de Military Intelligence 
(MI)30, para “explorar” documentos 
e materiais encontrados durante as 
buscas (US Army Combat Studies 
Institute, 2008b, p. 318).

Relativamente à variável ne-
cessidades de treino, as operações 
eram preparadas com a execução de 
treinos variados. Para o elemento do 
cerco exterior, a revisão das ROE, 
montagem de posições de bloqueio 

e a reação a situações variadas31. Para 
o elemento de assalto, revisão das 
ROE, abertura de pontos de entrada 
em edifícios e limpeza de comparti-
mentos, com cenários shoot/not shoot, 
execução de buscas e processamento 
de pessoal e material. A preparação 
de equipamento específico era co-
mum a todos os elementos (Murray, 
2004, p. 28).

	 (3)	 Operação
		  “PITCHFORK” - 2007

A D Company/1st Battalion/12th 
Cavalry Regiment conduziu diversas 
operações de cerco e busca, algumas 
das quais de forma conjunta com a 
Policia Iraquiana, caso da Operação 
PITCHFORK (Davila, 2010, p. 14). 

As informações na sua maioria 
eram obtidas junto da população 
local, fruto da ação de patrulhas e 
da Policia Iraquiana.

A Companhia, para a condução 
da operação, dispunha do Pelotão de 
Comando, dois Pelotões de Carros 
de Combate (CC) e um Pelotão de 
Atiradores, para além de um conjun-
to significativo de meios de apoio de 
combate, atribuídos pelo Batalhão 
e pela Brigada. Destacando-se uma 
equipa EOD, encarregue de reduzir 
possíveis Improvised Explosive Devices 
(IED)32 e UXO, uma equipa sniper, 
encarregue de observar e relatar 
possíveis ameaças e se necessário 
executar fogos de precisão, uma pa-
relha de helicópteros de ataque AH-
64 Apache, encarregue de observar 
um setor e se necessário executar o 
apoio de fogos à força e uma Combat 
Camera Team33 (CCT), encarregue 
de registar a operação. Ainda dispo-
níveis, estavam as forças da Policia 
Iraquiana (Davila, 2010, p. 16).

Aos meios disponíveis foram 
atribuídas as seguintes tarefas: a 
execução de um cerco exterior, 
através da montagem de posições 
de bloqueio, execução de segurança 

próxima e busca e Quick Reaction 
Force (QRF)34 (Davila, 2010, p. 16).

Na variável necessidades de trei-
no, foram identificadas as seguintes 
lições: 
–	 A utilização de enablers35 revelou 

ser uma mais-valia, que contribui 
de forma decisiva para o cumpri-
mento da missão. No entanto, há 
a necessidade de treinos prévios, 
de forma a integrar as diversas 
TTP. Destacou-se, entre ou-
tras capacidades, o emprego da 
CCT, que fruto das imagens e 
fotografias recolhidas, permitiu 
melhorar o processo de revisão 
após ação e a ação da equipa 
sniper, que permitiu responder a 
necessidades críticas de informa-
ção do comandante e aumentar 
a situational awareness36 (SA) 
(Davila, 2010, pp. 18-19).

–	 A inclusão de forças da Policia 
Iraquiana contribuiu para a 
melhoria das suas capacidades 
e aumentou a sua aceitação por 
parte da população. É necessário 
que ambas as forças conduzam 
treinos prévios e que se colmate a 
diferença de língua, recorrendo a 
intérpretes (Davila, 2010, p. 18).

	 (4)	 Outras lições
		  resultantes das
		  experiências no
		  Iraque
- Os cenários das atividades de 

treino devem ser reais, podendo 
incluir civis contratados.37 Estes, 
também devem incluir a presença 
de elementos suicidas e forças 
não convencionais, que usam 
a população civil como escudo 
(McCrea, 2004). 

- As atividades de treino devem 
incluir a evacuação de baixas, de 
forma continua e a realização de 
procedimentos de comando sob 
restrições de tempo (McCrea, 
2004).
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–	 As forças militares devem estar 
treinadas em técnicas de abertura 
de pontos de entrada em edifícios 
(Catagnus et al, s.d.).

–	 A condução de buscas em am-
biente urbano implica que as 
forças tenham algum equipa-
mento específico, para o proces-
samento de pessoas e materiais, 
contribuindo para a recolha de 
informação diversa (Tunnell, 
2006, p. 31).  

d.	Afeganistão, 
2001/2010
A intervenção no Afeganistão 

foi uma consequência direta do 
ataque de 11 de Setembro de 2001, 
surgindo como resposta militar à 
organização terrorista responsável 
pelo mesmo, a Al Qaeda, e ao re-
gime Taliban, que lhe fornecia um 
santuário. 

Uma boa parte da informação 
disponível provém da população que 
frequentemente dá origem a opera-
ções, como as operações de cerco e 
busca, podendo no decurso destas 
obter-se mais informação que dão 
origem a outras operações (Dennis, 
2005, pp. 60-63).

Relativamente às variáveis orga-
nização e tarefas, as UEC organizam-
se em elemento de cerco e elemento 
de segurança e busca. 

Operações como a MOUNTAIN 
SWEEP38 permitiram capturar ele-
mentos simpatizantes dos Taliban 

e grandes quantidades de arma-
mento. Noutras operações, como 
a VILLAGE SEARCH39, as forças 
adotaram técnicas menos agressi-
vas, entrando em contacto com os 
líderes das povoações de forma a 
obter autorização para executar a 
busca. Em simultâneo, equipas de 
assuntos civis obtinham informação 
sobre as condições médico-sanitárias 
e necessidades em geral, de forma 
a identificar potenciais projetos de 
reconstrução. Esta postura, menos 
agressiva, permitiu obter a simpatia 
da parte dos líderes das povoações, 
levando à apreensão de grandes 
quantidades de armamento e explo-
sivos (Wright, 2010, pp. 213-216). 
À medida que as operações iam 
sendo conduzidas, as técnicas foram 
evoluindo de forma a tentar ganhar 
a confiança da população, sendo de 
realçar neste caso, as capacidades 
de negociação com os líderes das 
povoações40(Wright, 2010, p. 217).  

Atendendo à variável neces-
sidades de treino, uma das lições 
identificadas revelou que o emprego 
de técnicas de HUMINT permite 
obter uma grande quantidade de 
informação, sendo necessário as for-
ças terem alguma formação na área 
ou, se possível, dispor de Tactical 
Humint Teams41.

4.	Análise 

Respondendo às 
questões que se colo-
cam depois da análise 
dos casos de estudo, 
“Que tarefas pode-
rão ser executadas 
por uma UEB e UEC 
durante a condução 
de uma operação de 
Cerco e Busca?” e “De 
que forma se deve 
organizar uma UEB 

e UEC para a condução de uma 
operação de Cerco e Busca?”, pode-
mos constatar que existem diversos 
pontos em comum neste tipo de 
operações: a tipologia de ameaça 
encontrada, a organização e tarefas 
chave e a utilização de enablers.

Relativamente à organização da 
força e respetivas tarefas associadas, 
é possível afirmar que, também aqui, 
emerge um padrão. Identificam-se 
três elementos, que de forma in-
dependente ou combinada, confi-
guram a organização da força. São 
eles, para além do comando e uma 
eventual reserva, o Elemento de 
Cerco, o Elemento de Segurança e 
o Elemento de Busca. 

Independentemente das desig-
nações atribuídas, existe uma força 
responsável por implementar um 
anel de segurança exterior, que isola 
a área do objetivo evitando possíveis 
ameaças, estando normalmente, 
orientada para o exterior. Nos rela-
tos analisados, é apresentada como 
cerco (Somália e Afeganistão), ou 
como cerco exterior (Kosovo e Ira-
que) e tem como tarefas associadas, 
entre outras, a montagem de VCP, 
posições de bloqueio, postos de 
observação e execução de patrulhas 
de segurança, nos principais itinerá-
rios de acesso ao objetivo e/ou nas 
áreas entre eles. Fruto das possíveis 
tarefas, sempre que possível, utiliza 
meios médios/pesados (viaturas de 
combate de infantaria e CC). 

Uma segunda força é responsável 
por implementar um anel de segu-
rança interior, que garante segurança 
aos elementos que conduzem a 
busca e evita a fuga de viaturas ou 
pessoas da área do objetivo, estando 
normalmente, orientada para o 
interior. Nos relatos analisados é 
apresentada cerco e busca/segurança 
e busca (Somália, Kosovo, Iraque 
e Afeganistão), incluindo nestes 
últimos casos os elementos respon-Imagem 5 – Fonte: (Palacios, 2006)
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sáveis pela busca. Tem como tarefas 
associadas, entre outras, a montagem 
de posições de combate, posições de 
apoio pelo fogo, postos de controlo 
e postos de observação.

Uma terceira força é responsável 
pela execução da busca, garantindo 
também, o processamento de pessoal 
e material e, como vimos anterior-
mente, pode estar incluída num ele-
mento único de segurança e busca. 
Pode, dependendo da finalidade da 
operações e dos meios atribuídos, 
efetuar outras tarefas como Site 
Exploitation (SE)42 e Tactical Ques-
tioning (TQ)43.

Um aspeto que se destaca é a 
presença, face à diversidade de ta-
refas e à complexidade do ambiente 
onde atuam estas forças, de enablers, 
que atuam como facilitadores para a 
unidade responsável pela operação 
de cerco e busca. Estas capacidades, 
tanto podem estar sob o comando e 
controlo da força, como integrados 
nos diversos elementos apresentados. 
Destaca-se a utilização de meios 
aéreos, com predominância para 
os helicópteros e o emprego de um 
conjunto de meios diferenciados, 
nomeadamente: equipas EOD, 
equipas sniper, equipas de PSYOPS e 
HUMINT, elementos da Polícia Mi-
litar, equipas cinotécnicas e CCT. É 
de salientar a presença de elementos 
de forças locais (forças de segurança 
e forças armadas) e de valências de 

apoio de serviços, como: equipas de 
evacuação e equipas de transporte.

O elemento de comando, como é 
relatado para o TO do Kosovo, tem 
tendência a localizar-se junto dos 
elementos responsáveis pela busca, 
em virtude de ser considerada a ação 
de maior importância e que oferece 
maior risco. Por norma, junto ao 
comando, localiza-se uma força de 
reserva, pronta a ser empregue para 
fazer face a uma situação inesperada, 
como manifestações junto aos anéis 
de segurança ou reforçando qualquer 
um dos elementos, dando flexibili-
dade ao comandante.

As UEB e UEC têm tendência 
a organizar “forças-tarefa”, como 
relatado para os TO do Kosovo e 
Iraque, de forma a criar subunida-
des mais flexíveis, orientadas para o 
cumprimento da missão.

Comparando os resultados da 
análise com elementos doutrinários, 
verifica-se que o padrão identificado 
é semelhante ao apresentado nos 
manuais. De acordo com o Field 
Manual (FM) 3-24.2 Tactics in 
Counterinsurgency (Headquarters, 
Department of the Army, 2009, pp. 
5-10 – 5-11), a organização típica de 
uma operação de cerco e busca in-
clui, um elemento de comando, um 
elemento de cerco44, um elemento 
de busca e um elemento de reser-
va. Uma organização semelhante é 
apresentada na publicação Dispa-

tches – Lessons Learned 
for Soldiers. Vol 3, Nº 2, 
November 2007, Cor-
don and Search Opera-
tions (The Army Lessons 
Learned Centre, 2007, 
p. 4-6). 

 O elemento de cerco 
é responsável pelo cerco 
exterior e cerco interior, 
o primeiro para isolar 
a área do objetivo de 
reforços do exterior e o 

segundo para evitar que indivíduos 
saiam da área de busca, enquanto o 
elemento de busca, conduz a busca 
propriamente dita.

A análise dos relatos relativamen-
te às necessidades de treino, demons-
tra que a presença de população, a 
tipologia de ameaça, a quantidade 
e especificidade das tarefas asso-
ciadas à condução de operações de 
cerco e busca e as questões legais, 
contribuem para que as situações 
que as forças militares enfrentam, 
sejam complexas e incertas. De 
facto, nos TO analisados, destaca-se 
a condução de operações em áreas 
urbanas45, sendo estas caracteri-
zadas pela presença de população, 
o que revelou a necessidade de os 
militares interagirem com esta, de 
forma a reduzir a fricção natural e 
a melhorar a capacidade das forças 
militares em cumprirem as suas 
missões (Wunderle, 2006, p. 1). 
O conhecimento dos seus interes-
ses, costumes, hábitos, intenções, 
crenças, valores, organização social 
e símbolos políticos, conhecido por 
cultural awareness46 (McFate, 2005 
cit. por Wunderle, 2006, p. 3), ou 
tomada de consciência cultural, 
revelou-se essencial para o estabeleci-
mento de relações com a população, 
contribuindo desta forma para o 
processo de obtenção e análise de 
informação (Wodjdakowski, 2007), 
de que é exemplo, o relato da opera-
ção VILLAGE SEARCH, no TO do 
Afeganistão.

Em virtude dos fatores humanos 
assumirem uma grande importância, 
a população revelou ser a principal 
fonte de informação (Zeytoonian, 
2006, p. 33), facto que se revela 
comum aos TO analisados, sendo 
esta “recolhida” durante a execução 
de patrulhas, VCP, interrogatórios, 
buscas, ou simplesmente, através 
do contacto com a população em 
geral. Ressaltam assim, necessidades Imagem 6 – Fonte: (Freire, 2000)
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específicas de formação e de treino 
orientadas para a recolha de infor-
mação, designadamente: conhecer 
hábitos e costumes da cultura local, 
emprego de técnicas de HUMINT, 
emprego de intérpretes, condução 
de KLE, de TQ e de negociações. 

A realização de buscas revelou 
ser uma boa fonte de informação, 
facto expresso nos relatos, em parti-
cular do Iraque e Afeganistão, sendo 
realçada a necessidade das forças 
militares estarem sensibilizadas 
e treinadas para esse aspeto, pois 
existe a necessidade de melhorar a 
capacidade de “explorar” a ameaça, 
de forma a ganhar o “combate” pelas 
informações (Wilbur, 2006, p. 11). 
Assim, técnicas de busca e revista a 
edifícios e pessoas, como as de SE 
tornam-se importantes, de forma a 
não se perder informação útil, refor-
çando também a ideia de que cada 
soldado é um sensor (McGovern, 
2008, p. 16). Esta sensibilização e 
treino ganham relevância nos con-
flitos atuais, em virtude da maior 
parte da informação recolhida ter 
origem nos baixos escalões, ou seja, 
a informação é “bottom up than top 
down” (Hartman, 2008, p. 37).

Dos relatos apresentados, outra 
das lições identificadas, transversal 
aos TO estudados, é a existência de 
ROE, que de uma ou de outra for-
ma, restringem o emprego da força 
e que são exploradas pela ameaça 
em seu favor. Também descrito, é o 
seu carater subjetivo, ambíguo e de 
difícil interpretação, facto que, em 
situações de tensão, contribuem para 
a dificuldade da tomada de decisão e 
que em última análise podem com-
prometer a proteção da força. Assim, 
a inclusão dos condicionamentos 
legais nas atividades de treino, deve 
ser uma prioridade, sob pena de, 
numa situação real, a execução de 
uma operação, como uma busca, se 
poder transformar num “pesadelo 

legal”.
Fru to  da s 

operações se-
rem executadas 
em ambientes 
complexos e in-
certos, as forças 
militares, com 
alguma frequên-
cia, enfrentam 
s i tuaçõe s  de 
shot/not shoot, 
sendo obrigadas 
a mudanças de 
postura. Lacunas nessa capacidade 
poderão originar más avaliações e 
um rápido escalar do uso da força, 
recorrendo à força letal.

O emprego de enablers, orgânicos 
ou de outros ramos e/ou agências, 
tornou-se frequente nos TO, per-
mitindo uma organização adequada 
para satisfazer as necessidades do 
ambiente operacional (Freire, 2011, 
p. 5), mas, em virtude das suas es-
pecificidades, existe a necessidade 
de haver treinos prévios, de forma a 
sincronizar as TTP. 

Conclusões

A condução de operações de 
cerco e busca é cada vez mais co-
mum nos atuais TO, marcados pela 
incerteza, instabilidade e peso da 
informação pública. Em virtude 
da pertinência e importância do 
tema, selecionámos quatro TO para 
estudar a condução de operações de 
cerco e busca nos escalões Batalhão 
e Companhia: o teatro da Somália, 
por ter sido caso de estudo para as 
forças americanas no período pós 
guerra-fria, altura em que se assistia 
à mudança do paradigma do em-
prego do poder militar; o Kosovo, 
por ser um teatro familiar às Forças 
Armadas Portuguesas e os teatros do 
Iraque e Afeganistão, por se terem 

constituído como casos de estudo 
na forma como influenciaram, e 
ainda influenciam, os processos de 
transformação47 das forças militares 
ocidentais.

Iniciámos o estudo pela consulta 
da bibliografia existente e disponível, 
de forma a enquadrar e compreender 
a temática em questão e apoiar a 
definição do modelo de análise. Este 
modelo assentou nas variáveis, orga-
nização da força, tarefas executadas 
e necessidades de treino.

Após a definição do modelo de 
análise, foi iniciada a investigação, 
através do estudo de casos, de for-
ma a responder à questão: “Tendo 
em conta a complexidade do atual 
ambiente operacional, sobretudo a 
presença de ameaças assimétricas e a 
presença de população, quais as neces-
sidades organizacionais e de treino a 
adotar pelas UEB e respetivas subuni-
dades para a condução de Operações 
de Cerco e Busca. Para chegarmos a 
esta resposta foi necessário responder 
a algumas questões parcelares, que 
apresentámos ao longo do texto. 

Em relação aos desafios que 
enfrentam as forças terrestres no 
atuais Teatros de Operações, estes 
decorrem de mudanças políti-
cas, económicas e socioculturais. 
Caracterizam-se pela presença de 
um conjunto de ameaças, frequen-
temente constituídas por grupos, 
milícias, fações criminosas ou resis-
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tência civil organizada, que atuam de 
forma assimétrica, frequentemente 
usando locais religiosos e hospitais 
como posições defensivas, para além, 
de se servirem da população local 
como escudo. Ameaças estas que 
compreendem e usam as limitações 
e restrições impostas pelas ROE 
em seu proveito e que adaptam as 
suas TTP às das forças militares 
ocidentais.

Assiste-se a um “baixar do pa-
tamar de decisão”, sendo necessá-
rio criar a proficiência aos baixos 
escalões48. As ações decorrem em 
áreas urbanas, por serem centros do 
poder político, económico e militar, 
assim como, de cultura e religião. A 
população torna-se o centro de gra-
vidade, tanto para as forças militares, 
como para a ameaça, constituindo a 
principal fonte de informação, que 
é “hoje” o motor das operações, tal 
como descrito pelo General Mattis, 
“the Iraq campaign is a fight for In-
telligence” (cit. por Wilbur, 2006, 
p. 2).

Outro desafio é a difícil intera-
ção com os media, que fruto da sua 
capacidade de influenciar opiniões, 
podem explorar os impactos estraté-
gicos de determinados eventos, em 
que o excesso de danos colaterais, 
baixas no seio da população e outras 
“más” noticias, podem comprometer 
a liberdade de ação das forças mili-
tares (NATO, 2010, p. 2-4), sendo 
essencial ações de formação e treino 
de media training49, transversais a 
todos os postos.

 Outras duas questões colocadas, 
“Que tarefas poderão ser executadas 
por uma UEB e UEC durante a 
condução de uma operação de Cerco 
e Busca?” e “De que forma se deve 
organizar uma UEB e UEC para 
a condução de uma operação de 
Cerco e Busca?” foram tratadas em 
seguida. Na condução de operações 
de cerco e busca, as forças militares 

possuem uma organização típica que 
inclui um elemento de comando, 
um elemento de cerco, também 
chamado de elemento de segurança, 
responsável por dois anéis de segu-
rança, que isolam a área do objetivo 
de reforços do exterior e evitam que 
indivíduos saiam da área de busca; 
um elemento de busca, que conduz 
a busca propriamente dita e um 
elemento de reserva. 

O elemento de comando tende 
a acompanhar presencialmente os 
acontecimentos críticos, de forma 
a poder influenciar a ação. No en-
tanto, em virtude da dispersão das 
forças50, da tipologia da ameaça, o 
comando e controlo fica dependente 
da iniciativa, capacidade de decisão 
e entendimento da missão e inten-
ção do comandante, por parte dos 
escalões subordinados. A conduta 
das operações baseia-se na execução 
descentralizada, assente em ordens 
tipo-missão.

Tanto o elemento de cerco ou 
segurança, como o de busca podem 
receber um conjunto de enablers, que 
contribuem para o cumprimento da 
missão. Embora as forças militares 
possuam uma organização fixa, a 
constituição dos referidos elementos 
tende a ser variável, através da consti-
tuição de “forças-tarefa”, pois, embo-
ra as unidades de manobra tenham 
capacidade de conduzir operações de 
cerco e busca, a utilização de enablers 
permite colmatar lacunas em algu-
mas funções de combate, sendo de 
destacar as que contribuem para a 
recolha de informações. 

Ressalta, assim, a importância 
de duas funções de combate, o 
comando-missão e as informações, 
em que a primeira conjuga uma 
compreensão do ambiente opera-
cional com a procura de equipas 
capazes de se adaptarem às diversas 
situações e de gerirem transições e 
posturas e a segunda procura res-

ponder às necessidades de informa-
ção dos comandantes, aos diversos 
escalões, tendo a recolha e análise de 
informação se tornado uma tarefa 
comum a todos.

Por fim, em resposta à questão, 
“Quais as necessidades de treino de 
uma UEB e UEC, para a condu-
ção de uma operação de Cerco e 
Busca?”, a sua condução representa 
uma modalidade de ação, capaz 
de produzir insegurança junto da 
ameaça, retirando-lhe a mobilidade 
junto da população ou numa área 
que considere segura para preparar 
ações e armazenar equipamento e 
armamento (NATO, 2010, p. 3-26), 
sendo assim comum, a sua execução 
em áreas urbanas. Os cenários de 
treino devem ser complexos, ou seja, 
devem incluir áreas urbanas, popu-
lação, OCS e OI, uma ameaça assi-
métrica e a condução das operações 
estar sujeita a ROE (Freire, 2011, p. 
6) e outros constrangimentos legais.

A execução das missões requer 
trabalho metódico (na condução das 
buscas), o respeito pelos locais e a 
sua propriedade, full-scale capability 
e a ligação entre os vários elementos 
(elementos de comando, cerco, bus-
ca, enablers e reserva). É necessário 
focalizar o treino no processamento 
de pessoal e material e na mudança 
de postura. 

Atividades e técnicas orientadas 
para a aquisição de informação, 
como o emprego de intérpretes, 
KLE, TQ e de negociação, devem 
ser introduzidas nas sessões de trei-
no, assim como as de SE, de forma 
a familiarizar as forças com essas 
atividades e técnicas. 

Como já foi referido, a condução 
de operações de cerco e busca é uma 
das operações mais frequentes nos 
atuais TO. No entanto, não se apre-
senta como sendo uma tarefa fácil 
de treinar e executar, uma vez que 
possui um enquadramento específi-
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LISTA DE ABREVIATURAS, SIGLAS E 
ACRÓNIMOS

AAP	 Allied

AJP	 Allied Joint Publication

ATP	 Allied Tactical Publication

ACar	 Anti-carro

ALSPC	 Air Land Sea Application Center

CALL	 Center for Army Lessons Learned

CC 	 Carro de Combate

CCT	 Combat Camera Team

CI	 Counter Intelligence

EOD	 Explosive Ordnance Disposal

EPI	 Escola Prática de Infantaria

FM	 Field Manual

FND	 Forças Nacionais Destacadas

HUMINT 	 Human Intelligence

IED	 Improvised Explosive Device

IESM	 Instituto de Estudos Superiores 
Militares

KLE	 Key Leaders Engagement

MI	 Military Intelligence

MP	 Military Police

NATO	 North Atlantic Treaty Organization

OAP 	 Operações de Apoio à Paz

OCS	 Órgãos de Comunicação Social

OI	 Organizações Internacionais

ONU 	 Organização das Nações Unidas 

OTAN 	 Organização do Tratado do 
Atlântico Norte

PDE	 Publicação Doutrinária do 
Exército

PSYOPS	 Psychological Operations

QC	 Questão central

QD	 Questão derivada

QRF	 Quick Reaction Force

ROE 	 Rules of Engagement 

SE	 Site Exploitation

STX 	 Situational Training Exercise

TACP	 Tactical Air Control Party

THT	 Tactical Humint Team

TIG	 Trabalho de Investigação de 
Grupo

TO 	 Teatro de Operações

TQ	 Tactical Questioning

TTP 	 Táticas, Técnicas e Procedimentos

UEB 	 Unidade de Escalão Batalhão 

UEC 	 Unidade de Escalão Companhia

UEP	 Unidade de Escalão Pelotão

USMC	 United States Marine Corps

UXO	 Unexploded Ordnance

VCP	 Unexploded Ordnance 
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co, sobretudo legal, e apresenta um 
sem número de tarefas associadas, 
algumas delas de caracter bastante 
técnico. De uma forma geral, as 
unidades não estão rotinadas na 
sua execução, sendo os resultados 
apresentados, naturalmente pouco 
satisfatórios.

É de destacar que neste tipo de 
operações predominam as funções 
de combate, comando-missão e in-
formações. Na primeira, em virtude 
de as operações ocorrerem, predomi-
nantemente, em áreas urbanas, com 
forças dispersas, em que “o peso” da 
decisão recai frequentemente sob 
os ombros dos líderes dos escalões 
mais baixos, é necessário que os 
líderes compreendam o ambiente 
operacional e se adaptem mais rá-
pido do que a ameaça, bem como 
terem permanentemente presente o 
impacto da sua presença e postura 
na população. Na segunda, por as 
operações, na sua maioria, terem 
origem em informações e contribu-
írem, também elas, para obtenção a 
recolha de informação.

A nível das necessidades orga-
nizacionais, como se demonstrou, 
as forças militares trabalham com 
capacidades adicionais, frequen-
temente organizadas em “forças-
tarefa”, devendo as subunidades ser 
capazes de as “receber” e integrar 
na sua organização, o que implica 
que os seus líderes compreendam as 
suas capacidades, limitações e TTP 
de emprego. 

As operações são cada vez mais 
lideradas pelas informações, assim 
as UEC necessitam de se organizar 
para trabalhar esta área, uma vez 
que, frequentemente, a origem da 
informação está nas próprias opera-
ções e não no escalão superior, sendo 
necessário constituir uma Célula de 
Informações de Companhia.51

As UEC devem possuir a capaci-
dade de executar fogos de precisão, 

fruto de as operações desenrolarem 
no interior de áreas urbanas, na 
presença de não combatentes e da 
existência de ROE restritivas. Resul-
ta assim, uma maior necessidade de 
descriminação e precisão de forma a 
evitar danos colaterais e baixas entre 
os não combatentes. 

Devido às especificidades de al-
gumas áreas, não será possível atingir 
elevados níveis de proficiência em 
todas elas, podendo determinadas 
Secções/Pelotões tornar-se “especia-
lizados”. A título de exemplo, em 
cada Pelotão de Atiradores, pode 
existir uma Secção treinada para a 
execução de SE, uma Secção treina-
da para tarefas de reconhecimento, 
vigilância e execução de fogos de 
precisão, uma Secção treinada para 
tarefas de TQ e em cada Secção, um 
a dois elementos com formação de 
suporte básico de vida. 

As subunidades de apoio de 
combate devem ser capazes de se 
reorganizar e operar como uma 
subunidade de atiradores, tendo as 
tarefas associadas de ser, necessaria-
mente, treinadas.

No treino, dada a complexida-
de dos TO, o recurso a jogos de 
decisão tática e exercícios de treino 
de situação permite criar cenários 
aproximados da realidade e colocar 
os líderes a pensar “fora da caixa”. 
Este aspeto é considerado vital, pois 
os acontecimentos e necessidades de 
treino aparecem mais rápido do que 
é possível incluí-los em planos de 
treino consolidados. 

O foco do treino deve estar 
orientado para os escalões Secção e 
Pelotão, em virtude do “baixar do 
escalão de decisão”, devendo como 
orientação, ocupar uma percenta-
gem próxima dos 75% do tempo 
disponível para treino.
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NOTAS:

1	 Conjunto de condições que afetam o emprego 
de forças militares e influenciam as decisões do 
comandante (IESM, 2010: 7).

2	 Uma ameaça  que provém do  uso potencial  de 
meios diferentes ou métodos, de forma a contornar 
ou anular os pontos fortes do adversário, explorando as 
suas fraquezas para obter um resultado desproporcional 
[tradução livre] (AAP-6).

3	 Existe uma relação de interdependência mútua entre 
as forças militares e a população. Por um lado as 
forças militares necessitam da população para obter 
informação e através do seu controlo, limitar o apoio 
às forças da ameaça. Por outro lado, a população 
necessita das forças militares, por estas garantirem a 
sua segurança e proporcionarem melhores condições 
de vida.

4 	 Publicações: coletânea, Exército na Guerra Subversiva, 
de 1963 a 1966, Manual de Operações de Apoio à Paz 
– volume I, da EPI, de 1996, Manual do Agrupamento 
/ Batalhão de Infantaria Mecanizado, EPI, de 2008 
e Manuel de Operações de Apoio à Paz – Táticas, 
Técnicas e Procedimentos, da EPI, de 2008.

5	 Facilitador [tradução livre], capacidades, meios 
materiais e humanos que auxiliam o cumprimento 
da missão.

6 	 Capacidade de transição de uma postura menos 
agressiva (busca ou vigilância) para uma postura de 
combate de alta intensidade [tradução livre] (ATP 
3.2.1.1).

7 	 Regras de empenhamento [tradução livre]. Constituem 
diretiva (s) difundida (s) por uma autoridade militar 
competente, que especifica as circunstâncias e 
limitações, de aplicação da força militar e atividades 
relacionadas. Consistem em regras, que determinam a 
política, no que toca ao uso da força. Não restringem 
o direito de legítima defesa [tradução livre] (AAP-6).

8 	 Criminosos, milícias, entre outros.

9	 Capacidade de transição de uma postura menos 
agressiva (busca ou vigilância) para uma postura de 
combate de alta intensidade (ATP 3.2.1.1).

10	De acordo com a doutrina dos EUA.

11	Tradução livre “Cordon and Knock” (Headquarters, 
Department of the Army, 2009, p. 5-8).

12	Tradução livre “Cordon and Enter” (Headquarters, 
Department of the Army, 2009, p. 5-9).

13	Inativação de engenhos explosivos [tradução livre].

14	Senhores da guerra [tradução livre].

15	Informação obtida a partir de pessoas [tradução livre].

16	UEB, sendo mais frequente a execução por UEC.

17	Posto de controlo com viatura [tradução livre].

18	Um ponto num itinerário em que são tomadas medidas 
para restringir ou impedir o movimento apeado e/ou 
motorizado. Para ser eficaz deve ser observado e estar 
guarnecido [tradução livre] (AAP-39).

19  Empregues para transporte de detidos e material.

20  Polícia militar [tradução livre].

21	Operações Psicológicas, conjunto de atividades 
orientadas para influenciar atitudes e comportamentos, 
de forma a atingir objetivos políticos e militares. 
Também conhecido por PSYOPS [tradução livre] 
(AAP-6).

22	Métodos mecânicos (arietes, marretas), explosivos 
(cargas explosivas padrão) e balísticos (armas tipo 
Shotgun).

23	Disparar / não disparar [tradução livre].

24	Corações e mentes [tradução livre].

25 	Empregando unidades de atiradores e unidades de 
reconhecimento de cavalaria.

26	Força sem constituição definida, sendo organizada 
para uma tarefa / missão específica.

27 	Munição explosiva não detonada [tradução livre].

28	Equipa de controlo aéreo tático [tradução livre]. 

29	Obtidas durante a execução de patrulhas e 
interrogatórios.

30	Informações militares [tradução livre].

31	Ações de contacto pelo fogo, presença de tumultos, 
entre outras. 

32 	Engenho explosivo improvisado [tradução livre].

33	Equipa audiovisual de combate [tradução livre].

34	Força de reação rápida [tradução livre].

35	Facilitador [tradução livre], capacidades, meios 
materiais e humanos que auxiliam o cumprimento 
da missão.

36	Capacidade de identificar, processar e compreender 
os elementos de informação sobre o que se passa em 
torno de uma unidade. [tradução livre].

37	Proporciona o contacto com a língua e cultura 
presentes no TO, permitindo a condução de Key 
leaders Engagement (KLE), que é um conjunto de 
processos que visam identificar os atores chave e 
as relações existentes entre eles. Constitui parte 
da contribuição para as operações de informação, 
permitindo obter conhecimento detalhado das 
suas personalidades, estilos de liderança, ambições, 
motivações, objetivos e perfil psicológico [tradução 
livre] (ATP – 3.2.1.1).  

38	Agosto de 2002.

39	Outubro de 2002.

40	De forma a facilitar a abordagem aos líderes, as 
unidades recebiam equipas de assuntos civis e 
intérpretes.

41	Equipas táticas de HUMINT [tradução livre].

42	Ação sistemática executada com os meios adequados, 
de forma a assegurar que pessoal, documentos, 
informação eletrónica e outro material encontrado é 
identificado, recolhido e protegido, permitindo obter 
informações e apoiar ações futuras [tradução livre] 
(FM 3-24.2).

43	Obter informação de pessoal capturado para evitar 
a perda parcial ou total de informação (PDE 2-00). 
Dever-se-á ter uma atenção particular a aspetos 
culturais, como a etnia, religião, costumes e idade 
(Paul, s.d.)

44	Que também pode ser chamado de elemento de 
segurança.

45	Embora nos TO do Iraque e Afeganistão uma parte 
das operações se tenha desenrolado em áreas isoladas.  

46	Capacidade de reconhecer e compreender os efeitos 
da cultura nos valores e comportamentos das pessoas 
[tradução livre] (AJP 3.4.4).

47	A nível de doutrina, organização e treino de forças 
militares.

48 	Companhia, Pelotão e Secção.

49	Treino de interação com os media [tradução livre].

50	A dispersão tende a aumentar no interior de áreas 
urbanas, em virtude da tipologia das construções.

51	Conceito que surgiu nos TO do Afeganistão e Iraque, 
em virtude da quantidade de informação proveniente 
dos escalões subordinados e da incapacidade do 
comando da UEC em processar essa informação. 
Algumas das tarefas que lhe podem ser atribuídas são: 
–	 Registar os acontecimentos significativos e fazer a 

sua análise, utilizando técnicas como diagramas de 
análise de padrões, matrizes de associação.

–	 Supervisar o cumprimento do plano de pesquisa e 
do plano de reconhecimento e vigilância da UEC, 
de acordo com as orientações do comandante.

–	 Gerir o processo de “prebriefing” / “debriefing” das 
diversas patrulhas. 

–	 Auxiliar as operações HUMINT, através da 
participação em reuniões com autoridades locais 
e em operações.

–	 Auxiliar na disseminação de informação e pro-dutos 
de informações, mantendo quadros com infor-
mação disponíveis e preparando os INTSUM da 
Companhia [tradução livre] (USMC X-File 2-1.1).
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				      	 Das Abzeichen für
		  Leistungen im Truppendienst		

1. Propósito

Datando de 1971, o Bundeswehr1 
instituiu Das Abzeichen für Leistun-
gen im Truppendienst2 de modo a 
aferir e incentivar a proficiência física 
e técnica de âmbito militar nos seus 
combatentes.

Os militares alemães no activo 
e também reservistas de todos os 
postos devem realizar as provas 
anualmente3, desde que tenham 
um mínimo de 4 meses de serviço e 
desde que não haja restrições (físicas, 
disciplinares, etc.) à participação do 
militar que se proponha à realização 
das variadas provas. O incumpri-
mento destas em dois anos consecu-
tivos implica a impossibilidade de se 
manter nas fileiras militares alemãs.

Não atribuível de forma ho-
norária, é ainda assim extensível a 
militares aliados, tendo larga tradi-
ção junto de forças armadas aliadas 
como a norte-americana e sendo o 
seu uso previsto em regulamento de 
uniformes4. De referir também que, 
para militares aliados, não existe a 
necessidade de período mínimo de 
serviço, desde que o Comandante 
respectivo ateste as capacidades do 
militar. É de igual modo aplicável 
a reservistas, durante a execução de 
exercícios ou mobilização e extensí-
vel a militares possuidores de defici-
ências motoras,mediante a aplicação 
de regulamento próprio.d

CAP Cav ANTERO MARQUES TEIXEIRA
Cmdt Esquadrão BRAVO / Agr INDIA / 
KTM/KFOR

Sempre enquadrada e atribuída 
por representantes certificados das 
forças militares alemãs, resulta então 
da concretização dum rigoroso e 
abrangente conjunto de padrões de 
capacidade física, de provas de tiro, 
de teste ou certificação reconhecida 
de primeiros socorros,  sendo prece-
dido de relatório5 elaborado pelo co-
mandante que ateste as reconhecidas 
capacidades exemplares a nível ético 
bem como a desenvoltura física.

2. Atribuição

A insígnia é atribuível em três 
graus, de acordo com a prestação 
do militar. O 1º grau é o de Bronze, 
sendo secundado pelo grau de Prata 
(2º grau) e o mais elevado grau é o 
terceiro, de Ouro6. É directamente 
atribuível até ao grau mais elevado, 
sem que seja necessário obter ante-
riormente um grau inferior.  Para 
os militares já agraciados com o 
3º Grau, o numeral 5, 10, 15, 20 
ou 25 pode ser imposto desde que 
complete novas provas no mesmo 
grau, podendo inclusivamente ser 
em anos não consecutivos.

Para a sua obtenção, são então 
aplicáveis os seguintes critérios de 
atribuição:

	 Avaliação do 			 
	 Comandante:

Tal como referido, atesta que o 
militar está tanto físicamente apto 
tanto quanto é merecedor, graças 

às suas reconhecidas características 
morais, de participar nesta presti-
giante prova7. Como pré-requisitos, 
deve o Comandante considerar o 
desempenho técnico e de aptidões 
gerais, desportivo e  também militar; 
sendo aceites as avaliações de rotina 
ou extraordinárias do combatente, 
desde que se foque as citadas áreas 
específicas. De referir que, estando 
pendente ou a decorrer caso disci-
plinar contra o militar, tais como 
medidas disciplinares judiciais ou 
condenação por delito, o uso da in-
sígnia pode ser revogado no mínimo 
pelo Comandante de Regimento  
ou a própria entrega de insígnia ser 
suspensa até conclusão do processo.

	 Proficiência em 
Primeiros-Socorros:
Neste âmbito, o objectivo é aferir 

da capacidade do militar em provi-
denciar cuidados básicos a si próprio 
e a camaradas. Esta capacidade é 
atestada mediante realização de prova 
escrita (e/ou eventualmente, prova 
prática) ou apresentação de atestado 
de curso de primeiros socorros re-
conhecido8 e não realizado há mais 
três anos. De entre as capacidades, 
no mínimo verifica-se a avaliação de 

Foto 1 – Insígnias e passadeira dos graus 
da Das Abzeichen für Leistungen im 
Truppendienst (3º para 1º grau, da esq. 
para a dir.)
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sintomas e sinais, desobstrução das 
vias respiratórias, lidar com lesões 
no peito e pneumotórax, controlo 
de perdas de sangue e requerer eva-
cuação médica9. Podendo também 
avaliar-se o tratamento e estabilização 
de lesões provocadas em combate, 
tais como amputações ou perda 
severa de sangue.

	 Deutsches 
Sportabzeichen10:
Esta é uma das mais antigas con-

decorações da Alemanha, existindo 
desde 1913 e é atribuível a qualquer 
cidadão alemão (civil ou militar) e a 
civis e militares de cerca de 39 outros 
países. É atribuída pela Deutscher 
Olympischer Sportbund (DOSB) 11e 
visa atestar e reconhecer a aptidão físi-
ca, existindo também em três graus 12.

A sua realização bem sucedida 
é pré-requisito para a admissão a 
algumas forças policiais alemãs, bem 
como pré-requisito obrigatório para 
a atribuição da Das Abzeichen für 
Leistungen im Truppendienst, não 
podendo a sua concretização ter sido 
alcançada há mais dum ano.

Há assim um conjunto de provas 
a concretizar, enquadradas em cinco 
grupos e em consonância com o 
respectivo grupo etário e género e 
com variadas opções, cuja realização 
duma única prova por grupo/ secção 
é escolhida pelo proponente. (Ver 
Tabela 1)

Deste modo, desde que con-
cretizada no âmbito da Deutsches 
Sportabzeichen nos 12 meses que 
antecedem a prova, é suficiente para 
se considerar satisfeita a componente 
física da Das Abzeichen für Leistungen 
im Truppendienst. Inclusivamente 
pode ser prescindível nova prova, 
desde que haja desempenho com-
provado durante a realização de 
competições desportivas reconhe-
cidas ou as mesmas provas serem 
repetidas, até se ser bem sucedido.

	 Tiro e Marcha Itinerária 
com carga:
Contudo, é sempre necessário 

concretizar duas outras provas, de 
âmbito eminentemente militar, em 
complemento às provas físicas da 
Deutsches Sportabzeichen para se ob-
ter a Das Abzeichen für Leistungen im 
Truppendienst. São estas as provas de 
tiro e a marcha itinerária com carga 
(também comumente conhecida 
por MARFOR). Estas duas provas 
determinam especificamente o grau 
da insígnia, tendo o proponente sido 
previamente bem sucedido dentro 
dos tempos para cada grupo/ secção 
de provas físicas previstos para o seu 
grupo etário/ género. Ou seja, as 
provas eminentemente físicas e de 
conhecimento em primeiros-socor-
ros são de concretização obrigatória, 
mas as eminentemente militares 
determinam o grau, sendo que a ob-
tenção dum grau mais inferior numa 
prova automáticamente impossibili-
ta o alcançar do grau imediatamente 
superior13.

Ainda assim, tradicionalmente os 
militares não competem para Deuts-
ches Sportabzeichen mas sim somente 
para a insígnia militar), optando-se 
por elevar o grau de dificuldade e 
realizar todas as provas em dois dias 
consecutivos. Por exemplo, no 1º 
dia executam-se o teste de Primeiros-
Socorros e as variadas provas físicas. 
No segundo dia, os “sobreviventes” 
executam o tiro terminando com a 

marcha itinerária. A tabela seguinte 
esplana as provas a serem considera-
das ( Ver Tabela 2).

De referir que, para a prova de 
tiro e de acordo com o previsto no 
anexo 7 do Regulamento de Serviço 
alemão ZDv 03/12, os militares 
(aliados e alemães) que tenham 
cumprido o Schützenschnur14 nos 
últimos 12 meses à data de realização 
das provas para a Das Abzeichen für 
Leistungen im Truppendienst pelo 
menos no menor grau respectivo 
a alcançar, são considerados como 
tendo as condições preenchidas.

Esta prova de tiro, em particular, 
obedece então aos requesitos previs-
tos para a obtenção do Schützensch-
nur. Deste modo, por exemplo, para 
a prova de pistola de 9mm, colocam-
se 3 alvos de silhueta (56x110 cm, 
com 4 metros de intervalo entre si) à 
distância de 25 metros numa carreira 
de tiro adequada. Ao atirador, farda-
do e com equipamento de segurança 
(nomeadamente capacete de Kevlar), 
são fornecidas cinco munições e este 

Foto 2 – Insígnia e medalha (militar) da 
Deutsches Sportabzeichen,  grau Bronze

Tabela 1 – Quadro resumo das provas a realizar para a obtenção da Deutsches Sportabzeichen 
(http://www.deutsches-sportabzeichen.de/de/das-sportabzeichen)
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tem de atingir com sucesso no tempo 
máximo de 15 segundos (sem armar 
o cão antes do primeiro disparo) 
pelo menos um de cada alvo para 
se poder vir a qualificar para o grau 
Bronze,quatro impactos para o grau 
Prata e cinco impactos para o grau 
Ouro.

Após esta prova e de acordo com 
os resultados obtidos no tiro, execu-
ta-se a marcha em itinerário equili-
brado em subidas e descidas, onde 
os militares, independentemente do 
seu género ou idade, competem para 
alcançar o grau respectivo.

3. Proposta

Ciente da existência desta desa-
fiante e prestigiante prova de profi-
ciência, orgulhoso de ter sido oficial 
do Regimento de Mecklenburg que 
ainda sirvo na sua nova existência 
de Quartel da Cavalaria (QCav), 
em 12 de Junho de 2011apresentei 
formalmente ao meu Comando a 
possibilidade de a mesma se levar a 
cabo no âmbito das Comemorações 
do 250ºaniversário do Regimento 
de Cavalaria nº4, a realizar-se no 
ano seguinte.

Para tal, os argumentos produ-
zidos foram relacionados com o 
facto do Regimento ter sido criado 
em 1762 na Feitoria de São Julião 
da Barra, assumindo então a desig-
nação de Regimento de Cavalaria 
Ligeira do Príncipe Reinante de 
Mecklenbourg-Strelitz, em homena-
gem àquele Príncipe e General que 
auxiliou à organização da Cavalaria 
Portuguesa do Séc. XVIII às ordens 
do notável Conde de Lippe. Não 
esquecendo que por Decreto D’el 
Rei D.Luís, em 1888 o RC4 passou 
também a ostentar a designação 
de “do Imperador da Alemanha, 
Guilherme II”, sendo o mesmo 
seu Coronel Honorário até 1911, 
retomando o Regimento a sua desig-
nação original de RC4 nas vésperas 
da Grande Guerra. A esta ligação 
histórica de quarto de milénio entre 
a organização castrense germânica e 
o Quatro, do qual o QCav é herdeiro 
das suas tradições, heráldica, história 
e espólio; aludiu-se também ao facto 
de cada vez mais ser uma realidade 
a existência de interacção entre alia-
dos e igualmente ao facto de o mais 
recente sistema de armas ao serviço 
do Exército ser de origem alemã; o 
Carro de Combate Leopard 2 A6.

A apresentação frisou então o 
objectivo de treino realista, unindo a 
condição física à capacidade técnica 
e desejavelmente extensível a todos 
os militares do QCav, motivando-
se e materializando-se o esforço 
individual e conjunto dos militares 
desta casa. À altura, sugeri a inclusão 
desta actividade no treino plane-
ado para as sub-unidades e tendo 
como objectivo a realização dum  
teste prévio de capacidades, antes 
da realização das provas em si. De 
facto, por incluir a vertente física 
aliada à capacidade técnica (tiro e 
primeiros-socorros), torna-se uma 
prova mais completa que a própria 
Prova de Excelência de Treino Físico 
do nosso Exército.

Por fim, foi proposta a realização 
desta prova de modo à data das ce-
lebrações dos 250 anos do RC4 ser 
atribuível a almejada insígnia, sendo 
para tal contactado o Adido Militar 
das Forças Armadas Federais Alemãs 
de modo a se avaliar a real capacidade 
de concretização da proposta.

4. Em Santa Margarida

Em Outubro de 2011, o QCav 
teve a visita informal do Capitão de 
Fragata Franz-Josef Birkel, Adido de 
Defesa Alemão, tendo sido enceta-
dos os primeiros contactos entre a 
Embaixada Alemã e o Estado-Maior 
do Exército. A 24 de Março de 2012, 
já na posse de dados concretos sobre 
a realização da prova, foi novamente 
apresentado ao Comando do Quar-
tel a actualização da proposta inicial. 
Esta, de acordo com a intenção mú-
tua de se realizar um cross-training, 
já previa o apadrinhamento da 
Unidade Alemã de Apoio Logístico 
a prestar serviço no Allied Joint Force 
Command de Oeiras ao evento. Este 
foi concretizado tendo sido dada aos 
militares alemães a oportunidade de 

Tabela 2 – Quadro resumo das provas a realizar para a obtenção da Das Abzeichen für 
Leistungen im Truppendienst.
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realizarem uma prova de tiro com 
armamento orgânico nacional e 
reconhecido o apreço pelo seu apoio 
mediante a atribuição dum Diploma 
de Membro Honorário do Quartel 
da Cavalaria.

Quanto às referidas provas e de 
entre as várias opções (vide tabela 
2), tomaram-se em consideração 
as seguidamente apresentadas, de 
acordo com os tempos/ distâncias 
previstas em regulamento para o ano 
de 201115 (ver Tabela 3).

Para a realização das mesmas, fo-
ram considerados aptos 45 militares 
a prestar serviço ou em aprontamen-
to para o Teatro de Operações do 
Kosovo no mesmo QCav. Destes, 
5 oriundos do ECS/ GCC, 4 do 
1ECC/GCC, 6 do 2ECC/GCC, 6 
do 3ECC/GCC, 8 do ERec/Brig-
Mec, 5 da ALFA Troop/ Agr INDIA/ 
KFOR e 11 do BRAVO Troop/ Agr 
INDIA/ KFOR, totalizando 14 ofi-
ciais, 11 sargentos e 20 praças.

As provas foram realizadas em 
vários dias16 , por questões de funcio-
namento interno, em instalações do 
QCav e BrigMec (ex: pista de atle-
tismo e carreira de tiro) e na piscina 
da Escola de Tropas Pára-quedista 
em Tancos. Nos últimos dois dias, 
realizou-se a prova de tiro e a marcha, 
respectivamente. Esta última prova 
contou com a presença dos militares 
alemães que, ainda que já tivessem 
realizado as suas provas, se juntaram 
de forma camarada e salutar.

Terminaram assim com sucesso 
15 militares17 desta casa, ficando o 
desafio por cumprir numa futura 
ocasião para os restantes 30 mili-
tares. Das insígnias, impostas em 
parada no dia 26 de Junho de 2012 
pela ocasião da celebração dos 250 
anos de criação do RC4 , oito foram 
de 3º Grau-Ouro, seis de 2º Grau-
Prata e uma de 1º Grau-Bronze. O 
gráfico a seguir apresentado exempli-
fica a relação de atrição por grupo de 

prova, dando uma ideia da exigência 
das provas (Gráfico 1).

5. Conclusões

O carácter inovador da realização 
deste conjunto de provas em solo 
pátrio, conjuntamente com a actual 
conjuntura, indiciavam desde logo o 
insucesso. Contudo, a concretização 
deste evento foi fruto da mais cabal 

prova do interesse dos militares desta 
casa em não deixarem em claro a 
data histórica do 250º aniversário 
do Quatro. Aliando a consciência 
da grandeza histórica a uma perma-
nente disponibilidade psicológica 
e física, bem como a um elevado 
nível de proficiência técnico-militar 
exigida ao militar que nesta casa 
serve, provou-se uma vez mais e de 
forma categórica que o sonho de um 
e o esforço de muitos pode não ter 

Tabela 3 – Quadro resumo das provas realizadas em Santa Margarida/ Tancos 
de 12 a 14 e 20 a 21Jun12

Gráfico 1–  Relação de eliminação/ sucesso em prova por Grupo de Prova



32

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 S

e
te

m
b

ro
 -

 D
e
ze

m
b

ro
  
2
0
1
2

barreiras. Naturalmente, as dúvidas 
da real capacidade de concretização 
arrastaram-se, tendo sido inúmeras 
as dificuldades logísticas e as ques-
tões em aberto.

De frisar que, ainda que não seja 
particularmente difícil, o conjunto 
de provas é bastante abrangente e 
requer um militar fisica e tecnica-
mente completo. Por outro lado, 
muitos mais militares queriam ter 
participado, mas tal não foi possível 
por limitações de organização e tam-
bém em parte pela incapacidade de 
alguns militares em cumprirem logo 
à partida com algumas das provas, 
ressalvando-se a natação e as provas 
mais relacionadas com a prática do 
atletismo.Peloque não deverá ser 
estranho a eliminação de todas as 
20 praças que iniciaram as provas.

Mas o orgulho e empenho paten-
te nos militares que organizaram e 

participaram neste evento é a marca 
mais indelével do sucesso. Este ine-
gável sucesso, espera-se, não ficará 
por aqui sendo extensível a sua con-

cretização a qualquer outra Unidade 
que partilhe os mesmos ideiais de 
procura da excelência e de afirmação 
pela diferença e abnegação.
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categories/medical-and-emergency/health-care-
specialist.html
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NOTAS

1  Forças Federais de Defesa da República Federal 
da Alemanha.

2  Insígnia de Proficiência Militar.
3 Sendo que algumas unidades, dada a sua 

especificidade e exigência particular, o podem 
realizar mais que uma vez ao ano.

4  Como previsto no Regulamento alemão ZDv 
37/10, secção XII.

5  Como previsto no Regulamento alemão ZDv 
49/20.

6  Com o 1º Grau a poder ser atribuído por 
Comandante directo e 2º e 3º Grau a ser 
atribuído no mínimo por Comandante de 
Grupo.

7  A exemplo, nas Forças Armadas Norte-
Americanas, o relatório empregue baseia-se no 
US Army Officer Evaluation Reporting System/ 
Non-Commisioned Officer Evaluation Reporting 
System, previsto no Army Regulation 623-3. Para 
as Forças Armadas Federais Alemãs, aplica-se 
o Regulamento ZDv 03/12; tendo de se ter 
a quantificação mínima de 3 quanto aos, 
conhecimentos técnicos e aptidões práticas, 
cumprimento de tarefas em serviço e  de 
objectivos.

8  O padrão é o de Combat Life Saver de nível 
1 (especialidade 68W), aproximado do de 
socorrista.

9  MEDEVAC 9 LINER.
10  Insígnia Alemã de Desportos.
11 Federação Olímpica Alemã.

12 Bronze, após a primeira e segunda concretização; 
Prata após a terceira e quarta concretização e 
Ouro após o quinto e subsequentes anos. 

13  A exemplo, um militar que tenha obtido a 
qualificação de prata na prova de tiro, já não 
obterá o grau ouro, mas ainda poderá obter 
na marcha o grau bronze ou prata, desde que 
cumprindo com sucesso os tempos/distâncias 
previstos.

14 Prova de proficiência de tiro das Forças 
Armadas Federais Alemãs, em vigor desde 
1965. Realizável com qualquer arma ao serviço 
do Bundeswehr, tais como a espingarda (G36 
5,56mm ou G3 7,62mm), pistola (P8 9mm) 
e metralhadora ligeira (MG-3 7,62mm). 
Atribuível também em três graus de Ouro, Prata 
e Bronze, é somente envergada por praças e 
sargentos alemães e aliados, ainda que atribuível 
também a oficiais.

15 Requesitos considerados e apresentados à data 
da proposta inicial e não actualizados. Para o 
ano de 2012, os dados actualizados encontram-
se na página oficial do DOSB.

16 De 12 a 14 e de 20 a 21 de Junho de 2012.
17 3º Grau a sete oficiais e um sargento, 2º Grau 

a cinco oficiais e um sargento e 1º Grau a um 
sargento.

Foto 3: Prova de Marcha com militares nacionais e germânicos (21Jun12)
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			   A Cavalaria do
	 Exército Brasileiro

Introdução1

Desde os seus primórdios, a Ca-
valaria vem se adaptando aos avanços 
tecnológicos da humanidade e às 
mudanças e desenvolvimento da 
Arte da Guerra. Como nos revela a 
própria origem do seu nome, Akva, 
do idioma sânscrito, a Cavalaria é a 
arma que combate com vantagem de 
posição. Através dos carros de guer-
ra, elefantes, cavalos, viaturas blin-
dadas e até mesmo helicópteros, sua 
doutrina de emprego, possibilidades 
e limitações foram adaptando-se às 
táticas e estratégias dos exércitos e 
aos teatros de operações. E dentro 
dessa história, o espírito da arma 
manteve-se o mesmo: uma tropa 
rica em tradições e em constante 
evolução doutrinária.

1.	Síntese da 
Evolução 
Histórica da 
Cavalaria 
Brasileira

No Brasil, o cavalo foi emprega-
do em combate pela primeira vez no 
século XVI, nas guerras geradas pelos 
Governadores-gerais contra nações 
indígenas na Bahia e Espírito San-
to2. Em 1558, uma pequena tropa 
de cavalaria, também pela primeira 

vez, decidiu um combate, a Guerra 
de Paraguassú, movida por Mem de 
Sá contra os índios Tupiniquins. No 
entanto, podemos dizer que a Cava-
laria do Exército Brasileiro teve seu 
berço na 1ª Batalha de Guararapes3, 
em 19 de abril de 1648 (data em que 
se comemora o Dia do Exército Bra-
sileiro), onde ocorreu a Restauração 
Pernambucana contra os invasores 
holandeses. Neste dia, um esquadrão 
de cavalaria, comandado pelo Capi-
tão António Silva, contribuiu para 
a retomada das posições do terço4 
de Henrique Dias (um dos líderes 
das tropas brasileiras). Ainda em 19 
de fevereiro de 1649, durante a 2ª 
Batalha de Guararapes, os Capitães 
António Silva e Manuel de Araújo 
Miranda lançam seus esquadrões de 
cavalaria contra o centro do disposi-
tivo da tropa holandesa, contribuin-
do para a vitória brasileira.

No período colonial, a atuação 
da Cavalaria no Brasil foi limitada 
devido às grandes dificuldades de 

manutenção da cavalhada. Porém, 
no século XVIII, são criadas diversas 
unidades de Dragões e da Cavalaria 
Auxiliar, nascendo as primeiras 
tropas desta natureza, regulares, dis-
ciplinadas e com missões específicas 
para o governo. No século XIX, após 
a independência do Brasil, foi criado 
o Exército Brasileiro, onde a Cava-
laria sofreu diversas reestruturações, 
sendo que o sabre, a clavina, a pistola 
e a lança foram os principais arma-
mentos empregados. As instruções 
do Marechal Willian Carr Beresford, 
inglês e, na época, a serviço de Por-
tugal, modificaram sobremaneira 
a estrutura e organização do novo 
Exército. Segundo ele, a Cavalaria 
deveria combater sempre ofensiva-
mente e a cavalo, aproveitando-se da 
potência de choque, a velocidade e a 
regularidade.

No período de 1864 a 1870, 
ocorreu o maior conflito armado 
internacional das Américas: a Guerra 
da Tríplice Aliança ou Guerra do Pa-

CAP cav (Exército Brasileiro) ANDRÉ LUIZ 
DE OLIVEIRA SERAFINI
TCOR cav (Exército Brasileiro) EDUARDO 
XAVIER FERREIRA MIGON

 Símbolo da Arma de Cavalaria

Pintura a óleo da Proclamação da Independência do Brasil
Autor: Pedro Américo
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raguai. E neste período, a Cavalaria 
Brasileira teve presença marcante. 
Apelidada de “Cavalaria dos Loucos 
Varridos”, a tropa de Andrade Neves 
triunfou por diversas vezes ao em-
pregar a sua magistral e destemida 
carga de cavalaria. Outros cavala-
rianos destacaram-se nos combates, 
mas o mais notável foi, sem dúvida, 
Manoel Luis Osório.

A Cavalaria Brasileira esteve 
presente na Independência do Brasil, 
no ano de 1822. Em 7 de setembro 
daquele ano, durante uma viagem 
à cidade de São Paulo, Dom Pedro 
de Alcântara de Bragança, então 
Príncipe Regente do Brasil, à beira 
do Riacho Ipiranga, bradou a célebre 
frase: “Independência ou morte!”. 
Naquela viagem, a Guarda Imperial, 
formada pelo então 1° Regimento 
de Cavalaria (hoje 1° Regimento de 
Cavalaria de Guardas5), escoltava 
Dom Pedro.

A Cavalaria também esteve pre-
sente na Proclamação da República, 
de forma curiosa, mas simbólica. 
Em 15 de novembro de 1889, 
inflamado principalmente pelos 
militares regressos da Guerra do 
Paraguai, o Marechal Deodoro da 
Fonseca desloca-se da sua casa até a 
Praça da Aclamação (atual Praça da 

República, no Rio de Janeiro6) onde 
o Alferes Eduardo José Barbosa Nu-
nes7 cedeu a sua montaria, o cavalo 
baio n° 6. Montado neste cavalo, 
o Marechal Deodoro da Fonseca 
brada: “Viva a República”, sendo 
em seguida declarado o primeiro 
Presidente da República do Brasil8.

Na 2ª Guerra Mundial, o 1° 
Esquadrão de Reconhecimento, 
batizado de Esquadrão Tenente 
Amaro9, foi quem representou a 
Cavalaria Brasileira em solo europeu. 
Esta subunidade10 pertencia ao 2° 
Regimento Moto-mecanizado11, 
sediado no Rio de Janeiro12. Em 09 
de fevereiro de 1944 incorporou à 1ª 
Divisão de Infantaria Expedicioná-
ria, sendo que recebeu sua primeira 
missão de combate no dia 15 de 
setembro, reconhecendo eixos do 
terreno italiano. Recebeu, ainda, na 
região de Gaggio Montano, missões 
típicas da cavalaria mecanizada, 
como por exemplo, manter posições 
defensivas, vigiar vias de acesso, 
fazer ligações, proteção e o combate 
propriamente dito.

Nos dias atuais, a cavalaria bra-
sileira tem importante participação 
na Missão das Nações Unidas para 
a Estabilização no Haiti (MINUS-
TAH). O Brasil opera desde 2004 

nessa complexa missão. A Cavalaria 
participa com um Esquadrão de 
Fuzileiros, formado por 4 (quatro) 
pelotões que empregam a Viatura 
Blindada de Transporte de Pessoal 
URUTU. As principais missões do 
esquadrão são as patrulhas e escoltas 
(de autoridades ou suprimento), 
utilizando os blindados Cascavel e 
Urutu, além de jipes.

Ainda no cenário atual, a ca-
valaria brasileira acaba de atuar na 
Força de Pacificação da Operação 
Arcanjo, onde, de novembro de 
2010 até julho de 2012, o Exército 
colaborou com a manutenção da 
ordem pública e pacificação da 
região compreendida pelas comu-
nidades dos Complexos do Alemão 
e da Penha. Nesta oportunidade, a 
cavalaria atuou principalmente com 
o uso dos Grupos de Patrulhas de 
Motocicletas (GP Moto), com a 
qual foram desenvolvidas diversas 
formas de abordagem de pessoal, 
reconhecimento e montagem de 
postos de controlo e bloqueio de 
estradas.

Pintura a óleo da Proclamação da República
Autor: Henrique Bernardelli

Viatura brasileira M-8 Greyhound em 
Montese – Itália, na 2° GM.

A presença da cavalaria brasileira na 
Missão de Paz no Haiti
Autor: Cb Arruda

A cavalaria na Missão de Pacificação do 
Complexo do Alemão (Rio de Janeiro)
Autor: Cap Babot
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2.	Patrono da 
Cavalaria 
Brasileira

Nascido em 10 de maio de 1808 
(dia em que se comemora o Dia 
da Cavalaria Brasileira), o General 
Osório (Manoel Luis Osorio13), 
como era conhecido no seu tempo, 
marcou 71 anos de virtudes militares 
exemplares para o Exército Brasilei-
ro. Ao se estudar a sua vida repleta 
de combates e vitórias, conclui-se 
que a sua personalidade é digna de 
um grande líder militar, sendo con-
sagrado, em 1962, como o patrono 
da Arma de Cavalaria.

Osório teve sua vida militar 
iniciada aos 15 anos de idade, 
quando foi voluntário para incor-
porar a Cavalaria da Legião de São 
Paulo, quando atuou em combates 
durante a Guerra da Independência 

do Brasil (1822-1823). Durante a 
Guerra da Cisplatina14, já como 
alferes, destacou-se de forma espe-
tacular ao romper o cerco inimigo, 
sendo reconhecido pelo seu feito. 
Destacou-se também em diversos 
outros combates, dentre eles, a 
Guerra da Tríplice Aliança quando, 
antes de ser o primeiro a pisar em 
solo inimigo, e já como marechal 
comandante das forças brasileiras, 
proferiu a celebre frase: “é fácil a 
missão de comandar homens livres, 
basta mostrar-lhes o caminho do 
dever”.

Em 4 de outubro de 1879, então 
como Ministro da Guerra, o Gen 
Osório falece no Rio de Janeiro. 

Coragem, bravura, desprendimento, 
honra militar e camaradagem são ca-
racterísticas deste excecional militar. 
Seu corpo embalsamado encontra-se 
no Parque Histórico Manoel Luis 
Osório, na cidade que leva o seu 
nome (Osório – Sul do Brasil), e 
onde nasceu.

3.	Cavalaria Brasileira 
nos dias de hoje

A Cavalaria Brasileira é formada 
principalmente por tropas blindadas 
e mecanizadas. Em menor escala, 
possui também tropas de cavalaria 
de Guarda, de Selva, Leve e Para-
quedista. É dotada de meios que a 
torna capaz de atuar em terrenos va-
riados, com alto grau de mobilidade 
e excelente capacidade de combate 
continuado.

Operacionalmente, o Brasil pos-
sui 5 (cinco) Brigadas de Cavalaria, 
além de outras unidades que com-
põem outras Grandes Unidades.

3.1 Cavalaria Blindada
Formada pela Brigada de Cavala-

ria Blindada (Bda C Bld), Regimen-
tos de Carros de Combate (RCC) e 
Regimentos de Cavalaria Blindada 
(RCB), a Cavalaria Blindada tem 

Gen Osório

Unidades de Cavalaria na Região Central e Norte do Brasil

Unidades de Cavalaria na região Sul do Brasil
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como principal função atuar nas 
operações ofensivas, as quais exijam 
grande potência de choque e mo-
bilidade.

3.1.1. Leopard 1 A5 BR
A Viatura Blindada de Combate 

(VBC) LEOPARD 1 A5, de origem 
alemã, foi adquirida pelo Exército no 
ano de 2009. Possui um canhão de 
calibre 105 mm e duas metralhado-
ras calibre 7,62 (coaxial e antiaérea). 
Seu peso é de 40,4 toneladas, atinge 
uma velocidade de 65 km/h e possui 
uma guarnição de três militares. 

Atualmente, o LEOPARD 1 A5 
constitui a VBC dos Regimentos 
de Carros de Combate. O Brasil 
possui ainda a versão mais antiga 
adquirida em 1996, LEOPARD 1 
A1, que possui basicamente as mes-
mas características e que encontra-se 
em substituição pela versão mais 
nova, estando ainda presente nos 
Regimentos de Cavalaria Blindados.

3.1.2 VBC M-60 A3 TTS
A VBC M-60 é de origem ameri-

cana e foi adquirida pelo Exército em 
1996. Possui um canhão de calibre 
105 mm, uma metralhadora coaxial 
calibre 7,62 mm e uma metralhadora 
antiaérea calibre .50 Pol. Com seu 
peso de 48,7 toneladas e guarnição de 
quatro militares, atinge uma velocida-
de de 48 km/h. Atualmente, o M-60 
constitui a VBC de um dos quatro 
Regimentos de Cavalaria Blindado.

3.1.3 VBTP M-113B
A Viatura Blindada de Trans-

porte de Pessoal (VBTP) M-113B 
constitui a viatura sobre lagartas de 
transporte dos fuzileiros dos Regi-
mentos de Cavalaria Blindados, além 
dos Batalhões de Infantaria Blinda-
dos entre outras unidades blindadas. 
De origem americana, possui um 
armamento coletivo15 calibre .50 
Pol, peso de 9,2 toneladas, uma 
guarnição de dois militares (moto-
rista e atirador da metralhadora), 
capacidade de transportar 9 milita-
res equipados e atinge a velocidade 
máxima de 62 km/h.

3.2 Cavalaria Mecanizada
Formada pelas Brigadas de Ca-

valaria Mecanizada (Bda C Mec), 
Regimentos de Cavalaria Mecani-
zados (R C Mec) e Esquadrões de 
Cavalaria Mecanizados (Esqd C 
Mec), a Cavalaria Mecanizada exe-
cuta missões de reconhecimento e 
segurança, podendo ser empregada 
em operações ofensivas ou defen-
sivas. Atuando em frentes largas e 
grandes profundidades, constitui-se 
em elemento altamente móvel (sobre 
rodas) e potente. Dentre as diversas 
viaturas que a compõem, as princi-
pais estão descritas a seguir.

3.2.1 VBR EE-9 CASCAVEL
A Viatura Blindada de Reco-

nhecimento EE-9 CASCAVEL é de 
origem brasileira, tendo sido produ-
zida em 1975 pela empresa Engesa, 
conforme especificações do Exército 
Brasileiro. A tripulação é composta 
de três militares, possui um canhão 
calibre 90 mm MKII, podendo ser 
equipado, por exemplo, com telé-
metro LASER, manga de supressão 
de fumaça, sistema eletrónico de 
controlo de tiro, entre outras sofis-
ticações que para a altura dos anos 
80 eram extremamente avançadas16. 
Possui ainda duas metralhadoras ca-
libre 7,62 mm (coaxial e antiaérea), 
peso de 10,9 toneladas e atinge uma 
velocidade máxima de 100 km/h. 
Ainda se encontra em serviço em vá-
rios países como Uruguai, Venezuela, 
Bolívia e Paraguai, dentre outros.

Organograma do RCC

Organograma do RCB

Leopard 1 A5 BR.
Autor: Secção de Relações Públicas do CIBld.

Imagem 14 – Leopard 1 A1 BE
Autor: Cap Wilemberg

Organograma da Bda C Bld
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3.2.2 VBTP EE-11 URUTU	
A Viatura Blindada de Trans-

porte de Pessoal (VBTP) EE-11 
URUTU também é de origem 
brasileira e produzida no ano de 
1975 pela empresa Engesa, con-
forme especificações do Exército 
Brasileiro. Esta viatura sobre rodas 
anfíbia17 possui um armamento 
coletivo calibre .50 Pol e uma tri-
pulação de dois militares (motorista 
e atirador da metralhadora), além 
da capacidade de transportar nove 
militares equipados. Com seu peso 
de 11 toneladas, atinge a velocidade 
de 100 km/h.

3.2.3 Nova Família de 
Blindados sobre Rodas18

Atualmente o Exército Brasileiro 
vem desenvolvendo a nova VBTP 
Médio sobre Rodas (VBTP-MR), 
batizada de GUARANI, junto à 
empresa IVECO, onde assinaram 
um acordo para a construção de 
2.044 unidades do modelo base. O 
modelo base é preparado também 
para receber uma torre com canhão 
90 mm, além de outras preparações, 
como ambulância, Comando e Con-
trole (C2), Secção de Morteiro, etc. 
Sua tecnologia está alinhada tanto 
ao combate convencional quanto 
ao combate assimétrico, onde o 
terreno urbano torna-se o principal 
ambiente de operações. 

Seu trem de rolamento é de 6x6, 
suficiente para o peso médio de 18 

toneladas, além de facilitar a logís-
tica de suprimento (quantidade de 
pneus, rolamentos, etc.). Há estudos 
para um trem de rolamento 8x8 para 
o caso de receber uma torre com 
canhão 105 mm, mas que não foram 
concluídos ainda.

As VBTP-MR já estão em finali-
zação de testes e distribuição, sendo 
sua principal destinação a substitui-
ção das viaturas URUTU das tropas 
de Cavalaria Mecanizada, além de 
outras unidades do exército19. 

3.3 Cavalaria 			 
  Paraquedista
Formada por um Esquadrão 

de Cavalaria Paraquedista (Esqd C 
Pqdt), essa tropa realiza operações de 
Assalto Aeroterrestre, Aerotranspor-
tados ou Aeromóveis. Dessa forma, 
realiza missões de reconhecimento 
e segurança em proveito da Brigada 
de Infantaria Paraquedista. Este 
esquadrão emprega viaturas leves 
como jipes e motocicletas, capazes 
de serem lançadas por aeronaves.
3.4 Cavalaria de Guarda

Formada pelos Regimentos de 
Cavalaria de Guarda (RCGd), essa 
tropa realiza missões de Defesa In-
terna (Garantia da Lei e da Ordem 
e Operações de Estabilização), Ações 
de Defesa Territorial, Cerimonial 
Militar (formaturas, desfiles, carros-
sel e escoltas de honra) e Represen-
tação (competições hípicas).

A Cavalaria de Guarda utiliza ca-

valos (provenientes da Coudelaria de 
Rincão20) e viaturas, também poden-
do ser empregada a pé (Lanceiros).

3.5 Cavalaria Leve
A Cavalaria Leve é formada por 

um Esquadrão de Cavalaria Leve, 
subordinado à 12ª Brigada de In-
fantaria Leve (Aeromóvel) e que tem 
como característica o rápido empre-
go em qualquer local do combate, 
realizando missões de infiltração e 
cabeça-de-ponte aeromóvel21. O 
esquadrão possui jipes, motocicletas 
e VBTP URUTU.

3.6 Cavalaria de Selva
A Cavalaria de Selva é formada 

por um Esquadrão de Cavalaria de 
Selva, que é capaz de cumprir mis-
sões de reconhecimento, segurança, 
ofensivas e defensivas no complexo 
ambiente da selva amazónica. Sua 
constituição varia de acordo com o 
tipo de selva, utilizando de maneira 
geral pelotões de exploradores (jipes 
e motos) e pelotões de fuzileiros 
mecanizados (Urutu).

4. A Cavalaria 
Brasileira e sua 
formação escolar

A formação inicial do militar de 
cavalaria se dá pelos seguintes estabe-
lecimentos de ensino: Academia Mi-
litar das Agulhas Negras (AMAN), 
para oficiais, e Escola de Sargentos 
das Armas (EsSA), para as praças.

4.1 Academia Militar das 
Agulhas Negras22

Situada no oeste do estado do 
Rio de Janeiro, no sopé do pico das 
Agulhas Negras (2.791 m), a AMAN 
forma os oficiais combatentes de 
carreira do Exército Brasileiro. Este 
tradicional Estabelecimento de En-
sino habilita o Aspirante-a-Oficial23 

Imagem 16 – M-113
Autor: Sd Machado
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para os cargos de tenente e capitão 
não aperfeiçoado, além de graduá-lo 
bacharel em Ciências Militares.

Os quatro anos de formação na 
AMAN dividem-se em: 1° ano – 
Curso Básico (comum a todos os 
cadetes); 2° ano – Curso Avançado 
(comum a todos os cadetes); para 
os 3° e 4° anos, os cadetes escolhem 
o curso mediante a classificação de 
suas notas, entre os seguintes: de 
Infantaria, Cavalaria, Artilharia, 
Engenharia, Comunicações, Inten-
dência e Material Bélico.

Durante o Curso de Cavalaria, o 
cadete aprende desde as tradições da 
Cavalaria Hipomóvel até as caracte-
rísticas técnicas e táticas das viaturas 
sobre rodas e sobre lagartas da arma, 
com ênfase na teoria e na prática do 
emprego das frações de um pelotão e 
de um esquadrão de cavalaria. Além 
disso, o cadete aprende a impor-
tância da Liderança de uma fração, 
sendo colocado à prova em pratica-
mente todas as atividades do curso.

4.2 Escola de Sargentos 
das Armas24

A Escola de Sargento das Armas 
(EsSA25) fica situada na cidade de 
Três Corações, no estado de Minas 
Gerais. É o Estabelecimento de 
Ensino destinado, exclusivamente, 
à formação dos sargentos de carreira 
das Armas (Infantaria, Cavalaria, 
Artilharia, Engenharia e Comuni-
cações). O curso da EsSA ocorre 
em dois períodos: Período Básico 
(6 meses) em diversas Organizações 
Militares espalhadas pelo Brasil; 
Período de Qualificação (10 meses) 
na própria sede da EsSA. Após a 
formação, o Aluno é promovido à 
graduação de 3° Sargento.

O Curso de Cavalaria da EsSA ha-
bilita o concludente a ocupar cargos 
e funções próprias de 3° sargento nas 
frações elementares26 orgânicas dos 
Regimentos de Cavalaria. Para isso, 

o aluno recebe uma formação pro-
fissional pautada no emprego tático 
e técnico da arma, além do culto às 
tradições e da Liderança Militar. O 
sargento é considerado o elo funda-
mental entre o comando e a tropa.

5.	Especialização e 
Aperfeiçoamento

Durante a carreira, o militar de 
cavalaria pode se especializar em di-
versas áreas, sendo que os principais 
seguimentos da arma encontram-se 
nos seguintes estabelecimentos 
de ensino: Centro de Instrução 
de Blindados (CIBld) e Escola de 
Equitação do Exército (EsEqEx). 
Porém o oficial ou praça de cavalaria 
pode se especializar em outras áreas 
não específicas da arma, como por 
exemplo, Inteligência, Educação 
Física, Pedagogia, etc.

Além disso, durante a carreira, o 
militar de cavalaria realiza um curso 
de aperfeiçoamento. Quando no 
posto de Capitão, o oficial de carrei-
ra se aperfeiçoa na Escola de Aper-
feiçoamento de Oficiais (EsAO). O 
praça, quando na graduação de 2° 
Sargento, se aperfeiçoa na Escola de 
Aperfeiçoamento de Sargentos das 
Armas (EASA).

5.1 Centro de Instrução 
de Blindados27

O CIBld (Centro de Instrução 
Gen Walter Pires) localiza-se no sul 
do país, na cidade de Santa Maria. 
Tem como missão planejar e condu-
zir cursos e estágios, presenciais e à 
distância, destinados à especialização 
e extensão de oficiais e sargentos 
ocupantes de cargos e funções em 
Organizações Militares blindadas 
ou mecanizadas e Estabelecimentos 
de Ensino do Exército. Exemplo 
de curso: Curso de Operação da 
Viatura Blindada de Combate – 

Carro de Combate Leopard 1 A5 
BR (oficiais e sargentos). Exemplos 
de estágio: Estágio de Comandante 
de Organização Militar Blindada 
e Mecanizada, e Estágio Tático de 
Blindados Sobre Lagartas (oficiais 
ou sargentos). Para realizar esses 
cursos, o CIBld possui um complexo 
sistema de treinamento de guarni-
ções de blindados, com simuladores 
modernos que dão grande proximi-
dade com a realidade. Possui ainda 
programas em rede que adestram 
comandantes de frações em diversos 
níveis, buscando principalmente 
desenvolver a tática e a liderança no 
combate. 

Além disso, entre outras missões, 
este centro tem como finalidade co-
operar com a manutenção e o aper-
feiçoamento da doutrina de emprego 
de blindados, no nível guarnições 
de viaturas blindadas, frações, pe-
lotões e subunidades blindadas ou 
mecanizadas.

5.2 Escola de Equitação 
do Exército28

A EsEqEx é um Estabelecimento 
de Ensino que tem por finalidade 
formar (especializar) instrutores 
(oficiais) e monitores (sargentos) de 
equitação para atender à demanda 
do Exército Brasileiro e viabilizar 
a participação das nossas equipes 
(salto de obstáculos, Concurso 
Completo de Equitação, Adestra-
mento) em competições nacionais 
e internacionais.

O Curso de Instrutor de Equi-
tação tem a duração de 39 semanas, 
habilitando os oficiais das armas de 
cavalaria e artilharia a ocupar cargos 
e exercer a função de instrutor de 
equitação e encarregado das ativi-
dades hípicas nos corpos de tropa.

O Curso de Monitor de Equita-
ção tem a duração de 24 semanas, 
habilitando o sargento de carreira 
da arma de cavalaria e artilharia a 
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ocupar cargos e exercer a função 
de monitor de equitação e auxiliar 
de atividades hípicas nos corpos de 
tropa.

Para a Cavalaria, a equitação é 
considerada uma ferramenta exce-
cional para a formação do espírito 
da arma, tanto no culto às tradições 
como no desenvolvimento dos Atri-
butos da Área Afetiva29 do militar.

5.3	 Escola de Aperfeiçoa-
		  mento de Oficiais30

Situada na cidade do Rio de 
Janeiro, a EsAO é considerada a 
“Casa do Capitão”. Tem por obje-
tivo habilitar oficiais para ocupar e 
desempenhar funções pertencentes 
ao posto de capitão aperfeiçoado e 
de Oficial Superior (que não exijam 
a habilitação do Curso de Coman-
do e Estado-Maior). O Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) 
é diferenciado para cada arma, 
quadro ou serviço a que pertence 
o militar (Infantaria, Cavalaria, 
Artilharia, Engenharia, Comunica-
ções, Intendência, Material Bélico, 
entre outros), tendo a duração de 
2 (dois) anos, sendo 1 (um) ano na 
modalidade de ensino à distância e 1 
(um) ano na modalidade presencial.  
Durante o Curso de Cavalaria, o ca-
pitão estuda de forma aprofundada 
a organização, planejamento tático 
e emprego da arma (mecanizada e 
blindada).

5.4	 Escola de Aperfeiçoa
		  mento de Sargentos
		  das Armas31

A EASA está situada na cidade 
de Cruz Alta, no sul do Brasil. É 
chamada de “A Casa do Adjunto32”, 
e tem por missão aperfeiçoar os 
Sargentos das Armas (Infantaria, 
Cavalaria, Artilharia, Engenharia e 
Comunicações). Para isso, ministra 
o Curso de Aperfeiçoamento de 
Sargentos (CAS) que tem a dura-

ção de 41 semanas (30 semanas na 
modalidade de ensino à distância e 
11 semanas na modalidade presen-
cial), habilitando-o ao exercício de 
funções inerentes à sua graduação, 
tanto na área operacional como na 
área administrativa.

Considerações finais

“Mais que uma arma, um esta-
do d’alma.” Assim é considerada a 
Cavalaria no Brasil e no mundo. 
É a primeira a entrar no campo de 
batalha! Com sua ação de choque, 
empregando sinergicamente sua 
mobilidade, proteção blindada e 
potência de fogo, a cavalaria cons-
titui-se numa vibrante e poderosa 
arma de combate. Ao cavalariano 
não basta apenas o conhecimento 
ou a disponibilidade de tecnologias. 
É indispensável o olhar da águia, a 
rapidez de um raio e a coragem de 
um leão! O clima de camaradagem 
entre seus integrantes surge dos 
momentos difíceis superados em 
cada missão. Sem o espírito auda-
cioso, dificilmente será um espírito 
cavalariano.
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NOTAS

1	 O texto do presente artigo segue as normas do Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa.

2	 Estados situados, respectivamente, nas regiões 
Nordeste e Sudeste do Brasil, junto ao oceano 
Atlântico. Foram dos primeiros espaços de ocupação 
portuguesa à época da colonização.

3	 Para saber mais sobre a Guerra de Guararapes e o Dia 
do Exército Brasileiro, acesse www.exercito.gov.br/
web/guest/dia-do-exercito-2012.

4 	 Terço: Batalhão ou Regimento, advindo da Doutrina 
Espanhola. O terço de Henrique Dias era formado por 
380 homens. (GIGOLOTTI, 2003).

5 	 Dragões da Independência: www.1rcg.eb.mil.br.
6 	 Fonte: Wikipédia.
7 	 Fonte: www.1rcg.eb.mil.br.
8 	 Na época, República dos Estados Unidos do Brasil.
9	 2° Ten Amaro Felicíssimo da Silveira, morto no campo 

de batalha no comando de uma patrulha na região de 
Montilloco, em 20 de novembro de 1944.

10 	Subunidade: Esquadrão, companhia.
11	Fonte: www.anvfeb.com.br.
12	Capital federal da época, então sede da República dos 

Estados Unidos do Brasil.
13	Na grafia original, escreve-se sem o acento agudo: 

Osorio. 
14	Campanha militar ocorrida no sul do Brasil. Deu 

origem ao atual Uruguai.
15	Armamento coletivo: armamento que atua em 

proveito de um grupo.
16	www.cibld.ensino.eb.br/index.php/linhatempo
17	Viatura anfíbia: possui capacidade de navegar na água.
18	www.blogiveco.com.br/category/iveco-veiculos-de-

defesa/
19	A criação dos Batalhões de Infantaria Mecanizados 

(BI Mec) está em fase de estudo pelo Estado-Maior do 
Exército, os quais receberão a viatura Guarani como 
VBTP.

20	Coudelaria de Rincão: unidade militar especializada 
em criação de equinos para o Exército Brasileiro. 
Dentre suas atividades, destaca-se a monta dirigida, 
coleta de sémen utilizando manequim, inseminação 
artificial, transferência de embrião, e doma racional, 
além de cultivo de pastagens e bovinicultora.

	 Mais informações disponíveis em www.coudrincao.
eb.mil.br.

21	Realizado com o apoio da Aviação do Exército, no 
emprego de helicópteros no transporte da tropa e das 
viaturas.

22	Para maiores informações, acesse: www.aman.ensino.
eb.br.

23  O Cadete (aluno da AMAN), ao se formar, é declarado 
Aspirante-a-Oficial (Praça Especial), sendo promovido 
ao primeiro posto de Oficial (2° Tenente) cerca de 9 
(nove) meses após a declaração.

24	Para maiores informações, acesse: www.esa.ensino.
eb.br.

25	Antigamente se escrevia ESA, conforme escrito no 
portão principal da escola.

26	Grupo de Exploradores, Secção de Carros de 
Combate, etc.

27  Para maiores informações sobre o CIBld, acesse: www.
cibld.ensino.eb.br.

28  Para maiores informações sobre a EsEqEx, acesse: 
www.eseqex.ensino.eb.br

29  AAA: qualidades que envolvem comportamento, 
atitudes e valores, tais como coragem, rusticidade, 
equilíbrio, tato, camaradagem, direção, equilíbrio 
emocional, etc.

30	Para maiores informações sobre a EsAO, acesse: www.
esao.ensino.eb.br.

31	Para maiores informações sobre a EASA, acesse: www.
easa.ensino.eb.br.

32  Adjunto: função de auxiliar do comandante de 
uma fração.
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					        Proficiência Técnica:
  			   Reflexões de um Comandante
	 do GCC – III

TCOR Cav MIGUEL FREIRE
AM

A Profic iência técnica 
significa sabermos operar 
com destreza e à-vontade 
os equipamentos cometidos 
à nossa responsabilidade 
para o cumprimento da 
missão. Carros de Combate 
Leopard 2A6, M60A3TTS, 
viaturas da família VBTP 
M 1 1 3 A 1 ,  a r m a m e n t o 
pesado ou ligeiro, rádios ou 
GPS, só para citar alguns, 
são as nossas ferramentas 
de trabalho. Temos que as 
saber operar com confiança. 
Temos que ter vontade e 
empenho para sermos os 
melhores a fazê-lo.

1.	Helicópteros sem 
rotores

Por força da modernidade tec-
nológica dos Carros de Combate 
Leopard 2 A6, o Grupo de Carros 
de Combate (GCC) era (e possivel-
mente continuará a sê-lo) uma das 
unidades mais requisitadas quando 
existiam visitas à Brigada Mecani-
zada. Invariavelmente essas visitas, 
seguindo um guião lógico, termi-
navam no Hangar dos Leopard 2 
A6. Olhando na profundidade, com 
os Carros de Combate perfilados 
nos dois lados do hangar (foto 1), 

e antes de avançar ao momento tão 
esperado de se subir para uma destas 
máquinas, eu fazia questão de dizer: 
“a única diferença ente o Grupo de 
Carros de Combate equipado com 
os Leopard 2 A6 e uma unidade de 
Helicópteros é que os Carros de 
Combate não têm rotores. Tudo o 
resto é igual, ou seja, a exigência na 
manutenção, o rigor nas qualifica-
ções das guarnições, a demanda da 
simulação e os custos de operação 
– só para dar alguns exemplos – são 
precisamente os mesmos nos dois 
tipos de unidades. Não há no Exér-
cito unidade de combate ou apoio 
de combate tão exigente em termos 
técnicos quanto o GCC, aliás, esta é 
a única unidade de combate monta-
do do Exército Português”. Esta era 
a minha opinião. A realidade era 
outra e o GCC era tratado como 
mais uma simples unidade. Alguém 

pensaria em ter uma unidade de 
helicópteros sem pilotos ou sem 
condições de manutenção? O luxo 
não é ter carros de combate topo de 
gama, o luxo é ter carros de combate 
sem guarnições e meios para serem 
operados com padrões de excelên-
cia. Claro que podemos colocar a 
questão de saber se, na realidade, 
precisamos mesmo deste sistema de 
armas tão sofisticado. Mas isso ficará 
para outras reflexões.

2.	Comandar sem 
competência 
técnica?

Com a preocupação de fazer 
passar a mensagem da importância 
do caráter técnico do GCC elegi 
a Proficiência Técnica como um 
dos três vértices para sistematizar a 

Foto 1 – Hangar do Quartel da Cavalaria, baptizado em 17 de março de 2011 com o 
nome “O Carrista”.
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vida operacional do GCC. Mas só 
depois de eu mesmo, como Oficial 
de Cavalaria e ainda antes de ser 
Comandante do GCC, frequentar 
o Curso de Chefe de Carro de 
Combate Leopard 2 A6. Organica-
mente o Comandante do GCC é, 
também, um chefe de carro e tem 
que no mínimo ser tão competente 
quanto os seus pares chefes de carro. 
É assim que se trabalha nos exércitos 
aliados com tradição e histórico de 
combate de carros1. Nasci, como 
Oficial, num pelotão de Carros de 
Combate M48A5 e tive o privilégio, 
ainda como subalterno, de frequen-
tar o Curso do CC M60A3 TTS 
em Fort Knox, na então Escola de 
Blindados do Exército dos Estados 
Unidos, e depois participar na géne-
se da formação e integração dos CC 
M60 A3 TTS no nosso Exército e 
comandar Esquadrões equipados 
com este sistema de armas. Na altura 
foi um enorme salto qualitativo que 
a Arma de Cavalaria – e o Exército 
muito mais – não conseguiram per-
ceber! O Exército Português passava 
a ter uma unidade completa capaz 
de conduzir operações de dia ou de 
noite graças às câmaras térmicas que 
equipavam estes carros de combate 
(ao invés do intensificador de ima-
gem do M48 A5). Mas havia mais: 
um computador balístico digital a 
introduzir mais dados do exterior 
(ao invés de um analógico do M48 
A5) e ainda uma peça estabilizada (é 
certo que com uma versão primária) 
(Foto 2). Dizem os entendidos que 
a influência que a câmara térmica 
teve no combate montado terrestre 
foi a mesma do radar no combate 
aéreo. O Exército dava um tre-
mendo salto e em oposição a uma 
atitude titubeante que se escusava 
a comprometer-se com o emprego 
destes Carros, valeu-nos na altura a 
atitude determinada e tecnicamente 
consolidada do então Comandante 

do Regimento de Cavalaria Nº4, 
Coronel Pinto Pereira, para come-
çarmos a operar os CC M60A3 TTS. 
Mas o que me espantou naquela 
altura foi o facto dos Comandantes 
do GCC que se seguiram (com 
respeito pelas exceções!) nunca 
sentiram a necessidade de também 
eles frequentarem o curso de chefe 
de CC M60A3 TTS. Mesmo antes 
dos M60A3 TTS (e ainda com os 
M48A5) houve comandantes cuja 
formação técnica tinha terminado 
no CC M47, e não sentiram a neces-
sidade de se qualificarem no sistema 
de armas da unidade que comanda-
vam. Na altura, como subalterno, 
interrogava-me como era possível 
comandar uma unidade com esta 
dimensão técnica, vencer um lugar 
de Chefe de Carro e demitir-se da 
responsabilidade de, tecnicamente, 
ser pelo menos tão bom quanto os 
chefes de carro que constituíam a 
sua equipa. Qual era a consequência 
prática disto? O debate e a discussão 
técnica não chegavam ao Coman-
dante de Grupo e, consequente-
mente, faltava-lhe a sensibilidade 
para compreender e empenhar-se no 
acompanhamento do treino técnico, 

principalmente na conduta de tiro. 
Numa sessão de fogo real que fiz, 
mais tarde, já como Comandante 
de Esquadrão M60A3TTS, em 
que foi possível avaliar individual-
mente as guarnições num conjunto 
de tabelas de tiro montadas num 
percurso dinâmico ao longo da 
Carreira de Tiro D. Pedro e, por 
isso, identificar a guarnição que 
melhor desempenho teve, propus, 
por escrito, ao Cmdt do GCC uma 
referência elogiosa a esta guarnição 
pelo elevado desempenho técnico e, 
no fundo, por rentabilizarem da me-
lhor forma o erário público vertido 
nas munições consumidas. O então 
Cmdt de GCC levou a contra-gosto 
a proposta ao Cmdt de Regimento 
para vir de volta com a informação 
que era um assunto que não justi-
ficava a publicação em Ordem de 
Serviço da unidade. Questionei-me: 
se a OS não servia para reconhecer o 
desempenho técnico das guarnições 
dos sistemas de armas que dão razão 
à unidade que justifica o regimento, 
então alguma coisa estaria errada na 
minha perspetiva.

Como futuro Comandante do 
GCC e com esta unidade equipada 

Foto 2 – Evolução das principais características dos CC em serviço no Exército Português 
desde início da década de 80 do século XX.
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com um novo sistema de armas 
(para muitos somente o melhor 
CC do mundo) não me restava, 
por uma questão de coerência em 
relação ao que sempre pensei, mas 
principalmente por uma questão de 
responsabilidade técnica, frequentar 
o curso de Chefe de CC Leopard 2 
A6. Mesmo assim ainda tive que 
esgrimir argumentos com um coro-
nel com responsabilidades na nossa 
arma para rebater o lugar comum 
que se pode comandar o GCC sem 
se ter o curso de chefe de carro do 
CC que equipa o Grupo. “Poder até 
se pode, mas não é a mesma coisa”, 
pensei eu com os meus botões, tal 
qual o anúncio da TV. Empenhei-
me mas não consegui ser o melhor 
classificado, mas foi com satisfação 
que vi esse lugar ser preenchido por 
um 2º Furriel oriundo de Condutor 
de CC Leopard 2 A6. Constatei, 
assim, que também as gerações 
mais novas estavam motivadas e 
empenhadas para atingirem níveis 
elevados de conhecimento técnico. 
Não só frequentei o curso como 
impus, já como Comandante do 
GCC, que o Oficial de Operações, 
que tem também um CC para che-
fiar e é responsável pela supervisão 
da formação e emprego tático dos 
Carros, e o 2º Cmdt, que passaria a 
ter a responsabilidade de supervisar 
a manutenção (por inexistência no 
quadro orgânico de Oficial de manu-
tenção) o frequentassem na primeira 
oportunidade. 

3.	A travessia de um 
deserto

Depois da euforia dos primeiros 
cursos para guarnições, das primeiras 
sessões de fogos reais e realização de 
exercícios táticos, a inexistência de 
um procurament sustentado para o 
CC Leopard 2 A6 começou a dar 

os seus problemas. Na prática a 
inexistência de um canal logístico 
funcional impedia que, depois de 
esgotados os sobresselentes existentes 
da aquisição de um CC desmontado, 
a mais elementar peça ou parafuso 
necessário a uma substituição de ro-
tina de uma almofada de trilho (para 
não falar de peças mais complexas 
como aquelas associadas ao trem de 
potência ou ao sistema de controlo 
de tiro), fosse substituída. Os CC fo-
ram “naturalmente” parando porque 
não havia peças, se quer, para fazer 
a mais ínfima manutenção do ope-
rador. E verificávamos que manter 
meios necessários para garantir a 
formação agendada das guarnições 
por recurso ao “empréstimo tem-
porário” (só para não dizer “cani-
balização controlada”) de peças de 
outros CC não era a solução. O caso 
mais emblemático foi o carro para a 
instrução de condução (buggy) que 
por ser único e indispensável à parte 
prática da instrução tinha que ser 
mantido a todo o custo. A dada altu-
ra o GCC servia para ceder motores 
ao buggy para se poder continuar a 
dar formação aos futuros condutores 
que depois não tinham Carros de 
Combate operacionais para operar. 
Assim não fazia sentido! Por essa 
razão, juntamente com o 2º Cmdt 
da BrigMec, empenhei-me para que 

fosse assumida a situação da falta de 
condições para operar e manter os 
novos CC Leopard 2 A6 e suspensa – 
até alteração consolidada da situação 
– toda a formação, instrução e treino 
operacional com os CC Leopard 2 
A6. Por despacho de 21 de Março de 
2011 de S. Exª o Gen CEME foram 
canceladas até Setembro de 2011 
as atividades de formação e treino 
operacional relacionadas com o CC 
Leopard 2 A6. Como comandante do 
GCC, mas julgo que para qualquer 
graduado com funções de comando 
vivemos uma situação imensamente 
frustrante e que me levou muitas 
vezes a questionar-me se os proble-
mas que tínhamos era mesmo uma 
questão de falta de recursos ou de 
incapacidade de planeamento e de 
organização para se operacionalizar o 
que se considerou ser uma capacidade 
importante para o Exército. Desta 
forma, a capacidade de combate 
montado do Exército Português ficou 
reduzida a um Esquadrão de Carros 
de Combate M60A3TTS2, já que os 
dois Esquadrões equipados com os 
CC Leopard 2 A6 entraram em modo 
de manutenção mínima. Numa 
postura de não baixar os braços e 
num esforço permanente de motivar 
os quadros e as tropas, ao mesmo 
tempo que se tentava manter padrões 
mínimos de proficiência para o com-

Uma guarnição de M60 A3TTS em trabalhos de manutenção depois de uma sessão de 
fogos reais.



43

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 S

e
te

m
b

ro
 -

 D
e
ze

m
b

ro
  
2
0
1
2

bate montado, iniciaram-se saídas de 
caráter técnico (nível guarnição até 
pelotão) montados em viaturas Uni-
mog 1300L. Mesmo montando-se 
intercomunicações nos Unimog foi 
preciso um exercício de criatividade 
e de forte liderança dos mais baixos 
escalões para que se prosseguisse neste 
esforço. Como era expectável foi 
difícil prosseguir muito mais nesta 
modalidade de substituir os CC Le-
opard 2 A6 pelos Unimog 1300L, já 
que estes não permitiam muito mais 
do que o treino de algumas tarefas de 
“Sobrevivência”, “entrada em Zona 
de Reunião” e “formações”. Na pro-
cura de uma permanente valorização 
(e utilidade) dos recursos humanos e 
materiais, os dois esquadrões Leopard 
2 A6 apostaram também na instru-
ção de Patrulhas. A história sempre 
provou que a cavalaria se adapta e é 
também capaz do combate apeado, 
mas para isso não era preciso comprar 
CC Leopard 2 A6!

Para minha frustração (e tenho 
a certeza que para todos dentro da 
unidade) o tempo que estive no 
GCC, no que diz respeito ao em-
prego dos CC Leopard 2 A6 foi de 
travessia no deserto, ou seja, de um 
imenso vazio técnico.

4.	Proficiência técnica

	 Numa unidade de cavalaria 
como o Grupo de Carros de Com-
bate identifiquei as seguintes áreas 
de exigência técnica:
–	 Armamento Individual e Coleti-

vo;
–	 Técnica de Viatura (CC, VBTP, 

Viaturas Rodas). No CC inclui 
Conduta de Tiro;

–	 Transmissões;
–	 Socorrismo;
–	 Tecnologia/GPS/navegação.

Não pretendo aqui dissecar a 
importância de cada uma, muito 

menos aprofundar o que pode e 
deve ser feito em cada área, porque 
aliás, a algumas delas não consegui 
materializar a importância que ver-
dadeiramente mereciam. Saliento 
o caso das transmissões, em que os 
novos E/R 525 vêm exigir outro 
domínio técnico por força do seu 
papel no planeamento e conduta 
das operações. Neste domínio não é 
só o caráter técnico dos meios pois 
os procedimentos radiotelefónicos 
continuam a ser um ponto fraco para 
quem tanto precisa deles. Contudo 
gostaria apenas de destacar o tiro 
com o armamento individual e co-
letivo (CC incluído). 

Armamento Individual
Na realização do tiro de armas 

ligeiras, que felizmente é feito 
com bastante regularidade, foram 
transmitidas aos Comandantes de 
Esquadrão as seguintes indicações 
genéricas:
Fase de Planeamento: 
–	 Ter em atenção o preconizado 

nas Tabelas de Tiro/BrigMec
–	 Escolher um dia em que a maior 

parte dos militares esteja presente;
–	 Discriminar no horário qual a 

tabela que irá ser executada.
Fase de Preparação:
–	 Afixar, com antecedência, no pla-

card do esquadrão a informação 
disponível relativa à tabela que 
irá ser executada;

–	 Garantir que faz tiro quem 
vence organicamente a arma 
em questão, ou quem, por força 
de serviços a desempenhar, tem 
necessidade de saber usar essa 
arma. No caso da G-3 todos 
os militares fazem tiro. Quem 
vence G-3 de coronha retráctil 
faz sempre fogo com esta arma.

Fase de Execução:
–	 Cada militar faz tiro com a sua 

arma orgânica e enverga o equipa-
mento de acordo com a situação 

operacional em que poderá vir a 
empregar a arma, ou seja, um ele-
mento de uma guarnição de CC 
deve envergar o equipamento que 
usa quando está a operar o CC 
(no mínimo: capacete, coldre, 
porta carregadores).

–	 Em cada sessão os militares re-
cebem o número de munições 
correspondentes à sessão que 
vão realizar e são os próprios que 
municiam os carregadores. 

–	 Em caso de falha de disparo, 
devem ser também os próprios a 
resolver o problema, solicitando 
auxilio, somente quando incapa-
zes de resolver a situação ou por 
munição estragada.

–	 Cada militar, independente-
mente do posto e da função que 
desempenha, limpa o seu arma-
mento.

Fase de Avaliação
–	 Os registos de tiro são trazidos a 

despacho ao Cmdt do GCC com 
uma avaliação obrigatória do 
desempenho global do esquadrão 
e dos desempenhos individuais 
mais fracos;

–	 Depois de dado conhecimento 
ao Cmdt do GCC, os resultados 
são afixados no placard do esqua-
drão;

–	 O Cmdt de Esquadrão deve 
avaliar com a respetiva cadeia de 
comando os desempenhos indi-
viduais do Esquadrão com vista 
a melhorar o necessário e deve 
preencher o RCAIT (documento 
interno produzido pelo Of Tiro/
GCC) de forma cuidada para que 
o Oficial de Tiro possa preencher 
cabalmente o RAIT;

–	 Quando houver desempenhos 
francamente acima da média, 
os militares em causa devem ser 
reconhecidos frente a todo o es-
quadrão. Se se justificar pode-se 
mesmo equacionar a atribuição 
de um dia de mérito ou uma 
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citação em Ordem de Serviço, 
por exemplo, se um militar fizer 
60/60, ou algo próximo;

–	 Os resultados do tiro devem ser 
registados na “Ficha Operacional 
Individual”3 de cada militar para 
monitorização futura dos desem-
penhos.
As sessões de fogo real são mo-

tivadoras, disciplinadoras e dão 
confiança aos militares. Como me 
disse um Comandante de Com-
panhia do 1ºBIMec, Capitão de 
Infantaria Capote, “em tempo de 
paz se querem ver a disciplina de 
uma unidade é na carreira de tiro 
com munição real”.

Carros de Combate
Naturalmente no GCC, o sis-

tema de armas carro de combate 
absorve a maior parte do esforço 
da procura da proficiência técnica. 
Num dos livros que li ainda em 
alferes, numa altura em que o Ca-
nadian Army Trophy4 já tinha tido 
o seu apogeu e a queda do muro de 
Berlim lançava dúvidas ao valor da 
imensa frota blindada estacionada 
na Europa Central, o autor compa-
rava o combate de carros com o polo 
e a precisão do tiro com a precisão 
da tacada. Ou seja, no polo não 
chegava montar bem a cavalo era 
necessário ser capaz de, em todos os 
andamentos: primeiro, acertar com 
o taco na bola; segundo, ter acertado 
na bola de forma que esta se dirigis-
se para o local pretendido e com a 
velocidade desejada. A lógica do em-
prego das armas de bordo nos CC 
é mais ou menos a mesma, ou seja, 
não chega movimentar taticamente 
o CC, é necessário que quando se 
faz fogo se acerte exatamente onde 
se pretende, daí que a conduta de 
tiro seja das áreas que absorve mais 
tempo no treino das guarnições e 
que sejam das qualificações mais 
difíceis de manter. 

Ao nível dos CC é desejável uma 
sessão de fogos reais por semestre. 
Assim, e na ausência de simuladores5 
e no sentido de rentabilizar ao má-
ximo as munições reais disponíveis, 
na semana anterior a uma sessão 
de fogos reais, ou pelo menos até 
à véspera dessa sessão realizávamos 
Circuitos de Avaliação Individual 
de todas as armas – individuais ou 
coletivas – que fossem usadas. A 
experiência acabou por mostrar que 
mais do que a avaliação propriamen-
te dita como condição certificadora 
para se avançar para o tiro, estes 
circuitos constituíam a oportuni-
dade para todos executarem todos 
os procedimentos, com destaque 
para Operações de Segurança e Fa-
lhas de disparo. Os controladores/
avaliadores eram oficiais e sargentos 
do comando do GCC ou mesmo 
dos esquadrões. Uma outra forma 
encontrada para colmatar a inexis-
tência de simulação foi a criação 
de painéis de seguimento para as 
guarnições de CC, quer Leopard 
2 A6 quer M60A3 TTS (foto 3), 
elaborando fichas tarefa progressivas. 
Mas não havendo uma dinâmica 
regular de treino de conduta de tiro 
não consegui convencer as cadeias 
de comando da importância deste 
treino e, por isso, rotinar a ida aos 
alvos de seguimento. No final do 
ano de 2011 recebemos o Sistema 
Video Training (VTE) (ver RevCav 
nº26) o que permitia implementar 

um treino consolidado e associá-lo 
a objetivos mensuráveis. 

Um dos mais interessantes de-
safios no âmbito da procura da 
Proficiência Técnica que realizámos 
juntamente com o ERec foi uma 
sessão de fogos reais non-stop (24 
horas) com todas as armas coletivas 
orgânicas do GCC e do ERec. O 
desafio era realizar os fogos num 
contexto de cansaço acumulado e 
contínuo, já que as guarnições dos 
CC e das viaturas teriam que alter-
nar entre as sessões de fogos (com 
a realização das tabelas de tiro) e a 
segurança ao polígono da Carreira de 
Tiro. Iniciámos pelas 09h00 do dia 
18 de Janeiro de 2012 e terminámos 
pela mesma hora do dia seguinte. 
Foi cansativo e … preocupante já 
que estávamos a avançar para um 
grau de exigência que o treino e a 
experiência das guarnições e do pes-
soal envolvido não chegavam como 
garantias para o sucesso. 

Foto 3 – Painéis de seguimento pintados numa parede de um hangar para treino das 
guarnições. A capacidade de seguir em precisão uma trajetória é um dos skills básicos dos 
apontadores e Chefes de CC. A ideia foi inspirada nas primeiras tabelas que se faziam no 
SIMUGUN: precisamente treinar a capacidade de seguimento.

A proficiência técnica no armamento não é 
exclusiva das guarnições de CC. Também as 
guarnições de outras viaturas têm que estar 
à altura. Guarnição de viatura blindada de 
recuperação ligeira M578 faz tiro com a 
metralhadora Pesada M2 Browning.
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A componente técnica do trei-
no militar foi sempre o parente 
pobre e tirando casos de honrosas 
exceções!, eu diria que a atitude do 
escalão superior foi quase sempre 
de indiferença: um assunto quase 
sempre deixado para os capitães, que 
eventualmente se quisessem interes-
sar. Senti isso como capitão e voltei 
a senti-lo como G3 da BrigMec e 
Comandante do GCC. Das várias 
situações que me levaram a concluir 
sobre a falta de sensibilidade técnica 
dos meus sucessivos comandantes 
não posso deixar de revisitar uma 
que se passou comigo nos primeiros 
meses como Comandante do GCC. 
Estávamos em Março de 2011 e tí-
nhamos nesse mês planeado a sessão 
de fogos do 1º Semestre de 2011 e o 
dia da Unidade. Essas duas primeiras 
semanas de Março foram semanas 
intensas – à cavalaria! Num dos dias, 
com as tarefas em curso para a pre-
paração do dia da Unidade, o GCC 
e o ERec apoiaram o tiro da Acade-
mia Militar (em meios materiais e 
administrativo-logísticos com aloja-
mento e refeições) ao mesmo tempo 
que conduziam o seu tiro semestral. 
Nesta sessão de fogos reais tivemos 
a particularidade de implementar 
ideias trazidas pelos master gunners 
da sua experiência nas carreiras de 
tiro da Alemanha que incluiu, entre 
outras coisas, a instalações de sina-
lizadores para limitar os sectores de 
tiro, o teste de um modelo luminoso 
para implementar o código de ban-
deiras no tiro noturno (projetados, 

construídos, testados e operados 
pelo empenho do Sargentos Ajudan-
te Gonçalves e do Sargento Ajudante 
Branco), (foto 4), organização da 
conduta de tiro com base numa nova 
distribuição de responsabilidades 
dentro da cadeia de comando do 
GCC (foto 5). Ainda nessa semana, 
e em simultâneo com o apoio à AM 
e o tiro real, recebemos a missão de 
oferecer um almoço na tertúlia das 
cavalariças a uma delegação da Aca-
demia Militar de Angola em visita ao 
Exército Português. Naturalmente, o 
Cmdt da Brigada foi espetador pri-
vilegiado de todas estas atividades. 
Na CT D. Pedro foi brifado pelo 
Sargento-Ajudante Branco sobre 
os novos moldes de organização da 
Carreira de Tiro, viu e foi-lhe expli-

cado o trabalho sobre os limitadores 
de tiro, os sinalizadores luminosos, 
as tabelas de tiro em execução, das 
quais fiz questão que assistisse a 
alguns momentos de execução com 
alguns tiros de peça de M60A3 TTS 
com desempenhos – infelizmente! – 
longe do desejável. Assistiu ao apoio 
dado ao tiro da AM e foi, ainda, o 
anfitrião do almoço à delegação da 
AM de Angola. Quando na sexta-
feira dessa semana fui chamado ao 
seu gabinete não tinha dúvidas que 
os tiros de peça de CC a que assis-
tiu deveriam tê-lo preocupado. A 
mim, como comandante de GCC, 
preocuparam-me, mas conhecedor 
que o genuíno empenho das guarni-
ções ombreava na mesma dimensão 
com a sua inexperiência, ao qual 

Militar do esquadrão de Comando e 
Serviços faz fogo com a metralhadora 
Pesada M2 Browning montada em quadripé.

Foto 4 – Semáforo luminoso montado em CC Leopard 2 A6. Este sistema permite que os 
CC obedeçam ao mesmo código de bandeiras diurno e que a torre de controlo, bem como 
todos os militares na carreira de tiro, possam estar a par do estado da arma. São questões 
básicas de segurança.

Foto 5 – Fotografia do painel de controlo onde são consultáveis os responsáveis de cada 
uma das áreas (usavam o braçal da cor respetiva); a organização de todo o dispositivo, 
bem como as diferentes linhas de tiro. A ideia foi inspirada pela metodologia adotada pelos 
holandeses nas carreiras de tiro da Alemanha. Uma mais-valia trazida pelos master gunners 
que frequentaram o curso de Leopard 2 A6 na Holanda.
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NOTAS

1  	Não precisamos de ir muito longe no tempo mas 
algumas obras interessantes sobre conflitos atuais: 
sobre uma perspetiva histórica ver FORTY, George 
(1993) – Tank Commanders, Knights of the Modern 
Age, Firebird Books, 200 pp; sobre as guerras israelo-
árabes, ver KAHALANI, Avigdor (1992) – The 
Heights of Courage, Praeger, 198 pp; sobre as Guerras 
do Golfo ver VERNON, Alex et al. (1999) – The 
Eyes of Orion, Kent State University Press, 330 pp 
e EDWORTHY, Niall (2010) – Main Battle Tank, 
Penguin Books, 304 pp.

2  	O GCC continua a ter um ECC equipado com o CC 
M60A3TTS apesar do phasing out já em curso deste 
sistema de armas.

3  	Esta foi  uma iniciat iva que não consegui 
operacionalizar. O Oficial de Tiro, Alferes Lopes, fez 
o projeto de uma ficha individual, onde o Esquadrão 
registaria todas as sessões de fogo real que o militar em 
questão fazia, mesmo quando fazendo parte de uma 
guarnição. A ideia seria ter uma forma de avaliar a 
progressão do militar e da sua experiência acumulada, 
algo que poderia ser tido em conta na seleção de cargos 
ou que podia acompanhar o militar quando fosse 
transferido de unidade.

4  	O Canadian Army Trophy, mais conhecido por CAT 
era uma competição de tiro de carro de combate levada 
a cabo pelas unidades da NATO estacionadas na 
europa central. Decorreu de 1963 a 1991 e era o palco 
de confronto técnico e tático das unidades blindadas 
no qual as indústrias de defesa dos países fabricantes 
de carros de combate se empenhavam seriamente. 

5  	O sistema SIMUGUN usado com os M48A5 nunca 
sofreu o upgrade para o CC M60A3TTS e o sistema 
VIGGS nunca acabou por ser rentabilizado.

somava a inexistência de qualquer 
tipo de simulação poderia explicar 
facilmente esses falhanços. Basta 
dizer que nos países de referência não 
existe nenhum militar a fazer fogo 
real de CC sem antes ter efetuado 
1000 disparos em simulador. Assim, 
aproveitaria a ocasião para relembrar 
a exigência técnica desta unidade e 
reiterar a importância do tempo de 
permanência dos militares na unida-
de e desejavelmente a existência de 
mais recursos (leia-se mais munições 
e os tão desejados simuladores). 
Mas afinal o que tinha verdadeira-
mente preocupado o meu General 
comandante eram as entradas terem 
sido servidas (em quantidade exces-
sivamente abundante!) na mesma 
sala onde decorreu o almoço. E os 
militares, que teriam ficado melhor 
se tivessem usado uma “fatiota”, para 
não falar na sobremesa, em que o ge-
lado servido na embalagem revelou 
pouco requinte quando teria sido 
tão fácil desempacotá-lo num prato 
e acompanhá-lo, por exemplo, com 
uma folha de hortelã.

Numa semana preenchidíssima, 
altamente motivadora para todos os 
militares do GCC e do ERec o que 
o General Comandante da Brigada 
tinha para dizer ao Comandante do 
seu GCC (e por acaso a única unida-
de de combate montado do Exército 
Português) era chamá-lo à atenção 
da prestação sofrível da unidade a 
servir um almoço a uma delegação 
estrangeira. Naquele momento 
interrogava-me se eu era comandan-
te do Grupo de Carros de Combate 
ou chefe de um serviço de catering. 
Como soldado disciplinado tomei 
nota das indicações transmitidas, 
assumi que possivelmente não teria 
dado a devida prioridade quando 
comparado com os outros eventos 
que tinham decorrido nesta tão en-
tusiasmante semana. No mesmo dia 
partilhei as preocupações do General 

Comandante com a minha cadeia 
de comando para que tivéssemos 
em atenção as recomendações para 
eventos futuros. Das inúmeras vezes 
que o QCav voltou a prestar serviço 
de catering tentámos não cometer as 
mesmas falhas…, e as preocupações 
com a falta de proficiência técnica 
das guarnições de CC passaram a 
ficar, unicamente, no patamar do 
Cmdt do GCC. 

Aproveitei estes dois eventos, 
aparentemente diferentes um 
do outro, para viver a minha 
convicção que o Comandante 
se deve envolver no sentido de 
criar as melhores condições para 
que as coisas aconteçam e, no 
caso da sessão de fogos reais, 
juntamente com quem sabe, 
participar na elevação dos pa-
drões de exigência e supervisão 
técnica.

Durante estas duas primeiras 
semanas de Março de 2011 (iria ser, 
como comandante, a primeira sessão 
de fogos reais do GCC e o primeiro 
dia de unidade do QCav,) afirmei 
repetidas vezes aos militares do GCC 
que estes dois eventos eram, para 
mim, iguais em importância e, por 
isso, traduzido num incondicional 
empenho: o dia da Unidade, onde 
relembrávamos a nossa história e 

convivíamos com antigos militares 
do Quatro de Cavalaria e, no caso 
desta semana, a sessão semestral 
de fogos reais. Aproveitei estes dois 
eventos, aparentemente diferentes 
um do outro, para viver a minha 
convicção que o Comandante se 
deve envolver no sentido de criar 
as melhores condições para que as 
coisas aconteçam e, no caso da ses-
são de fogos reais, juntamente com 
quem sabe, participar na elevação 
dos padrões de exigência e supervi-
são técnica. 

Perspetiva da Torre de controlo. O placard 
da direita tem afixado as tabelas de tiro em 
execução e o monitor à frente do oficial da 
direita pertence ao VTE e a extensão de 
uma câmara que permite a avaliação do 
tiro na zona dos alvos mesmo à noite, pois 
é térmica. Os dois oficiais usam braçais 
da cor correspondente à sua função na 
Carreira de Tiro.

Viatura do VTE em apoio ao tiro. Por cima 
da viatura e no 1º andar da torre é visível 
a câmara de grande potência que permite 
observar o tiro com mais detalhe na linha 
de alvos.
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					        Perceções

2ºSarg Cav J. Sá;
2ºSarg Cav E. Rodrigues;
2ºSarg Cav M. Guerreiro;
2ºSarg Cav N. Constantino
GCC/BrigMec

1.	Conquistado o 
objetivo… é hora 
de consolidar!

Esta é, no nosso entender, a frase 
que melhor caracteriza o ponto em 
que nos encontramos. Se por um 
lado existe o orgulho de termos 
conseguido atingir o que há muito 
ambicionávamos, por outro lado 
existe a certeza de que é necessário 
continuar a trabalhar com empenho 
e dedicação. Há que consolidar os 
“saberes” previamente adquiridos 
e prepararmo-nos para continuar a 
conquistar novos objectivos.

Como Segundo Sargentos recém 
formados existe um sentimento ini-
cial transversal a todos nós, que nos 
leva a pensar se realmente estamos 
preparados para todas as situações 
que vamos encontrar. Se a formação 
que tivemos foi a suficiente e a mais 
adequada. Se vamos estar prepara-
dos para a realidade que se vive nos 
quartéis. Se…

Seriam muitas as questões que 
poderíamos aqui colocar. Porém as 
respostas a muitas destas questões 
irão apenas ser dadas ao longo das 
nossas“carreiras”, tendo em consi-
deração a experiência e a perceção 
individual que cada um de nós tem 
sobre esta mesma realidade.

Uma coisa é certa, enquanto 
formandos, aprendemos as coisas da 
forma como deveriam ser. Porém ne-
nhum sistema é perfeito e como tal 
irão surgir ao longo das nossas vidas, 

inúmeras variáveis que colocarão à 
prova os nossos conhecimentos. E 
serão estas situações que nos leva-
rão a testar esses conhecimentos, 
de forma a validá-los, refutá-los ou 
até mesmo produzir novos conhe-
cimentos.

Isto leva-nos a afirmar que a ver-
dadeira “Escola” começa agora. Aqui 
não importa possuir conhecimentos 
decorados em forma de ladainha 
com o objectivo de ter sucesso nas 
avaliações. Por outras palavras, não 
importa apenas o “saber saber” im-
porta também “saber fazer” e “saber 
ser”.

Esta é a grande perceção com 
que ficámos destas primeiras sema-
nas passadas aqui, no Quartel da 
Cavalaria. 

Na primeira e segunda semana 
tivemos a oportunidade de acom-
panhar o 3º Esquadrão de Carros de 
Combate na preparação e realização 
de um Exercício. Este tempo foi 
enriquecedor pois permitiu-nos, à 
medida que íamos recebendo for-
mação e acompanhando o Exercício, 
cimentar saberes e ao mesmo tempo 
conhecer a realidade dos equipamen-
tos e dos recursos humanos.

Foi importante também ver a 
forma como determinadas situações 

e problemas foram ultrapassados. 
Tudo isto trouxe-nos ensinamentos 
importantes para futuras situações 
com que nos venhamos a deparar.

Entendemos assim ser impor-
tante desmistificar o pensamento 
errado e vão de alguns camaradas, 
que servir no Quartel de Cavala-
ria em Santa Margarida é servir 
no “fim-do-mundo”. Tem as suas 
dificuldades…sim. Tem os seus 
problemas…sim, mas se “fosse fácil 
era para outros!”. Como militares de 
Cavalaria, enfrentamos de frente as 
adversidades, lutamos e trabalhamos 
para no meio das mesmas conseguir 
atingir os nossos objectivos. Aqui 
“não somos melhores nem piores… 
somos diferentes” e dia-a-dia, como 
qualquer militar de Cavalaria, damos 
o nosso melhor para merecermos “o 
nome de soldado”.

Consolidação feita… é hora de 
partir para o novo objectivo!

«- Leopardo 0 aqui leopardo 1 
escuto!

- Leopardo 1 aqui leopardo 0 à 
escuta, transmita!

- Leopardo 0 aqui leopardo 1 
aguardo nova missão!

-…»
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					        Reflexões

Alf Cav JOÃO SANTOS; Alf Cav SANDRA 
AMARO e Alf Cav VASCO MONTEIRO
GCC/BrigMec

O 3º Esquadrão de Carros de 
Combate (3ºECC) saiu para o cam-
po com a missão de treinar Técnicas 
e Procedimentos que têm sido alvo 
de instrução. Num tempo em que a 
palavra “crise” é a solução mais fácil, 
este Esquadrão teve a possibilidade 
de mostrar aos seus homens (muitos 
deles recém chegados da especialida-
de) o que é um Pelotão de Carros de 
Combate (Pel CC) a manobrar em 
operações militares.

O exercício iniciou-se no dia 9 de 
Outubro com o deslocamento para 
o exterior do Quartel da Cavalaria e 
culminou na sexta-feira, dia 12, com 
a limpeza dos CC.

As atividades iniciaram-se com o 
treino das formações de CC, numa 
primeira fase na caixa de areia e 
posteriormente com os CC. Após 
a execução de formações de CC 
já se encontrarem bem cimenta-
da, passou-se então ao treino das 
reações ao contacto. Desta vez, e 
novamente iniciando com o treino 
apeado, foram injetados incidentes 
que obrigaram as guarnições a reagir 
de acordo com o tipo de ameaça com 
que se deparavam, tudo isto tendo 
em conta as formações necessárias 
para responder a tal exigência. Pa-
rece mais simples do que se verifica 
na realidade e é gratificante constatar 
a evolução evidente após alguns 
treinos. Ao final do dia os pelotões 
entraram em Zona de Reunião 
(ZRn) onde puseram em prática 
todos os procedimentos aprendidos 

em caixa de areia. Cada homem é 
essencial, bem como a tarefa que 
lhe está confiada. A prática destes 
procedimentos confere a cada mi-
litar a oportunidade de adquirir 
competências e desta forma tornar 
mais célere cada ação, economizando 
tempo e recursos.

A Ordem de Operações (OOp)
exposta na manhã seguinte per-
mitiu a todos os militares sentir a 
responsabilidade inerente à missão 
que lhes estava a ser atribuída. A 
caixa de areia elucidou aqueles 
que ainda não conheciam o campo 
militar, permitindo também que 
estes se sentissem envolvidos na 
missão que o seu Pelotão tinha para 
cumprir, abrindo os horizontes 
a quem ainda pensava que a sua 
missão era apenas municiar a peça 
ou adquirir alvos. A perceção do 
porquê de cada um destes homens 
ter determinadas tarefas e envolvê-
los ao nível de Pelotão foi de extre-
ma importância. Militares, recém 

chegados, desde cedo perceberam 
que o objetivo é coletivo e que a 
boa prestação de cada um é a chave 
para o sucesso.

Como nem sempre o tempo 
é um fator favorável, neste treino 
foi colocado um incidente ao 2º 
Pelotão, após realizar o assalto ao 
Objetivo ÁGUIA. Perante estas cir-
cunstâncias confrontámo-nos com 
a importância de se treinar técnicas 
e procedimentos, porque só após a 
automatização de procedimentos é 
possível reagir de forma e no mo-
mento adequados.

Um dos pontos altos do exercício 
consistiu na prática de tarefas no âm-
bito das Operações de Estabilização. 
As matérias abordadas basearam-se 
em checkpoints e escoltas que cada 
Pelotão executou. Este tema, mais 
adequado ao tipo de operações que 
se executam na atualidade, fez des-
poletar em cada militar a dificuldade 
de lidar com pessoas, muitas vezes 
de culturas diferentes, que nem 



49

R
e
vi

st
a

 d
a

 C
a

va
la

ri
a

 |
 S

e
te

m
b

ro
 -

 D
e
ze

m
b

ro
  
2
0
1
2

sempre colaboram e que causam 
dificuldades ao bom funcionamento 
da nossa ação.

Executando uma escolta a um 
UNIMOG, rentabilizou-se o des-
locamento para o “Regimento 
Mecklenburg”, onde de imediato se 
iniciaram as limpezas de armamento 

e palamenta, prática fundamental 
para conservação deste material.

Finda a primeira parte, que 
consistiu no treino dos Pelotões 
executou-se um exercício de armas 
combinadas com o 1º Batalhão de 
Infantaria Mecanizado (1BIMec). 
Neste exercício validou-se o co-

nhecimento aprendido na semana 
anterior, executando com sucesso a 
operação.

Depois de terminado o treino 
tático, o 3ºECC não viu o seu trei-
no terminado. Os militares tiveram 
ainda, a oportunidade de efetuar tiro 
de CC. Municiadores e Apontadores 
acabados de chegar dos seus respeti-
vos cursos puseram em prática o que 
lhes fora ministrado. Observar estes 
militares antes e depois do tiro reve-
lou ser uma experiência gratificante, 
na medida em que antes, a ansiedade 
se associa ao medo de que algo corra 
mal e depois da tarefa cumprida, o 
sorriso e a satisfação expressas nos 
seus rostos não deixam margem para 
dúvidas.

Com a execução deste treino, os 
militares do 3ºECC beneficiaram 
da melhor forma de manter e aper-
feiçoar as competências adquiridas 
anteriormente.
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sem este auxiliar - que se deu um 
enorme salto qualitativo. A título 
de exemplo, pode referir-se que com 
a torre de instrução, um instrutor 
pode dar formação a dez elementos 
de cada vez, rácio impossível de al-
cançar no carro de combate, que só 
possibilita a explicação individual.

Em modo de conclusão, a torre 
de instrução proporciona mais e me-
lhor e treino, o que se traduz numa 
melhoria das capacidades individuais 
de cada elemento e da guarnição. 
A utilização da torre de instrução 
e do VTE veio colocar a formação 
de carristas em Portugal ao nível 
do melhor que se faz no mundo do 
LEOPARD 2A6. 

 Este é um sistema utilizado pela 
Holanda, Alemanha, Grécia, Suiça, 
Reino-Unido, Canadá, Espanha e 
Suécia colocando-nos a ombrear 
com os países mais avançados nos 
sistemas de apoio ao treino de blin-
dados.

				    Torre de Instrução para
	 Guarnição do LEOPARD 2A6
“Treinar procedimentos sem danificar o meio operacional”

Saj Cav VICTOR BRANCO
GCC/BrigMec

 Portugal adquiriu uma torre de 
instrução do carro de combate Leo-
pard2A6, tendo o Grupo de Carros 
de Combate nomeado dois sargentos 
para terem formação sobre a mesma, 
na Escola da Cavalaria Holandesa, 
em Amersfoort, no período de 18 a 
22 de Junho de 2012.

A torre de instrução permite o 
treino, monitorização e avaliação de 
todos os procedimentos referentes 
aos elementos do compartimento 
de combate, desde o nível indivi-
dual até ao de guarnição (chefe de 
carro, apontador e municiador). 
É uma réplica exata da torre do 
carro de combate e de todos os 
seus componentes. A montagem 
de um sistema hidráulico permite 
o municionamento, disparo, saída 
da munição pelo tubo, extração e 
ejeção do invólucro das munições 
de manobra que têm peso e forma 
real. Tem também um computador 
com software que injeta na torre, por 
ordem do instrutor, avarias individu-
alizadas e específicas na sua resolução 
para cada elemento da guarnição. 
Deste modo, este sistema reveste-se 
de especial importância tanto como 
auxiliar de instrução na fase de 
cursos, como no decorrer do treino 
operacional, preparação para o tiro 
ou para operações, deixando de lado 
a necessidade de utilização do carro 
real, com toda a poupança que daí 

advém, em material e combustível. 
Salienta-se, no entanto, o facto 

de este sistema, tal como foi ad-
quirido, servir para treinar procedi-
mentos, não sendo útil no treino de 
pontarias. Para este treino e conduta 
de tiro o GCC, utiliza o sistema 
VTE (video training equipment), já 
referido em artigo anterior. 

Nos cursos de chefe de carro, 
apontador e municiador realizados 
no ano de 2012 foi utilizada pela 
primeira vez a torre de instrução. É 
opinião generalizada dos instrutores 
e dos instruendos, que a formação de 
carro de combate no GCC se tornou 
muito mais interessante, agradável e 
cativante, tendo os resultados finais 
obtidos na avaliação dos cursos e 
principalmente na sessão de tiro 
real realizada por todos os forman-
dos no mês de dezembro, superado 
o nível anteriormente alcançado. 
Mostraram-nos a todos - os que já 
tinham experienciado a formação 

Vista frontal Torre com Sistema Disparo Hidráulico.
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		         			   Equitação Militar
  				    Formação de Formadores
	 – O modelo de formação actual

Estando a desempenhar funções 
directamente relacionadas com a 
Formação de Formadores de Equi-
tação, entendo ser minha obrigação 
informar, de uma forma breve e 
despretensiosa, sobre o actual mo-
delo de formação de formadores de 
equitação militar.

Para começar, no meu modesto 
entender, a nossa Instituição tem 
que garantir a formação de Mili-
tares necessários para assegurar a 
manutenção das funções existentes 
nas Unidades, Estabelecimentos e 
Órgãos do Exército. Essas funções 
não sofreram grandes alterações ao 
longo do tempo, embora o mesmo 
não se possa dizer em relação à 
formação. Assim, se é dado adqui-
rido que, até 1995, a formação de 
Sargentos Monitores de Equitação 
Militar  “se destinava essencialmente 
a ocupar cargos de enquadramento dos 
Tratadores Hipo e ministrar instrução 
de equitação aos mesmos, assessorar a 
gestão das secções de Equitação das 
Unidades e a chefiar as diligências 
para competições.”1, a partir dessa 
mesma data verificou-se um in-
cremento da formação nos Cursos 
de Monitor de Equitação Militar 
para que os Sargentos, para além 
de ficarem aptos para trabalhar e 
apresentar cavalos, ficassem também 
aptos para participar activamente 
na formação de formadores e de 
praticantes de equitação.

TCOR Cav LUÍS CARLOS GOMES DA SILVA
CMEFD

Como é também do conheci-
mento geral o Modelo de Formação 
de Formadores Militar tem sido 
adequado para atingir o fim para 
que foi criado: formar formadores 
militares com qualidade, para além 
de guarnecer, como referi acima, 
os cargos definidos nos diversos 
Quadros Orgânicos das UEO do 
Exército que dizem respeito à Equi-
tação. São exemplos desses cargos o 
de Chefe da Subsecção de Formação 
de Equitação do CMEFD (a desem-
penhar por Oficial com o Curso 
de Aperfeiçoamento de Instrutores 
de Equitação, vulgo “Mestre de 
Equitação”) ou o seu homólogo 
na Academia Militar, no Colégio 
Militar, etc.. Entendemos também 
que o modelo de formação adoptado 
pela Federação Equestre Portuguesa/
Escola Nacional de Equitação (FEP/
ENE) está alicerçado no modelo de 
formação militar, inclusive no que 

se refere à nomenclatura adoptada 
para designar os Cursos.

O modelo adoptado pela FEP/
ENE pressupõe uma formação gra-
dual em vários níveis (nível I, II, III 
e IV), estando prevista a formação 
modular, complementada com For-
mação no Local de Trabalho. Consi-
deramos, no caso da Equitação Mili-
tar, não ser este modelo de formação 
modular o mais adequado, tendo 
em conta a anterior experiência 
equestre dos formandos, bem como 
pela especificidade das funções, 
em que, por exemplo, se tiver que 
haver deslocação para a realização 
de exercícios de cariz operacional, 
será comprometida seriamente a 
“Formação no Local de Trabalho”, 
já que tal se destina ao cavaleiro, em 
conjunto com os respectivos cavalos 
do Curso. Acrescente-se ainda que os 
Cursos de Formação de Formadores 
de Equitação Militar comportam 
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uma carga horária (e física) signi-
ficativa de sessões de formação de 
“Ajudas”e “Ginástica a cavalo” de 
estribos compridos e de estribos 
curtos (G1 e G2)”, bem como de 
sessões teóricas, com formadores 
e cavalos colocados no CMEFD 
e que não se deslocariam para o 
“local de trabalho” dos formandos, 
implicando a redução, e consequente 
desperdício, desta ferramenta nos 
Cursos de Equitação Militar.

Não se interprete porém, que a 
formação militar deva estar alheada 
formação na sociedade civil. De-
vemos formar os especialistas que 
necessitamos e, ao mesmo tempo, 
assegurar que essa formação seja 
reconhecida, validada e certificada, 
TAMBÉM, pelas entidades nacio-
nais competentes.

Definido o conceito base da 
estruturação dos, chamemos-lhes 
assim, Cursos de Equitação Militar, 
vejamos qual é, actualmente o mode-
lo de formação em vigor no Exército, 
tendo como ETR o CMEFD:

Curso de Ajudante de Monitor 
de Equitação:

Destina-se a Oficiais, Sargentos e 
Praças, sendo o primeiro degrau da 
formação de formadores de equita-
ção militar. Pela sua carga curricular, 
é facilmente ajustável para ser equi-
parado ao “Nível I” da FEP; tem a 
duração de 200 horas, não estando 
incluído, somente, a “Parte Geral 
do Plano Nacional de Formação de 
Treinadores (40 horas);

Curso de Monitor de Equitação:
Destina-se a ser frequentado por 

Oficiais e Sargentos habilitados com 
o Curso de Ajudante de Monitor de 
Equitação, podendo ser equiparado 
ao “Nível II” da FEP. Tem a duração 
de 1030 horas;

Curso de Instrutor de Equi-
tação:

Destina-se a ser frequentado por 
Oficiais habilitados com o Curso de 

Monitor de Equitação, frequentado 
no mesmo ano lectivo, antecedendo 
o Curso de Instrutor, e tem a dura-
ção de 396 horas. Este Curso, para 
que seja possível atingir os objectivos 
definidos tem, obrigatoriamente, 
que ser entendido como a continu-
ação imediata do Curso de Monitor 
de Equitação; por si só, o módulo 
do Curso de Instrutor de Equitação, 
não reúne condições para que sejam 
atingidos os objectivos, devido à sua 
curta duração.

Na prática, ao terminar o Curso 
de Instrutor de Equitação, o forman-
do acumulou 1030 mais 396 horas 
de formação.

Conseguimos assim eliminar a 
ausência de um dos patamares de 
formação, que vinha acontecendo 
na formação dos Oficiais Instrutores 
de Equitação.

É minha opinião, bem como do 
comando do CMEFD, que, com 
este modelo de formação, se conse-
gue acompanhar os dois primeiros 
níveis da formação de formadores 
da FEP/ENE e, ao mesmo tempo, 
formar Monitores e Instrutores 
militares, para que seja possível 
guarnecer as funções orgânicas da 
Equitação Militar.

Convém referir, a título de co-
rolário, que, no que respeita à 
Instituição Militar, uma das suas 

grandes características é a da hie-
rarquização perfeitamente definida, 
onde existem Categorias (Oficiais, 
Sargentos e Praças) e, dentro destas, 
os Postos. Caracteriza também a 
nossa Instituição, o desempenho de 
funções directamente relacionadas 
com o Posto, sejam elas de Coman-
do/Chefia ou Técnicas. Como tal, 
considero fundamental a preserva-
ção da relação institucional entre 
Posto e Função, ainda que tal não 
implique, necessariamente, desde 
que haja possibilidade, que não se 
deva assegurar uma formação ao 
mais alto nível a todos os militares, 
independentemente dos postos.

No que se refere a formação de 
formadores de equitação militar, 
devemos ter bem presente que esta 
só faz sentido se existir necessidade 
para tal, ou seja, se existirem forman-
dos para serem formados por esses 
mesmos formadores. E aqui, estou 
a referir-me muito concretamente à 
Academia Militar (AM) e à Escola 
de Sargentos do Exército (ESE). 
Se não existirem alunos nestes 
Estabelecimentos, não teremos 
Oficiais e Sargentos praticantes 
de equitação e, por sua vez, não 
existirão alunos para os Cursos 
de Formadores, como podemos 
tentar esquematizar da seguinte 
forma:
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Quanto aos alunos, AM e ESE, 
importa garantir que, para além da 
carga curricular de equitação, estes 
adquiram também o gosto pela prá-
tica desta nobre arte e que percebam 
claramente quais as vantagens da 
equitação na sua formação de base, 
pois só esse gosto e essa percepção 
poderão levar a que, após saírem 
da AM e da ESE, continuem esta 
mesma prática equestre, asseguran-
do assim a continuidade do ciclo 
acima mencionado. Aqui, o caso 
mais difícil de operacionalizar será 
o da ESE, já que a estrutura cur-
ricular do Curso de Formação de 
Sargentos, comporta muito poucas 
horas de equitação. No caso da AM, 
penso que não será tão difícil, pois 
os alunos têm equitação curricular 
no segundo ano e o Curso de Cava-
laria no quarto ano, podendo ainda 

NOTAS

1	 In Revista da Cavalaria “Maio-Agosto 2012 – 
“Equitação Militar – Formação de Formadores, TCor 
Cav Res Carmo Costa”

frequentar equitação extra-curricular 
em qualquer um dos quatro anos. 
Neste contexto, os alunos candidatos 
a Cavalaria, poderão ter entre três a 
quatro anos lectivos de equitação, 
desde que frequentem as Activi-

dades Circum-Escolares (ACE) de 
equitação. Com isto tudo, se houver 
vontade, tanto dos alunos como dos 
formadores, consegue-se que a carga 
horária não seja tão diferente daque-
la que ocorria há alguns anos atrás.

Em jeito de conclusão, convém 
referir que o paradigma da formação 
poderá ter como fulcro dois elemen-
tos, são eles o “cliente” ou o”agente” 
(formador).

Por motivos óbvios, o modelo 
em vigor na FEP/ENE é o de cen-
trado no “agente”, sendo o modelo 
em vigor no CMEFD centrado no 
“cliente”, isto é, nas necessidades do 
Exército.

Um e outro modelo têm vanta-
gens e inconvenientes. No entanto, 

desde que garantida a possibilidade 
de certificação e validação da for-
mação de equitação militar agora 
em vigor, com, pelo menos, o nível 
II nacional, penso que se consegue 
atingir o “melhor dos dois mundos”, 
ou seja, a satisfação das necessidades 
do Exército e a certificação dos for-
madores militares.
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TCOR Cav  MIGUEL FREIRE
am

Ejército de tierra español
Octubre de 2012
Año LXXIII

O número de Outubro de 2012 
da revista “Ejército de tierra español” 
tem um documento temático de-
dicado ao cavalo com o título “El 
caballo. Forjador del espíritu jinete”. 
Promovido pela Academia de Ca-
ballería em Valladolid. A revista está 
acessível pela internet no sítio http://
www.portalcultura.mde.es/Galerias/
revistas/ficheros/R_Ejercito_858.
pdf e merece uma leitura atenta por-
que traduz uma homenagem a este 
grande camarada d’armas: o cavalo.

O documento, na forma de cinco 
artigos, reflete as cinco partes de uma 
exposição realizada entre 06 e 20 de 
Outubro de 2011 no picadeiro da 
Academia de Caballería, por ocasião 
do segundo centenário da criação da 
primeira Escola Militar de Equitação 
e os 150 anos da construção do pica-
deiro da referida Academia. Quem 
explica a organização deste caderno 
é o General de Brigada diretor da 
ACAB e Inspector de Cavalaria. 
Cinco artigos, cada um com o nome 

de um cavalo, como meio de enqua-
drar o tema: Bucéfalo, montada de 
Alexandre o Grande, para o “Cavalo 
e as suas origens”; Babieca, cavalo de 
El Cid, para a temática do “compa-
nheiro de luta no campo de batalha”; 
Quórum, nome do cavalo que deu 
mais e importantes triunfos hípicos a 
Espanha, para “Forjador do espírito 
de jinete”, ou seja, a importância 
do cavalo para a instrução militar e 
o desporto; Evento, para o “animal 
nobre”, em homenagem ao primeiro 
garanhão com ferro da éguada mili-
tar e que participou em importantes 
competições desportivas, incluindo 
os jogos olímpicos; por fim, Roci-
nante, o cavalo do Dom Quixote, 
para nome ao tema “inspirador de 
artistas”. A revista merece uma leitu-
ra atenta nem que seja para despertar 
em nós, cavaleiros, o orgulho de 
pertencermos a esta imensa arma que 
se forjou no companheirismo deste 
nobre animal e nos fazer questionar, 
a nós cavalaria portuguesa, porque 
não fazemos algo semelhante. 

Academia Militar
Livro de Ouro do Curso João 
de Almeida 1962-2012
2013

Há alguns meses, na sequência 
de uma investigação a propósito da 
participação do Exército Português 
na 1ª Guerra Mundial, procurava 
perceber como tinha sido a forma-
ção, na então Escola de Guerra, 
da geração dos capitães, majores e 
coronéis que tinham sido os coman-
dantes das companhias, batalhões 
ou brigadas que na Europa tinham 

Revistas / Livros

comandado num ambiente de “alta 
intensidade”. Cruzei-me com o livro 
“Festa Militar. Reunião da Saudade. 
Como o curso de Infantaria e Cava-
laria de 1897 a celebrou em 23 de 
Maio de 1945”. Achei-o delicioso 
pois levou-me a compreender um 
pouco melhor esta geração já es-
quecida. Quando há poucos meses 
me cruzei com o “Livro de Ouro do 
Curso João de Almeida 1962-2012”, 
escrito e compilado pela dedicação 
do Cadete 330 deste curso, senti, 
novamente, estar na presença de 
um testemunho valiosíssimo para, 
uma vez mais, poder compreender 
a vida na Academia Militar de uma 
outra geração, também um pouco 
esquecida, levada a pegar em armas: 
a geração que se bateu no ultramar.

Não há muitos livros de ouro dos 
cursos saídos da AM, por isso cada 
um deles é de um valor prestimoso 
para compreender as sucessivas ge-
rações de portugueses que decidiram 
servir a sua pátria, envergando o 
uniforme do Exército Português. Ao 
Cadete 330 de 1962 – TenenteGe-
neral Velasco Martins de 2012 – um 
obrigado de uma geração mais nova.
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Escola Prática
de Cavalaria

ROTARY CLUBE DE ABRANTES REALIZA 
O 3º CURSO DE LIDERANÇA NA 
ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA

Decorreu no período de 06 a 11 de setembro 
na Escola Prática de Cavalaria (EPC) o 3º Curso 
de Liderança, em parceria com o Rotary Clube 
de Abrantes. Durante uma semana os formandos 
foram sujeitos a várias provas situacionais onde 
aplicaram diversos conceitos que lhes foram 
transmitidos e dos quais se destacam “Gestão de 
Stress”, “Motivação” e “Poder da Comunicação”. 
A entrega de Diplomas decorreu durante o jantar 
de encerramento, na EPC, onde, para além de 
todos os envolvidos, estiveram também presentes 
familiares dos formandos e representantes de 
diversas instituições locais.

eSCOLA PRATICA DE CAVALARIA 
Entrega o Quadro com a 
fotografia de mouzinho de 
albuquerque ao COMANDO DO 
AGR ÍNDIA/KTM/KFOR

É tradição, quando uma Força de Cavalaria 
é projetada para um Teatro de Operações, que 
a EPC entregue ao Comando dessa Unidade, 
uma fotografia do seu Patrono como fonte de 
inspiração, desejando-lhe desta forma os melhores 
sucessos para a missão que vai desempenhar.

Em 11Set12, o Comandante da EPC, em 
Exercício de Funções, TCor Cav Paulo Zagalo, 
entregou ao Comandante do Agr India/KTM/
KFOR, TCor Cav José Talambas, Unidade a ser 
projetada brevemente para o TO do Kosovo, o 
quadro com a fotografia do Patrono da Arma de 
Cavalaria, Joaquim Mouzinho de Albuquerque.

ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA PRESTA 
APOIO À REALIZAÇÃO DAS FESTAS DO 
CONCELHO DE SARDOAL 2012 

Integrado nas Celebrações do 481º Aniver-
sário da elevação de Sardoal à categoria de Vila, 
decorreram entre 21Set12 e 23Set2, naquela vila 
ribatejana, as Festas do Concelho de Sardoal 2012, 
com o apoio do Exercito Português.

A Escola Prática de Cavalaria, associou-se ao 
evento, tendo apoiado e coordenado os apoios 
prestados às diversas atividades desenvolvidas, 
nomeadamente a montagem e operação da Torre 
de Multiactividades, a permanência no local da 
Unidade de divulgação do Exército, do GAP Cas-
telo Branco, a presença de um cavalo e respetivo 
monitor para a execução de pequenas instruções 
de volteio e ainda a cedência e montagem dos 
obstáculos necessários para as diversas provas 
hípicas realizadas.

ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA 
PARTICIPA NO DIA DA ASSOCIAÇÃO 
GESTÃO DO CANIL INTERMUNICIPAL 
DE ABRANTES

Decorreram em 30Set12 no Aquapolis, em 
Abrantes, as comemorações do Dia da Associação 
Gestão do Canil Intermunicipal de Abrantes, com 
o apoio do Exercito Português.

O evento englobou um leque de atividades 
diversificado, de onde se destacam a IV Exposi-
ção de Cães, Concurso Canino, Demonstrações 
Equestres, Atividades Aquáticas, Festival Musical 
e Atividades Radicais.

A Escola Prática de Cavalaria associou-se a 
esta iniciativa, em parceria com a Câmara Mu-
nicipal de Abrantes e Associação de Defesa dos 
Animais do Concelho de Abrantes (ADACA), 
tendo coordenado os apoios prestados às diversas 
atividades desenvolvidas, nomeadamente a mon-
tagem e operação da Torre de Multiactividades, a 
permanência no local da Unidade de divulgação 
do Exército do GAP de Tomar, do Centro e Re-
crutamento de Coimbra e com a presença no local 
de um cavalo e respetivo monitor para a execução 
de pequenas instruções de volteio.

ESPERA DO TPO 2012/13  DE 
CAVALARIA E ANIVERSÁRIO DAS 
ESPERAS DOS TPO DE 1962 E 1987

Em 02Out12, teve lugar a tradicional “Es-
pera” dos Aspirantes Tirocinantes de Cavalaria 

2012/2013. O evento contou com a presença do 
Exmo. TGen Luís Miguel de Negreiros Morais de 
Medeiros, Diretor Honorário da Arma de Cavala-
ria e de diversos Oficiais de diferentes gerações e 
destinou-se a receber os 09 (nove) alunos oriundos 
da Academia Militar. A cerimónia constou de uma 
marcha a cavalo por terrenos variados, culminando 
numa carga com o tradicional “A Pé” no interior 
das instalações da Escola Prática de Cavalaria 
seguida de um jantar convívio, onde os novos 
Tirocinantes foram calorosamente recebidos pelas 
gerações mais “antigas” de cavaleiros e ainda de 
uma pequena homenagem aos Oficiais dos cursos 
que fizeram as esperas em 1962 (ouro) e em 1987 
(prata), juntando cerca de 120 oficiais na “Casa 
Mãe da Cavalaria”.

VISITA DE TRABALHO DO EXMO 
MGEN DIRECTOR DE FORMAÇÃO 
DO COMANDO DA INSTRUÇÃO E 
DOUTRINA À ESCOLA PRÁTICA DE 
CAVALARIA 

Em 05Dec12, o Exmo Diretor de Formação 
do Comando da Instrução e Doutrina, Major - 
General Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de 
Oliveira, realizou a primeira visita de trabalho à 
EPC, tendo como finalidade tomar conhecimento 
da situação atual da EPC, bem como, perspetivas 
e aspetos que suscitam preocupações ao Comando 
da mesma.

VISITA DE TRABALHO DO EXMO TGEN 
COMANDANTE DA ACADEMIA MILITAR 
À ESCOLA PRÁTICA DE CAVALARIA

Em 12Dec12, o Exmo. Comandante da Aca-
demia Militar, TGen Vítor Manuel Amaral Vieira, 
realizou uma visita de trabalho à EPC, tendo como 
finalidade tomar conhecimento da situação atual 
do Tirocínio para Oficial de Cavalaria 2012/13. 
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Regimento de Lanceiros nº 2

Apoio ao Centro de Recrutamento 
de Viseu na Feira de S. Mateus

Na cidade de Viseu, no período compreendi-
do entre 31 de Agosto e 7 de Setembro de 2012, 
o Regimento de Lanceiros N.º 2 marcou presença 
na conceituada Feira de S. Mateus. A Policia do 
Exército (PE) expôs, em Stand montado no pavi-
lhão multiusos, uma panóplia de equipamentos, 
fardamento e armamento visando divulgar o 
Exército Português e, em particular, permitir um 
conhecimento detalhado das áreas de intervenção 
e das capacidades da PE, de forma a esclarecer 
potenciais interessados em enveredarem pela 
carreira militar.

Cerimónia de Tomada de Posse de 
Comando

No dia 03 de Outubro de 2012, tomou posse 
como Comandante do Regimento de Lanceiros 
N.º 2, o Coronel de Cavalaria, Carlos Manuel 
Siborro Reis. 

Recebido à Porta de Armas pelo Adjunto do 
Comandante, Sargento-Mor de Cavalaria Filipe 
Nuno de Jesus Casimiro e pelo Comandante da 
MPCoy/NRF2013, Major de Cavalaria Pedro 
Alexandre Alves de Carvalho, foi de seguida con-
duzidopara a Parada Marechal Carmona, onde 
estava formado o Regimento na sua máxima força, 
incluindo os Lanceiros da UN FP KAIA para 
o 5º CN/ISAF, tendo sido prestadas as honras 
regulamentares.

Depois de lido o despacho da sua nomeação 
e receber o Guião Regimental, o Comandante do 
RL2 passou revista às Forças em Parada, tendo de 
seguida usado da palavra onde referiu a inexcedí-
vel honra, orgulho e o privilégio de lhe ter sido 
cometida a missão de comandar o Regimento de 
Lanceiros N.º 2 e a consciência da enorme respon-
sabilidade de preservar, continuar e, se possível, 
engrandecer a história do Regimento.

Relevou a importância da participação de 
todos para que o Regimento continue a cumprir 
com todo o êxito as missões que lhe forem atri-
buídas, as áreas onde exercer o esforço e, ainda, 
os aspetos que considera essenciais e que irão 

nortear a sua ação de comando. A terminar, rei-
terou a certeza de que todos os “Lanceiros”, sem 
exceção, irão continuar a pautar a sua ação por 
um querer inexcedível na conquista dos objetivos 
delineados, com lealdade, obediência, disciplina 
e disponibilidade para bem servir. 

Concluída a cerimónia militar, o Excelentís-
simo Comandante recebeu, no Salão Nobre, os 
cumprimentos dos Oficiais, Sargentos, delegação 
de Praças e dos Funcionários Civis do Regimento, 
tendo de seguida assinado a Ordem de Serviço no 
seu Gabinete e passado revista à Unidade.

Rendição da Unidade de Force 
Protection no Afeganistão

No dia 12 de Outubro de 2012, partiu do 
Regimento de Lanceiros Nº 2 em Lisboa, rumo 
ao Teatro de Operações do Afeganistão, uma Força 
que integra o 5º Contingente Nacional para a 
“International Security Assistance Force” (ISAF), 
que tem por missão assegurar a Proteção da Força 
estacionada do Aeroporto Internacional de Kabul 
(Force Protection KAIA).

A mesma vai render o anterior Contingente 
Nacional para o ISAF que partira do Regimento de 
Lanceiros N.º 2 em 16 de Julho do presente ano.

A Força despediu-se da Unidade mobili-
zadora, tendo o Exmo. Comandante desejado 
e manifestado em nome de todos os militares e 
civis que servem no Regimento de Lanceiros Nº 
2, as maiores felicidades no desempenho desta 
exigente missão.

Novo Comandante do 2EPE
No dia 05 de Novembro de 2012, o Capitão 

de Cavalaria Eduardo Jorge Pereira Gomes tomou 
formalmente posse como Comandante do 2º 
Esquadrão de Polícia do Exército.

Perante o Esquadrão formado na Parada 
Marechal Carmona, o capitão Gomes recebeu 
a flamula do Esquadrão formalizando assim a 
assunção das suas novas funções, tendo de seguida 
passado revista ás tropas.

A cerimónia da Tomada de Posse na Parada 
Marechal Carmona culminou com um desfile 
do Esquadrão perante o seu novo Comandante.

Já na Sala de Espadas do Regimento de Lan-
ceiros N.º 2, o novo Comandante de Esquadrão 
dirigiu-se aosOficiais, Sargentos e Praças presentes, 
tendo manifestado a sua satisfação e honra pelas 
funções agora iniciadas.

Certificação da MP Coy NRF 2013
O Exército Português participa na NATO 

RESPONSE FORCE 2013 com uma Companhia 
de Polícia Militar que iniciou o seu aprontamento 
em Janeiro e culminou com a certificação da Força 
em Dezembro de 2012.

Esta companhia foi preparada para poder 
atuar em todo o espetro de operações onde as For-
ças da NorthAtlanticTreatyOrganizaton (NATO) 
possam ser chamadas a intervir e mantendo uma 
prontidão de sete dias para ser projetada paro o 
Teatro de Operações.

Constituída por noventa militares e com 
capacidade autossustentável durante trinta dias, 
esta Força de Polícia Militar realizou no período 
compreendido entre 03 e 13 de Dezembro um 
exercício de campo no Campo Militar de Santa 
Margarida onde treinou as operações típicas de 
Polícia Militar. A Companhia foi inspecionada 
por uma equipa de inspetores da Inspeção Geral 
do Exército, abrangendo as diversas áreas, liderada 
pelo Coronel Tirocinado Luís Nunes da Fonseca, 
a qual efetuou a avaliação operacional da Força. 
Após esta avaliação, a MPCoy ficou certificada 
e pronta a iniciar o seu período de prontidão 
(Stand-By) que decorrerá durante o ano de 2013.

Festa de Natal 2012
Sendo o Natal a festa da família, também a 

família dos Lanceiros se reuniu no passado dia 19 
de Dezembro de 2012 para celebrar esta quadra. 
Este dia de convívio entre todos os militares e 
civis que servem no Regimento e suas famílias, 
iniciou-se com atividades lúdicas para as crianças 
realizadas no pavilhão gimnodesportivo.

Dado o significado cristão desta época, 
celebrou-se uma missa na Capela do Regimento, 
seguida de uma visita aos presépios realizados pelas 
diversas Subunidades.

A festa dos Lanceiros continuou com a con-
centração no Refeitório Geral, onde se realizou um 
almoço convívio antecedido pela alocução relativa 
à quadra natalícia feita pelo capelão da Unidade e 
pelas missivas de boas festas do Comandante do 
Regimento e do Exmo. Major-General Adjunto 
do Comando das Forças Terrestres, Major-General 
Martins Ribeiro, que honrou o Regimento com 
a sua visita neste dia tão especial. Realce ainda 
honrosa atuação da Orquestra Ligeira do Exército, 
tocando variados temas natalícios.
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Regimento de Cavalaria nº 3

COMEMORAÇÕES  DO 305º 
ANIVERSÁRIO DO REGIMENTO 
DE CAVALARIA 3 - ESTREMOZ

No âmbito das Comemorações do seu 
305º Aniversário, o Regimento de Cavalaria 
3, em Estremoz, preparou um vasto pro-
grama de eventos culturais e desportivos, 
que se cumpriu entre o dia 07 e o dia 21 de 
Setembro de 2012 e de onde se destacam 
os seguintes: A tradicional Marcha a cavalo 
entre Elvas e Estremoz; o 4º Passeio Todo-o-
Terreno do RC3, o 1º Passeio de Automóveis 
Clássicos do RC3; o Passeio de BTT; o 
Torneio de Futebol de Salão e a Exposição 
de uma Colecção particular de armamento, 
miniaturas de viaturas militares e miniaturas 
de militares em chumbo, que tomou por 
título: “A História em Tempo de Guerra” 
e teve lugar na Sala do Capítulo, do RC3.

As comemorações do 305º Aniversário 
dos “Dragões de Olivença”, culminaram 
com a cerimónia militar, que se realizou no 
dia 21 de Setembro de 2012, na parada do 
Regimento de Cavalaria 3 e terminou com o 
desfile das forças, pelo centro da Cidade de 
Estremoz. A cerimónia foi presidida por Sua 
Excelência o Diretor Honorário da Arma de 
Cavalaria, o TGEN Luis Miguel de Negrais 
Morais de Medeiros, contando ainda com a 
presença do Exmo General António Eduardo 
Martins Barrento, o Exmo TGEN Diretor 
da Instrução e Doutrina, Francisco António 
Correia e o Exmo MGEN Diretor da Instru-
ção, João Santos de Carvalho. De assinalar 
ainda, a presença de muitos outros Oficiais 
Generais e a presença, sempre dignificante, 
de antigos Comandantes do Regimento, 
dos Presidentes de Câmara de Estremoz, 
Sousel, Borba e Vila Viçosa, entre outras 
individualidades. De referir a presença de 
duzentas crianças, alunos do ensino básico 
do Agrupamento de Escolas de Estremoz.

Terminada a cerimónia, foi realizada a 
apresentação formal do “restyling” do Mo-
numento aos Mortos em Campanha, do 
RC3, obra realizada pelo Artista Francisco 
Charneca.

CERIMÓNIA DE TOMADA DE POSSE 
DE COMANDO DO RC3 DO COR 
CAV JOÃO NABAIS - 09NOV12 

Decorreu no dia 09 de Novembro de 
2012, pelas 10H00, a cerimónia de tomada 
de posse de Comando do Regimento de 
Cavalaria 3, o Coronel de Cavalaria João 
Francisco Fé Nabais. Nesta cerimónia as 
Forças em Parada prestaram continência ao 
Exmo. Comandante, após o que, foi efetu-
ada a leitura do Despacho de Nomeação do 
Exmo. Cor Cav João Nabais, foi efetuada a 
leitura dos seus dados biográficos e efectuada 
a passagem do Guião do Regimento pelo 
Exmo. 2º Comandante, TCOR CAV Abel 
de Jesus Sequeira Matroca. De seguida, o 
Exmo. Comandante passou revista às Forças 
em Parada, efectuou a sua primeira alocução 
às mesmas e presidiu ao desfile das forças 
em continência ao novo Comandante do 
RC3. Terminada a cerimónia de tomada 
de posse, o Exmo Comandante COR CAV 
João Nabais recebeu a apresentação de 
cumprimentos dos Oficiais e Sargentos do 
Regimento, na sala do Capítulo.

CROSS TRAINING DO EREC/
BRIGRR COM O 2BPARA/FND 
KFOR – 04 A 06DEC12

Decorreu no Campo Militar de Santa 
Margarida, de 04 a 06DEC12 um Cross 
Training entre ERec/BrigRR e o 2BIPara/
FND/KFOR. 

Trinta e dois militares do ERec/BrigRR, 
ministraram instrução e auxiliaram na práti-
ca de condução das VBL REC PANHARD 
M11 aos militares do 2BIPara, já certifica-
dos, assim como no treino dos apontadores 
das MPes Browning 12,7mm e MLig Bro-

wning 7,62mm, tendo sido possível realizar 
tiro montado na viatura M11. 

No final, ficou o sentido de dever cum-
prido, sendo destacado o elevado profissiona-
lismo e exemplar conduta na forma como os 
Militares do Esquadrão de Reconhecimento 
conduziram o Cross Training.

FOGOS REAIS DO EREC/BRIGRR 
NO CAMPO MILITAR DE SANTA 
MARGARIDA – 06DEC12

De acordo com o Plano de Treino Ope-
racional do ERec/BrigRR, decorreu na região 
do Campo Militar de Santa Margarida, a 06 
de Dezembro de 2012, uma sessão de fogos 
reais, onde participou o ERec/BrigRR com 
seu efetivo total. O exercício teve como 
finalidade executar tiro de manutenção de 
viatura M11, nomeadamente Browning.30, 
.50 e ainda MG3. Este tipo de componente 
tem como objectivo a preparação dos milita-
res para ações de combate, nomeadamente, 
ações no âmbito dos compromissos inter-
nacionais. O Pelotão de Morteiros também 
realizou fogos reais, tarefa inerente à sua 
missão de apoio de fogos ao Esquadrão. A 
realização deste exercício permitiu, ainda, 
melhorar a proficiência em algumas tarefas 
críticas, nomeadamente, o municiar e a 
resolução de falhas de tiro no armamento 
orgânico deste Esquadrão.

CURSOS DE CONDUÇÃO DE 
C AT E G O R I A  B - L I G E I R O S , 
C-PESADOS E ESTÁGIOS DE CAT. 
B (TODO-O-TERRENO) 

No terceiro quadrimestre do ano de 
2012, foram ministrados no Regimento de 
Cavalaria 3: 1 (um) curso de Condutores de 
Categoria B, onde frequentaram e termina-
ram, com sucesso, 15 (quinze) militares; 2 
(dois) cursos de Condutores de Categoria C, 
onde frequentaram 100 (cem) e terminaram, 
com sucesso, 98 (noventa e oito) militares 
e foram ministrados também 5 (cinco) 
Estágios de Categoria B ou Todo-o-terreno, 
onde frequentaram 55 (cinquenta e cinco) 
e terminaram, com sucesso, 54 (cinquenta 
e quatro) militares.
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Quartel da Cavalaria em Santa Margarida
Ex-Regimento de Cavalaria nº 4

V I  C oncurso        N acional       
Combinado do Quartel da 
Cavalaria 2012

Decorreu nos dias 13, 14 e 15 de Setembro 
de 2012, o VI Concurso Nacional Combinado 
(CNC) do QCav/BrigMec, destinado a cava-
leiros militares do Exército e da GNR, a alunos 
da Academia Militar, da Escola de Sargentos 
do Exército e do Colégio Militar, e a cavaleiros 
civis convidados. 

Foram organizadas provas de três níveis 
– Iniciação, Preliminar e 1* - compreenden-
do, cada uma delas, uma Reprise de Ensino, 
uma Prova de Fundo (Cross) e uma Prova de 
Obstáculos.

Realizou-se, ainda, uma Prova OPEN de 
Obstáculos para quatro níveis (0,50m, 0,80m, 
1,0m e 1,10m) que permitiu a inscrição e exe-
cução sem caráter classificativo para o CNC.

O CNC contou com a participação de 
82 conjuntos, 36 do Exército, 10 da GNR 
e 36 civis, de onde se destacam os seguintes 
vencedores: 

PROVA INICIAÇÃO: Al CM Francisco 
Núncio, do CM, montando “Bohémio”

PROVA PRELIMINAR: Maj Cav Carva-
lho, do RL2 montando “Ultimato”

PROVA 1*: Ten GNR Maio, montando 
“Zebedeu”

PROVA OPEN 0,80M: Alf Couto, do 
CMFED, montando “Bandiet”

PROVA OPEN 1,00M: Cor Cav S. Melo, 
do CMFED, montando “Paxa de Foja” 

PROVA OPEN 1,10M: Ten GNR Maio, 
montando “Zebedeu”

Treino Operacional do 3ECC

No período de 15 a 18OUT12 o 3ECC, 
equipado com o CC M60 A3 TTS executou 
um exercício tático de Esq/SubAgr com o 
efetivo disponível com forças do 1BIMec. Este 
exercício permitiu consolidar e validar o treino 
de guarnição e Pelotão ao nível das tarefas e 

procedimentos de sobrevivência em campo 
de batalha, execução de uma marcha tática, 
ocupação de uma ZRn e ainda outras tarefas 
táticas inerentes a uma Operação Ofensiva. 
Culminou com uma Sessão de Fogos Reais de 
CC, com todos os sistemas de armas do CC 
M60 A3 TTS, cumprindo assim os objetivos 
de treino definidos. 

Cursos de CC Leopard 2 A6
Entre os meses de Setembro e Dezembro, 

ministraram-se os cursos para a formação das 
guarnições do CC Leopard 2 A6, à responsabili-
dade do GCC/BrigMec: curso de municiadores 
de CC de 19 Setembro a 04 de Outubro, 
com um total de 102 horas, concluído por 33 
formandos; curso de apontadores CC de 08 de 
Outubro a 09 de Novembro com um total de 
156 horas, concluído por 10 formandos; curso 
de condutores de CC de 12 de Novembro a 
14 de Dezembro com um total de 162 horas, 
concluído por 11 formandos e o curso de chefe 
de carro de 22 de Outubro a 14 de Dezembro 
com um total de 264 horas, concluído por 21 
formandos. Realizou-se em 12 de Dezembro 
uma sessão de fogos reais com a participação de 
todas as guarnições formadas no decorrer dos 
cursos acima referidos, teve por fim a validação 
da instrução.

Visita do MDN ao QCav

No dia 13Nov12, no âmbito de uma visita 
à BrigMec, o MDN visitou o QCav, a fim de se 
familiarizar com o principal sistema de armas 
do Exército português. Esta visita permitiu 
ainda mostrar à comitiva que acompanhava o 
MDN, as potencialidades do simulador Torre 
de Instrução e do sistema Video Training Equi-
pment, mediante uma demonstração levada a 
cabo por militares do GCC e muito apreciada 
pelos presentes. 

Jornadas Dia  Da Defesa 
Nacional (DDN)

De 26 de Outubro a 05 de Dezembro, 
realizaram-se no Quartel da Cavalaria, as 
Jornadas do Dia da Defesa Nacional. Estas Jor-

nadas têm por finalidade receber diariamente 
um conjunto de jovens (cerca de 130 jovens), 
previamente convocados para se apresentarem, 
a fim de serem sensibilizados sobre a Defesa 
Nacional e o papel das Forças Armadas e sobre 
as actuais formas de prestação de serviço militar. 

A actividade é conduzida através de um 
conjunto de atividades que vão das palestras 
à mostra de materiais orgânicos da Unidades 
da BrigMec.

Curso de Instrutores Míssil TOW

No período de 12 de Novembro a 23 de 
Novembro o ERec ministrou o Curso de Ins-
trutores de Míssil TOW a Oficiais e Sargentos 
de várias Unidades do Exército tendo todos os 
instruendos terminado o curso com aproveita-
mento. A cerimónia de encerramento decorreu 
no Museu do QCav, tendo sido impostos os 
crachás do curso e distribuídos os respectivos 
diplomas.

Apoio à EPC Instrução CC ao 
TPO e CFS

Em 28 de Novembro o GCC apoiou a 
EPC na execução dos Fogos Reais dos cursos 
TPO e CFS de Cavalaria.

No período de 22 de Novembro a 27 de 
Novembro o GCC apoiou a EPC na instrução 
de Táctica de Unidades de Carros de Combate 
para o TPO de Cavalaria.

 No período de 29 de Novembro a 04 de 
Dezembro o GCC apoiou a EPC na instrução 
de Táctica de Unidades de Carros de Combate 
para o TPO de Cavalaria.

Corrida Ex-Soldado Diaman-
tino Pires Garção 10Km

No dia 06 de Dezembro decorreu a 
corrida mensal Ex-Soldado Diamantino Pires 
Garção, normalmente tem uma extensão de 
5Km e duas vezes por ano são 10Km. Esta de 
Dezembro teve a distância de 10Km. Contou 
com a participação de todos os militares e civis 
da Unidade.
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Regimento de Cavalaria nº 6

VISITAS AO RC6

No período de setembro a dezembro de 
2012, o RC6 recebeu várias visitas das quais 
se destacam:

Em 07Out12, o RC6 recebeu a visita 
deuma delegação composta por 26 elementos 
pertencentes ao Clube de Portugal Alfa 
Romeu;

Em 14Nov12, o RC6 recebeu a visita do 
Exmo 2Cmdt da Brigada de Intervenção Cor 
Inf José António Coelho Rebelo;

Em 11Dec12, o RC6 recebeu a visita 
do Exmo Comandante da Brigada de Inter-
venção, MGen Carlos Henrique de Aguiar 
Santos;

Em 12Dec12, o RC6 recebeu a visita 
de despedida de S.E.R D. Januário Torgal 
Ferreira;

Escolas: visitaram o Regimento 352 
crianças e 63 adultos oriundos de diver-
sos estabelecimentos de ensino, creches e 
jardins-de- infância da região de Braga.

APOIOS

De setembro a dezembro de 2012, o 
RC6 efetuou diversos apoios a entidades civis 
e militares tais como o 17.º Encontro dos 
Antigos Militares do Ex-RI8, Arquidiocese 
de Braga, Carclasse, Câmara Municipal de 
Fafe, Sociedade de Tiro de Braga, Braga 2012 
- Capital Europeia da Juventude, Banco Ali-
mentar Contra a Fome, Clube Alfa Romeu, 
FNAC, Universidade do Minho, Núcleo de 
Estudantes de Medicina da Universidade do 
Minho, Clube de Orientação do Minho, 
Escola Superior de Enfermagem da Uni-
versidade do Minho, Universidade Católica 
do Porto, Hospital de Braga e ao Instituto 
Português do Sangue e da Transplantação, 
Encontro de Ex Militares prisioneiros do 
Estado Português da India, Paróquia de 
Santa Maria Maior em Barcelos, Escola Dr. 
Francisco Sanches, Paróquia de S. Victor e 
Projeto T3tris.

DIA DA DEFESA NACIONAL
De 13Set12 a 26Out12 e de 20Nov a 

20Dec12 decorreu a 1ª fase da 9ª Edição do 

Dia da Defesa Nacional com cerca de 6 903 
jovens cidadãos de ambos os géneros.

ESCOLA DE QUADROS

Decorreu no período de 05nov12 a 
16nov12 uma Escola de Quadros destinada 
a 01 oficial, 02 Sargentos e 17 Cabos. Esta 
atividade teve como principal objetivo o de-
senvolvimento das capacidades de liderança 
e aquisição de técnicas e procedimentos 
de TIC, por parte dos novos graduados 
recém apresentados do Regimento. Serviu 
igualmente para familiarizar os novos mili-
tares com a vivência própria dos “Dragões 
D´Entre Douro e Minho”. 

SISTEMA DE VIDEOVIGILÂNCIA
O Regimento continua a melhorar o 

seu sistema de videovigilância. A sala de 
controlo de todas as câmaras que existem 
na Unidade, ficou concluída no final de 
2012, contribuindo de forma decisiva para 
o aumento da segurança da Unidade. 

EXERCÍCIOS MILITARES

Os EOp do “6”, GAM e ERec, parti-
ciparam, no período, no Exercício “Dragão 
12”, de 10 a 21Set12, em Mangualde, Viseu 
com 12 Oficiais, 33 Sargentos e 137 Praças 
e 30 viaturas;

De 03 a 07DEC12, três Oficiais e seis 
Sargentos da Unidade, participaram no 
Exercício Medula, no RI19.

CERIMÓNIAS MILITARES

Em 28Out12 o RC6 participou com o 
GAM a dois Esquadrões,cada a dois Pelotões, 
nas comemorações do Dia do Exército que 
decorreram na cidade das Caldas da Rainha.

OUTROS EVENTOS
O RC6 realizou e esteve presente em 

várias comemorações e cerimónias de cariz 
militar e religioso, das quais se destacam 
a Cerimónia Dia de Finados em Braga, 
Cerimónias de Inauguração da Estátua 
de S. Nuno de Santa Maria, em Barcelos, 
e a Cerimónia Comemorativa do Dia do 
Armistício em Braga.

RC6 EM MOVIMENTO
Em25 e 26Out12, participação da 

Unidade na Competição Desportiva Mili-
tar (CDM) de Corta Mato Fase II/Brigada 
no RI19, sagrando-se campeã absoluta da 
Brigada;

De 29 a 30Nov12 participações de 
militares naCDM de Corta Mato Fase III – 
Exército na Brigada Mecanizada.

Realização de 3 edições da Corrida 
Mensal do RC6. Organização em 14Dec12 
na Corrida São Silvestre de Braga-2012 que 
contou com a presença das atletas olímpi-
cas Fernanda Ribeiro, Dulce Félix e Sara 
Moreira.

FAMÍLIA MILITAR
Em 12Nov12,o RC6 comemorou-se o 

Dia de S. Martinho com um convívio de 
todos os militares e civis da Unidade.

Neste âmbito foram desenvolvidas várias 
atividades desportivas, nomeadamente um 
Torneio de Futebol 11 e Torneio de Voleibol.

Foi celebrada uma Eucaristia alusiva ao 
dia de S. Martinho e um evento gastronó-
mico de confraternização.

-	Em 19Dec12, comemorou-se a Qua-
dra Natalícia que constituiu como um 
momento especial de comunhão de fé, apro-
ximação e convívio de toda a família militar. 
Foram desenvolvidas algumas atividades 
desportivas, com destaque para um torneio 
futebol 5. Foi celebrada uma Eucaristia e 
um almoço convívio entre militares e fun-
cionários civis (extensivo aos familiares) que 
prestam serviço no regimento.

INFRAESTRUTRAS
O RC6 desenvolveu várias ações de 

construção, melhoramento e renovação de 
inúmeras instalações, nomeadamente nas 
instalações sanitárias de duas casernas e a 
colocação de azulejos na Messe de Oficiais. 
Iniciou-se, igualmente, a construção do 
segundo campo de voleibol da Unidade.

CONFERÊNCIAS/PALESTRAS
De 03 a 07Set12, os RC6 realizaram-se 

várias Palestras no âmbito da Prevenção e 
Combate a Droga e Alcoolismo.

HOMENAGEM
Em 08Dec12, o RC6 foi Homenage-

ado em cerimónia pública, pela Junta de 
Freguesia de S. Vicente, pela política de 
proximidade, solidariedade e de apoio junto 
das populações locais e regionais.
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Centro Militar de
Educação Física e Desportos

Campeonato do Mundo 
de Técnicas de Randonée 
Equestre de Competição 
(TREC) 2012

De acordo com o Protocolo de 
Colaboração assinado entre o Exército 
Português, a Federação Equestre Portu-
guesa, a Câmara Municipal de Mafra e 
a Tapada Nacional de Mafra, realizou-se 
no CMEFD, de 07SET12 a 09SET12, 
o Campeonato do Mundo de Técnicas 
de Randonnée Equestre de Competição 
(TREC) 2012.

A modalidade de TREC, nasceu em 
1985 em Allan, França. Consiste num 
Percurso de Orientação e Regularidade 
(POR), no qual os pontos-chave são 
seguir o itinerário marcado numa carta, 
respeitando as velocidades impostas e 
com várias dificuldades topográficas, 
numa prova denominada Medição de 
Andamentos e num Percurso em Terre-
no Variado (PTV), que, ao longo de 2 
a 5 km, terão de ultrapassar 12, 16 ou 
18 dificuldades.

Portugal organizou pela 1ª vez o 
Campeonato do Mundo desta moda-
lidade, acolhendo a vila de Mafra este 
Mundial que contou com a participação 
de 114 cavaleiros, oriundos de 14 países, 
representando os Continentes Europeu, 
Americano e Africano.

Dia 7 de Setembro, pelas 17h30 
decorreu a Cerimónia de Abertura com 
a presença de diversas entidades, das 
quais se destacam o MGen Director de 
Formação Santos Carvalho, o Vereador 
da Câmara Municipal de Mafra Dr. 
José Bizarro, o Adjunto do Secretário 
de Estado da Juventude e Desporto Dr. 
Paulo Marcolino, o Comandante do 
CMEFD Cor Cav Simões de Melo, o 
Presidente da FITE Sr. Hervé Delambre, 
o Presidente da Federação Equestre 
Portuguesa Dr. Pereira de Moura e o 
Diretor do Parque Nacional da Tapada 
de Mafra Eng.º Ricardo Paiva. 

Esta cerimónia contou com a parti-
cipação da “Reprise” da Escola de Mafra. 

Dia 8 de Setembro, pelas 06h30 teve 
início o POR (Percurso de Orientação e 
Regularidade) com a saída dos primeiros 
concorrentes, que se realizou na Tapada.

Dia 9 de Setembro na parte da 
manha realizaram-se a MA (Medição 
de Andamentos) e PTV (Percurso em 
Terreno Variado), tendo lugar da parte 
da tarde a Cerimónia de Encerramento 
onde foram condecorados os vencedo-
res, cerimónia presidida pelo Coman-
dante do CMEFD Cor Cav Carlos 
Nuno Gomes e Simões de Melo.

Campeonato Nacional 
Militar de Duatlo em 
Bicicleta todo-o-terreno 
2012 - Fase Forças Armadas

No âmbito das Competições Des-
portivas Militares do ano de 2012, 
decorreu no Centro Militar de Educação 
Física e Desportos, no período de 20/21 
de Setembro, o III Campeonato Nacio-
nal Militar de Duatlo em Bicicleta todo-
o-terreno (Fase Forças Armadas). Neste 
Campeonato participaram 38 atletas 
representando, a Armada, o Exército, 
a Força Aérea Portuguesa e a Polícia de 
Segurança Pública.

A Competição Feminina disputou-
se num único escalão, sobre um percurso 
combinado de 2,5 Km de corrida, 10 
Km de ciclismo em BTT e 1,25 Km 
de corrida, contando com a presença 
de 04 atletas.

A Competição Masculina disputou-
se em dois escalões (até 40 anos e mais de 
40 anos), sobre um percurso combinado 
5 Km de corrida, 20 Km de ciclismo 
(BTT) e 2,5 Km de corrida, contando 
com a presença 34 atletas, 20 no 1º 
Escalão e 14 no 2º Escalão.

Estiveram presentes os representan-
tes da Comissão de Educação Física e 
Desporto Militar, Armada, Força Aérea 
e Polícia de Segurança Pública tendo 
presidido à Cerimónia de Encerramento 
e Entrega de Prémios o Comandante do 
CMEFD, Cor Cav Simões de Melo.

101º Aniversário do Centro 
Militar de Educação Física 
e Desportos

Comemora-se anualmente no dia 16 
de Novembro o aniversário do Centro 

Militar de Educação Física e Desportos, 
este ano, por despacho de 25OUT12 
de SExa GEN Chefe do Estado-Maior 
do Exército este dia foi celebrado a 
19NOV12.

Presidiu à cerimónia SExa GEN 
Chefe do Estado-Maior do Exército 
Artur Neves Pina Monteiro.  

A sessão solene foi marcada pela 
imposição da Medalha de Ouro de Ser-
viços Distintos. Este dia ficou marcado 
igualmente pela apresentação do Livro 
comemorativo do Centenário do Centro 
e pela homenagem ao falecido Cor Cav 
Nuno Bívar.

Foram também entregues as respec-
tivas condecorações a vários militares 
deste Centro Militar.

Inspecção Técnica de 
Segurança, Comunicações 
e Sistemas de Informação 
(ISCSI), ao Centro Militar 
de Educação Física e 
Desportos

Realizou-se dia 15DEC12 a Inspec-
ção Técnica de Segurança, Comunica-
ções e Sistemas de Informação ao Centro 
Militar de Educação Física e Desportos, 
com o objectivo de avaliar a forma como 
a Unidade tem planeadas e implemen-
tadas as medidas tendentes a garantir a 
segurança do pessoal, das informações, 
do material e instalações, dos sistemas 
de informação, comunicações e guerra 
electrónica.

A equipa de inspecção foi chefiada 
pelo Cor Cav Fernandes dos Santos.
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Unidade de Segurança e Honras
de Estado / GNR

Visita à Unidade do Exmo. 
Diretor Geral da Gendarmerie 
da Jordânia

O Diretor Geral da Gendarmerie Jor-
dana, Tenente General Tawfiq Al-Tawalbeh, 
bem como o Ajudante de Campo, Major 
Amer Almohtasib, visitaram, dia 19 de 
outubro de 2012, a Unidade de Segurança 
e Honras de Estado (USHE).

Foram escoltados por militares do 
2ºEsquadrão do Grupo de Honras de Estado 
(GHE) até ao Comando da USHE, onde 
foram recebidos por uma Guarda de Honra 
do Esquadrão Presidencial com a Banda e 
Fanfarra. 

Após almoço na Unidade, a entidade, 
Tenente General Tawfiq Al-Tawalbeh acom-
panhado de Sua Ex.ª o Comandante Geral 
da Guarda Nacional Republicana, Tenente 
General Newton Parreira, dirigiram-se ao 
4ºEsquadrão/GHE onde foram recebidos 
pelas Forças em Parada que prestaram as 
devidas honras militares. Na parada encon-
travam-se formados 1 Pelotão de Batedores, 
Charanga a Cavalo, Comando do GHE, 1 
Esquadrão a Cavalo, 1 Pelotão Moto, 1 Pe-
lotão RMOP e 1 Força MOP de Infantaria 
e Cinotecnia.

Seguiu-se um discurso explicativo sobre 
a USHE, as suas valências e efetivo, com 
ênfase nas diferentes missões desempe-
nhadas pelo GHE, ou seja, as missões dos 
Esquadrões de Cavalaria. No desenrolar da 
cerimónia, e após atuação da Banda, que 
executou «Hashmi», música tradicional 
Jordana, deu-se o desfile das Forças em Pa-
rada, culminando com uma demonstração 
de intervenção de Ordem Pública. 

Do programa da visita constou também 
a passagem pela oficina siderotécnica e hos-
pital veterinário, parte fundamental de uma 
Unidade a cavalo, terminando com a exibi-
ção da Reprise no Picadeiro Tenente-coronel 
Martins Abrantes, seguida da assinatura do 
Livro de Honra da Unidade.

Cerimónia de Entrega e Posse 
de Comando da Unidade 
de Segurança e Honras de 
Estado

A cerimónia de entrega e posse de 
comando, do Comandante da Unidade 
de Segurança e Honras de Estado, Major 
General João Paulo Silva Esteves Pereira, 
teve lugar no dia 5 de novembro de 2012. 

A cerimónia militar teve início pelas 
10h30 na parada do 4º Esquadrão.

 As forças em parada eram constituídas 
pelo Comando, Estado-Maior, Banda e Fan-
farra, 1 Companhia de Infantaria do Grupo 
de Segurança, 2 Esquadrões a cavalo, 1 Pelo-
tão motorizado, 1 Pelotão Ciclo, a Charanga, 
todos do Grupo de Honras de Estado e 1 
Pelotão do Esquadrão Presidencial. 

Deu-se início à cerimónia militar com a 
leitura do despacho de nomeação do Exmo. 
Comandante da USHE, Major General 
João Paulo Silva Esteves Pereira, após o 
mesmo ter recebido as honras devidas pelas 
Forças em parada, seguindo-se a leitura da 
síntese curricular. De imediato procedeu-se 
à entrega do Estandarte da Unidade ao novo 
Comandante. Depois deste momento de 
grande significado, o novo Comandante da 
USHE passou revista às forças em parada, 
tendo, de seguida, proferido uma alocução 
de posse de comando.

Após o desfile das Forças em parada, 
o Comandante empossado reuniu-se com 

os Oficiais da Unidade, seguidamente com 
os Sargentos e uma Delegação de Guardas 
representativa de cada subunidade.

Poules de Ensino
Decorreram nos dias 13 e 14 de dezem-

bro, na Unidade de Segurança e Honras de 
Estado, as Poules de Ensino da Guarda.

Previstas nas Normas de Atividade 
Equestre, as Poules de Ensino, são abertas 
a todos os cavaleiros da GNR, sendo obri-
gatória a participação a todos os Oficiais 
dos Esquadrões a Cavalo e aos militares que 
tenham Montadas de Desporto distribuídas 
para a modalidade de ensino. Este ano, o 
número total conjuntos inscritos foram 60.

As Poules de Ensino são disputadas em 4 
níveis distintos. O Grau Preliminar, desti-
nado a militares que não tenham participado 
em provas de dressage, ou ainda, a cavaleiros 
que montem cavalos debutantes até 6 anos 
de idade inclusive. O Grau Elementar, 
destinado aos conjuntos que já entraram 
em provas de dressage de grau preliminar ou 
elementar e cavaleiros que montem cavalos 
com o mínimo de 5 anos de idade, desde 
que os mesmos não tenham participado em 
provas dos dois graus seguintes. O Grau 
Médio, destinado a conjuntos que tenham 
participado em provas de dressage de grau 
elementar ou médio e o Grau Comple-
mentar, destinado a conjuntos que tenham 
participado em provas de dressage de grau 
médio ou complementar.

Este ano os vencedores foram os se-
guintes:

Grau Preliminar, Tenente Maio do 3E/
GHE/USHE com Bartolo; 

Grau Elementar, Capitão Tomé do 4E/
GHE/USHE com Cardhu;

Grau Médio, Capitão Tomé do 4E/
GHE/USHE com Beethoven;

Grau Complementar, Tenente Fer-
nandes do 4E/GHE/USHE com Valquíria.
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		  Indigitações e Nomeações

PROMOÇÕES:

C CAP Cav:
TEN EDUARDO JORGE PEREIRA GOMES 
TEN FLÁVIO DE JESUS DA GRAÇA LIMA 
TEN MIGUEL ÂNGELO DA COSTA JORGE 
TEN GONÇALO NUNO ASCENSO SILVESTRE 
TEN ANDRÉ FILIPE CAPINHA MAIO 
TEN RICARDO FILIPE FERREIRA OLIVEIRA 
TEN RICARDO FILIPE FERREIRA OLIVEIRA 
TEN GONÇALO NUNO M. CARVALHO MORAIS 

MEDEIROS 

TEN Cav:
TEN GRAD SERGIO GODINHO BRANDAO NUNES 
ALF LUIS FERNANDO SOUSA TEIXEIRA PINTO 
ALF ANDRE LUCAS DE ALBUQUERQUE 
ALF ANA ISABEL CARVALHO LEONARDO 
ALF SERGIO FILIPE CORREIA DUARTE 
ALF LUIS GONZAGA BOTELHO FERNANDES 
ALF AUGUSTO JORGE CABECINHA QUARESMA 

FURTADO DE ALMEIDA 

SCH Cav:
SAJ AMÉRICO DAS NEVES PRATAS

CAP Cav PAULO FERNANDES
AM

1SAR Cav:
2SAR FÁBIO EMANUEL DO ROSÁRIO LAFORET
1SAR GRAD HÉLDER PEDRO DE SOUSA GOMES
2SAR BRUNO RICARDO FERREIRA GUERREIRO
2SAR MÁRCIO FILIPE MARTINS DE SOUSA
2SAR VÁLTER ANTÓNIO BENTO VIEIRA
2SAR JOSÉ DAVID FIGUEIRA HENRIQUES
2SAR JOÃO PAULO OLIVEIRA PIRES
1SAR GRAD MARCO ANTÓNIO BOYOL DA SILVA

INDIGITAÇÕES:

CAP Cav JOSÉ MANUEL COSTA DA SILVA BARRADAS, 
Acessor do projeto “COOPERAÇÃO TÉCNICO MILITAR COM 
A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE – PROJETO Nº 8 – ESCOLA 
DE SARGENTOS DAS FORÇAS ARMADAS”

TCOR Cav RUI MANUEL SEQUEIRA DE SEIÇA, Diretor 
Técnico do projeto 3 – Polícia Militar, na Cooperação Técnico-
Militar com a RCV.

NOMEAÇÕES:

COR Cav JOSÉ CARLOS CORDEIRO AUGUSTO, IGE.
COR Cav PAULO RENATO FARO GEADA, CFT.
COR Cav PAULO RENATO FARO GEADA, Comandante 

do 6º CN/ISAF, com início de missão previsto para o 1º 
Semestre de 2013



		  Indigitações e Nomeações




